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Resumo

Este  estudo  procura  interpretar  como  é  vivenciada  uma  prática  cultural  conhecida  como 

“coco”  pelas  populações  que  habitam  pequenas  comunidades  de  pescadores  no  litoral 

cearense. Principalmente nas localidades de Iguape e Balbino, pertencentes aos municípios de 

Aquiraz e Cascavel, respectivamente. É uma interpretação antropológica, com o intuito de 

entender não apenas como a prática do coco proporciona uma produção específica de sujeitos 

sociais. Mas, seguindo uma via de mão dupla, como esses sujeitos experimentam e atualizam 

a brincadeira, herdada de seus antepassados, no atual contexto da especulação imobiliária, da 

indústria do turismo e das políticas culturais. A dança, a música e a poesia oral presente nos 

cocos. Os instrumentos musicais, as vestes, os significados vividos na brincadeira. O coco 

como um elemento de articulação social não apenas entre os seus brincantes, mas também 

entre estes e o público urbano dos centros culturais. O trabalho apresenta uma reflexão sobre 

as relações estabelecidas entre Estado e brincantes, por meio das Políticas Culturais, e o papel 

dos intermediários (promotores de eventos) nesse processo.

Palavras-chave: Coco. Dança. Etnografia. Poesia Oral. Etnomusicologia.
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Abstract

This ethnographical study interprets how a cultural practice known as "coco" (coconut) by 

people  who  inhabit  small  fishermen  communities  in  the  coast  of  Ceará  State  (Brazil). 

Especially in localities of Iguape and Balbino, belonging to municipalities of Aquiraz and 

Cascavel, respectively.  It's an anthropological interpretation in order to understand not only 

how the practice of coco provide a specific production of social beings. But, on the other 

hand, how these beings experience and update their practice, inherited from ancestors, and in 

the current context of property speculation, the tourism industry and cultural policies. The 

dance,  the music and the oral  poetry from the coco. The musical instruments,  the typical 

clothes,  the  meanings  experienced  in  the  practice.  The  coco  as  an  element  of  social 

articulation not only among its players, but also between them and it's  public from urban 

cultural  centers.  The  study  presents  a  reflection  on  the  relationship  between  State  and 

practitioners,  through  the  Cultural  Policies,  and  the  role  of  it's  intermediaries  (cultural 

promoters) in this process.

Key-words: Coco. Dance. Ethnography. Oral Poetry. Ethnomusicology.
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ABERTURA DOS TRABALHOS

ôh, Dalina! ôh, Dalina!

mêta fogo na panela

ôh, Dalina! ôh, Dalina!

bunit'é os cabelo dela!

Bo'anoite rapaziada

hômi, mulé e minino

tô cumprino o meu distino

bunit'é os cabelo dela!

Pra cantar eu num'magino

pro meu repente tá feito

canto ruim, canto direito

bunit'é os cabelo dela! (Nel Chagas, Balbino, 2007)

Este trabalho apresenta a brincadeira do coco como uma manifestação cultural 

atual, praticada no litoral do Ceará. Uma brincadeira em que se misturam a dança, a música e 

a  poesia  oral,  numa  complexa  troca  de  saberes  e  de  gentilezas.  Tento  realizar  uma 

interpretação antropológica1, com o intuito de entender não apenas como a prática do coco 

proporciona uma produção específica de sujeitos  sociais.  Mas,  seguindo uma via  de mão 

dupla,  como  esses  sujeitos  experimentam  e  atualizam  a  brincadeira,  herdada  de  seus 

antepassados,  no atual  contexto da especulação imobiliária,  da indústria do turismo e das 

políticas culturais.

Os grupos de pessoas aqui estudados moram nas localidades de Iguape (Distrito 

Jacaúna2) e de Balbino (Distrito Caponga), situados nos municípios de Aquiraz e Cascavel, 

respectivamente.  Essas  localidades  foram escolhidas,  dentre  tantas  outras  que  praticam o 

coco, existentes no vasto litoral cearense3, por pelo menos três motivos principais.

O primeiro está relacionado a minha inserção junto ao grupo Coco do Iguape. No 

ano de 2004, realizei  um trabalho com eles que culminou numa monografia,  apresentada 

1 No desenrolar do texto, explico o que entendo por “interpretação antropológica”.
2 Jacaúna foi  um guerreiro tupinambá ou potyguar (não se tem certeza) que se uniu ao colonizador Soares  
Moreno [séc. XVII], na tentativa deste de implantar o domínio luso nas terras do Ceará (GIRÃO, 1986: 22-8).  
Distrito de Jacaúna é o nome oficial da localidade conhecida como Iguape.
3 Caetanos (Beberibe); Pecém (São Gonçalo do Amarante); Caetanos de Cima (Amontada); etc.
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como requisito para a conclusão do bacharelado em Ciências Sociais (AMORIM, 2005). A 

proposta inicial era realizar uma etnografia, comparando as duas formas de praticar o coco: 

em Iguape e em Balbino. Mas não consegui levar isso adiante e me contentei em estudar 

apenas o grupo de Iguape. O ingresso no Mestrado em Sociologia serviu, de certa forma, para 

retomar algumas lacunas e perceber as muitas outras brechas existentes.

O  segundo  motivo  está  relacionado  a  uma  questão  pragmática.  As  duas 

localidades encontram-se relativamente próximas à Fortaleza. Essa proximidade gerou uma 

economia  de  tempo,  usado  no  deslocamento;  de  dinheiro,  com  passagens  ou  mesmo 

combustível; e ainda me possibilitou realizar várias visitas de pouca duração (dois ou três 

dias) aos locais, quando da minha impossibilidade de permanecer por mais de dez dias “em 

campo”.

Por último, o terceiro motivo diz respeito ao próprio reconhecimento que o grupo 

Raízes  Artísticas  Coco do Iguape tem junto aos  demais  grupos de coco em atividade  no 

Estado e junto aos organizadores de eventos ditos “culturais”. Como veremos mais à frente, o 

grupo de Iguape tem uma projeção considerável na “cena cultural” do Ceará. Esses brincantes 

já se apresentaram em locais como “centros culturais”, teatros e praças públicas, da capital e 

do interior. Eu os conheci em meados de 2003, mas o grupo existe “desde muito tempo”, 

como afirmam os mais velhos coquistas4.

O  grupo  de  Balbino  foi  escolhido  por  uma  curiosidade  gerada  na  cabeça  do 

pesquisador:  eu queria  saber  como era o coco no lugar  onde os  mestres  de Iguape tanto 

falavam, com uma nostalgia medonha. De fato,  a maioria dos coquistas de Iguape possui 

parentes em Balbino e vice-versa. São todos descendentes das populações indígenas que por 

ali foram aldeadas, embora não reivindiquem uma ascendência étnica, e também fruto das 

migrações ocorridas em todo o país, principalmente aquelas ocasionadas pelo fenômeno das 

secas  (DANTAS,  2002).  No  decorrer  do  trabalho,  apresento  os  frutos  colhidos  dessa 

curiosidade que me conduziu a Balbino. Estudar os cocos em Iguape me “obrigou” a conhecer 

Balbino. E foi nesta localidade que as descobertas começaram a ficar ainda mais interessantes.

Mas por que estudar os cocos? Certamente a resposta a esta questão implica na 

admissão explícita do teor subjetivo que me orientou na escolha do tema. Há alguns anos, 

tratando-se de Ciência,  assumir isso equivaleria a cometer um crime hediondo. Mas,  pelo 

menos desde a década de 1980, a partir do movimento impulsionado na antropologia feita nos 

4 Os brincantes afirmam jamais ter parado a brincadeira desde o passado mais remoto.
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Estados Unidos, que ficou conhecido como “pós-moderno”, esta postura não seja mais vista 

como “um crime” ou “uma heresia acadêmica”. Entretanto, a questão da presença em campo, 

da interpretação dos “dados”, da escrita final, enfim, dos atributos dispensados ao surgimento 

de um conhecimento antropológico, continua muito bem cotada.

Praticar  a  antropologia,  como  a  pratico,  reconhecendo  as  possibilidades  e  os 

limites da construção de um conhecimento que se pretenda científico, e não cientificista – 

como pondera Cardoso de Oliveira (1988), pressupõe a aceitação de determinada conduta 

durante todo o processo (ritual?) que envolve a escolha do tema, a elaboração do projeto, a 

seleção num programa de pós-graduação, os difíceis trâmites com as instituições de fomento, 

a  orientação,  a  pesquisa  em  si  até  o  dia  em  que  finda  a  condição  de  liminaridade do 

pesquisador (no sentido usado por Turner, 1977) e o trabalho finalmente é exposto para a 

apreciação dos avaliadores.

Após essa sucinta salvaguarda, quanto aos critérios da escolha do tema, explico a 

“sedução” exercida pela brincadeira do coco no Ceará. O vínculo relaciona-se com os lugares 

onde  nasci  e  cresci  e  com  as  minhas  escolhas  profissionais,  unindo  duas  paixões:  pela 

antropologia e pela música.

O primeiro contato com o coco no Ceará foi com o grupo  Coco do Iguape. No 

início do ano de 2003, eles participaram de um evento chamado “Iracema de todas as tribos”, 

que visava à revitalização da Praia de Iracema, em Fortaleza. A atração principal da noite era 

uma artista de Pernambuco – Lia de Itamaracá5 –, antes dela o grupo de coco se apresentou e 

pôs todo mundo para dançar ao som de ganzás e caixão6.

Em Recife, onde nasci, e na Paraíba, nas cidades de Santa Rita e João Pessoa, 

onde morei durante dezoito anos, presenciei (e dancei) muitas rodas de coco, assim como, 

muitas  duplas  de  emboladores  –  com  seus  pandeiros  –  muito  comuns  nas  feiras 

pernambucanas e paraibanas. Morando em Fortaleza desde 1999, até o momento em que vi o 

grupo Coco do Iguape eu desconhecia a existência de coco no Estado.

Um ponto que me chamou atenção nos coquistas de Iguape foi o modo como eles 

executam a dança. Jamais havia me deparado com algo parecido: uma mistura de sapateado, 

dança  contemporânea  e  algo  parecido  com o chamado “coco praieiro”,  muito  comum na 
5 Lia trabalha como merendeira numa escola pública em Itamaracá, município de Igarassu-PE. Ficou famosa na 
década de 1970, pela sua voz firme e pelo seu jeito singular de cantar cirandas e cocos.
6 Instrumentos musicais usados na brincadeira, feitos pelos próprios coquistas. Os detalhes da fabricação são 
narrados no momento em que trato especificamente dos instrumentos musicais. Por enquanto, importa saber que 
ganzá é uma espécie de chocalho e que caixão é um caixote de madeira usado como instrumento de percussão.
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Paraíba e em Pernambuco. Também me chamou a atenção o fato de o grupo contar com dois 

mestres,  que eles  chamam de emboladores7.  De fato,  apenas o grupo de Iguape tem dois 

mestres, característica que traz algumas peculiaridades ao grupo.

A escassa participação feminina também é uma das características dos cocos no 

Ceará. E isso torna comum o fato de dois homens constituírem um par na roda sem maiores 

problemas. No passado, a brincadeira do coco era também um lugar, digo, uma ocasião para 

possíveis  encontros  amorosos,  paqueras,  início  de  muitos  romances.  Com  a  escassez  da 

presença feminina, ocorreu um rearranjo em torno da brincadeira no que diz respeito a este e 

outros pontos altos da festa.

O trabalho feito na graduação ficara devendo muito. A oportunidade gerada pelo 

ingresso no mestrado, aguçou ainda mais o desejo em estudar os cocos. O que para algumas 

pessoas não passava de uma apresentação “folclórica”, para um aprendiz de cientista social, o 

coco representava  um  bom  exemplo  de  manifestação  cultural,  que  transpassa  as  noções 

comuns de “novo” e de “atrasado”, e se configurava como uma rica possibilidade de estudo 

das relações sociais estabelecidas em seu entorno.

Em Balbino,  encontrei  pessoas  muito  receptivas  desde o primeiro  dia  em que 

visitei o povoado. Atribuo isso ao modo como fui apresentado aos moradores. Cheguei em 

2004, às vésperas da realização de uma regata, um evento importantíssimo para as pessoas do 

lugar.  Fui  acompanhado  por  Seu  Erivan, que  tem  parentes  em  Balbino  (irmã,  cunhado, 

sobrinhos e  muitos  compadres  e  comadres).  Esse  amigo é  ambientalista  e  foi  um grande 

ativista da causa do Balbino contra a invasão das imobiliárias no início da década de 1980 – 

falarei disso com mais detalhes adiante. De certa forma, fui beneficiado pelo prestígio desse 

amigo.  Ele  me apresentou como pesquisador  da  universidade  e  estudioso  dos  cocos,  que 

estava escrevendo um livro sobre a brincadeira no Ceará.

Mesmo assim,  deixei  a  pesquisa  de lado por  uns  tempos,  os  limites  e  prazos 

acadêmicos me fizeram optar  temporariamente pelo grupo de Iguape.  Continuei  visitando 

Balbino, mas somente após o ingresso no mestrado retomei a pesquisa dos cocos de uma 

maneira  sistemática.  Em  Balbino,  conheci  Mestre  Nel  Chagas,  antigo  parceiro  de  Luiz 

7 “Embolar” significa cantar os versos numa rapidez que chega a “embolar” as palavras. Esta denominação para 
os cantadores de coco do tipo dançado é usada apenas no Ceará. Pois “embolador” nos outros Estados é aquele 
que “embola” o coco em desafio com outro embolador, usando pandeiros ou ganzás. O termo mais usado fora do 
Ceará para designar o cantador de cocos dançados é “tirador” ou “atirador” de coco (AYALA & AYALA, 2000). 
Ainda  segundo  Ayala,  “(...)  Não se  ouve mais  a  palavra  “coco”  para  designar  esta  manifestação  [coco  de 
embolada]...” Pelos menos na Paraíba e em Pernambuco, chama-se apenas de “embolada” os cocos cantados em 
dupla.
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Coqueiro, um dos primeiros moradores do povoado, e de Mestre Paulino8, cantador de coco 

no Iguape que  ensinou um dos atuais  mestres  de lá,  Raimundo Cabral.  Luiz  Coqueiro  e 

Paulino já não estão mais entre nós. Podemos apreciar a sua obra observando a atuação dos 

ex-parceiros e dos aprendizes.

Um fato intrigante é que apesar dessa abertura de portas em Balbino, me sinto 

muito mais à vontade com os brincantes de Iguape. É como se o critério de avaliação deles 

fosse  demorado,  do  ponto  de  vista  do  tempo  que  eu  dispunha,  mas  fosse  para  sempre9. 

Freqüentei regularmente o povoado de Balbino nos últimos dois anos. Todos ali sabem o que 

estou fazendo por lá. Ainda assim, sinto que não consegui o mesmo grau de envolvimento 

alcançado com os brincantes do Iguape.

Agora  vai  começar  uma  roda  de  coco,  os  brincantes  de  Balbino  e  Iguape 

convidam para entrar na brincadeira. Aproveite a festa: dance, paquere, mas cuidado para não 

ir muito longe com o mocororó10, pois corre-se o risco de errar o caminho de volta para casa. 

Este é o alerta dos coquistas, homens, mulheres e crianças, mestres na arte da vida.

O Convite ou sobre a reciprocidade nos cocos

O “convite” no coco, como o interpreto, acontece em dois momentos específicos: 

a) o momento em que o grupo de brincantes é solicitado para se apresentar em público e b) o 

“convite” que é realizado dentro da roda,  durante a apresentação, seja em público ou em 

ensaios.  Nesta  introdução apresento  o primeiro  caso,  deixando a interpretação do convite 

dentro da roda para o segundo capítulo, que trata da música e da dança nos cocos.

O convite fora feito. Logo cedo, os mais velhos punham-se a caminho da casa do 

anfitrião. Ao cair da tarde, os mais moços retornavam do mar. Encalhavam suas jangadas na 

praia e seguiam o rumo da festa, munidos de ganzás e caixão. À luz do entardecer seguiam os 

brincantes. Os anfitriões aguardavam a chegada dos coquistas. Naquela noite, certamente a 

maioria  deles  veria  os  primeiros  raios  da  alvorada,  ébrios  pelo  balançar  do  ganzá,  pelo 

8 Paulino Elias de Oliveira (1901-1981),  Segundo Carvalho, era “pescador do Mucuripe,  resolveu mudar de 
praia, em 1915, e escolheu Jacaúna (...) em Aquiraz” (CARVALHO, 2005: 45). E continua o autor: “deixou uma 
contribuição respeitável para os folguedos populares do Ceará (...) É dele o registro sonoro da Caninha-Verde, no 
disco gravado por Aluísio de Alencar Pinto para a Funarte, em 1972” (CARVALHO, 2005: 45) (disponível em 
CD pelo Itaú Cultural, constante da série Documentos Sonoros do Folclore Brasileiro, volume III).
9 Falo sobre o processo de “situar-me” entre os brincantes de Iguape na monografia citada (AMORIM, 2005).
10 Bebida oriunda da fermentação do caju de alto teor alcóolico.
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batuque do caixão e pelos efeitos da cachaça.

Mestre Raimundo Cabral (Coco do Iguape) conta os detalhes:

Nós era uns hôme tudo cabôco novo, a gente saía daqui uma hora dessa [final de 
tarde], os véi saía de manhã pra lá, na hora que nós chegava lá, o coco começava, 
não tinha esse negócio de “- sente aí pra descansar as pernas um pouquin!”, não 
tinha esse jogo não. E nós começava a brincar das seis [18:00 h] às seis da manhã, 
sem parar. Nesse tempo eu tomava umas pinga e aí num esfriava não.

Chegando ao local, depois da longa caminhada, bastava organizar “a negada” e 

começar a festa. Quem não fosse dançar ficava de fora da roda, batendo palmas, mexendo 

timidamente o corpo e, às vezes, repetindo os versos cantados pelo mestre.

Mestre  Raimundo  continua  o  seu  relato,  fala  do  clima  que  pairava  nas 

comunidades onde ia cantar coco e ainda orienta sobre os perigos do mocororó:

Era pra nós mesmo, tudo pobre mesmo. Era pra vizinhança do lugar, eles fazia  o 
convite. O cara da casa mesmo é que fazia o convite [ele dizia] “– bem negada, eu 
vou combinar os coquista, tal dia eles vêm pra cá, cantar um coco aqui”. (...) A gente 
chegava,  aí  pronto!  “– chegou os  coquista!”.  Estourava  gente de  todo canto pra 
receber nós. Aí o cara começava a conversar com nós, aí dizia “– vambora negada 
começar!?”. Aí pronto. (...) Ali tinha o muncuzá, tinha o arroz doce, tinha – na época 
do caju – o mocororó (...) É [feito] do caju! A gente faz do sumo dele, aí bota no sol, 
aí ele custa, ele ferve chega sai uma espuma. O bicho [a bebida] fica forte, meu 
amigo, se você se alagar nele, ele lhe dá um porre que você não enxerga o caminho 
de casa não [risos]! Ele curte no sol, ele muda, é branco, ele de tanto curtir e de 
derramar aquela gororoba dele, ele vai fican’amarelo, quase da cor de cajuína. Aí, 
diga aí, ele fica bom com “carbonato”, aí ele fica bom. Mas num se alague muito 
nele não que é um porre, cabôco [risos!].[grifos meus].

Nas falas de Mestre Raimundo é comum o uso do termo “convite” ou “proposta”. 

Chamo a atenção para a situação em que esse convite é feito. À primeira vista parece ser 

“apenas” um grupo de brincantes que vai animar uma festa. Acontece que as relações criadas 

em torno da realização da brincadeira  extrapolam em muito uma visão utilitarista  de sua 

prática.

Um convite para ir brincar coco é algo que não se nega. Aprendi também que não 

se deve convidar uma turma de brincantes sem lhe oferecer algo em troca. Nesse sentido, não 

se trata do pagamento de um cachê, embora os coquistas tenham aprendido a usar este termo. 

Trata-se,  principalmente,  de  um  reconhecimento  dos  laços  que  são  gerados  a  partir  do 

estabelecimento do “contrato” (MAUSS, 2003: 188;  200-1).

A  idéia  de  contrato  apresentada  por  Mauss  implica  uma  “obrigação”  da 

reciprocidade. Tal obrigação encontra-se “escondida” sob o véu da dádiva (dom). Seu caráter 

gratuito-obrigatório deságua numa troca de gentilezas, de banquetes, de danças, de festas etc. 
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Aparentemente desinteressadas, as trocas proporcionam “uma ordem racional” no universo de 

significados compartilhado pelos atores sociais. Como diz Cardoso de Oliveira, a função do 

contrato é social e não utilitária. No caso dos grupos de coco aqui estudados, o contrato prevê 

uma união entre as pessoas envolvidas na trama, promovendo de certa forma uma diminuição 

de hostilidades e uma renovação dos laços de solidariedade (MAUSS, 1979: 27; 31-5).

O “convite” é feito aos brincantes que não recusam um chamado. Trata-se de uma 

economia para além das trocas de mercadorias por uma moeda que lhe fixe um preço de 

mercado. Uma economia que ultrapassa valores monetários e engloba todo um sistema de 

trocas coletivas, em que “a circulação de riquezas não é senão um dos termos de um contrato 

bem mais geral e bem mais permanente” (MAUSS, 2003: 191). Assim como faziam os chefes 

tribais estudados por Malinowski, quando do lançamento de suas canoas. Diz o autor:

Feito o lançamento [da canoa], realiza-se então uma festa ou, mais precisamente, 
uma distribuição de alimentos [sagali], que obedece a vários tipos de formalidades e 
rituais.  Essa distribuição de alimentos sempre se realiza quando a canoa não foi 
construída  pelo  próprio  toliwaga [proprietário]  e  quando  este,  por  conseguinte, 
precisa remunerar o construtor da canoa e seus ajudantes. Realiza-se também sempre 
que a canoa de um grande chefe é lançada, tanto para celebrar o acontecimento, 
quanto  para  exibir  sua  riqueza  e  generosidade  e  alimentar  as  muitas  pessoas 
convocadas para ajudar no trabalho de construção” (MALINOWSKI, 1978: 118).

Para além de uma perspectiva funcionalista, tais trocas simbólicas são necessárias 

à elaboração dos códigos de conduta social que orientam toda a organização do grupo. São 

saberes e hierarquias que vão e vêm nas complexas e elaboradas dinâmicas culturais.

Em  relação  aos  brincantes  de  coco,  percebo  que  os  significados  atribuídos  à 

brincadeira misturam-se o tempo inteiro: a “obrigatoriedade” em retribuir o convite, o prazer, 

a  diversão  e  a  possibilidade  de  ganhar  algum dinheiro  estão  presentes.  Os  contratos  que 

envolvem a brincadeira do coco dizem muito sobre os processos de sociabilidade trançados 

nas comunidades que a praticam. Num mundo em que as relações sociais estão pautadas pela 

lógica de uma economia voltada unicamente para o lucro, a organização social desses grupos 

nos mostra outras formas de trocas e outros significados de economia existentes entre os 

brincantes de coco e seus “contratantes”.

Ao  tratar  desses  assuntos  com  pessoas  que  desconhecem  o  seu  universo  de 

significados, os brincantes findam por não serem compreendidos. A aceitação de um convite 

gera  vínculos  de  solicitude.  Na  falta  da  devida  compreensão  dessas  condições  de 

sociabilidade, o contrato muda completamente de sentido: de um lado, um(a) “promotor(a) de 

eventos” tentando transformar uma manifestação cultural em “produto” para o consumo de 
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turistas; de outro, pessoas habituadas a uma prática de economia que se apresenta “ingênua” 

aos olhos dos bem intencionados empreendedores...

O Mestre e a transmissão dos saberes nos cocos

O  status de  mestre  aproxima-se  da  noção  atribuída  aos  mestres  artesãos 

medievais. Assim como aqueles,  os mestres de coco também recebem o conhecimento na 

condição de aprendizes, até que chegue o momento em que são “promovidos” à condição de 

Mestre. Mestre Raimundo Cabral conta que antes de embolar coco...

...  eu  só era  dançador.  Mas  aí  ele  [Mestre  Paulino]  viu  que  eu  encostei,  fiquei 
encostado dele e nos ensaio quando ele embolava eu acompanhava o embolamento  
dele. Aí ele disse: “- rapaz, com certeza esse cara vai dar um bom embolador!”. (...) 
Daí  eu comecei a prestar a atenção e quando ele disse assim: “- agora nêgo você 
diga uns dois cocos que eu cantei pra você, pra ver se você dá prum bom mesmo”. 
Aí ele disse:  “-  pega o ganzá!”. Eu peguei o ganzá, comecei balançar,  os outros 
batendo no instrumento – que era o caixão – outros batendo palmas... Aí eu comecei  
a embolar, embolei assim uns quatro coco, aí ele se agarrou comigo e gritou: “- eu 
num tô dizendo que o nêgo era bom!” (...) era aquele carinho medonho. “- você vai  
ficar no meu canto!”. E foi o que aconteceu, fiquei no canto dele [grifos meus].

Quando  Mestre  Raimundo  diz  que  “era  só  dançador”  está  se  distingüindo 

hierarquicamente dos demais brincantes. Mas é preciso relativizar o sentido dessa distinção, 

uma vez que o próprio mestre alega que sozinho, sem o “respondimento”, não é um mestre. O 

“peso”  da  hierarquia  é  contra-balanceado  pela  necessidade  dos  demais.  Não  basta  saber 

embolar, como diz Mestre Raimundo, “a companha que tá com a gente precisa animar, aquele 

negócio todo, tem que pegar com entusiasmo, né?”. Ele está falando do respaldo necessário a 

um cantador de coco. E esse respaldo é gerado na relação com os demais brincantes. Mesmo 

assim, quem escolhe ou faz um mestre é outro mestre, geralmente mais velho.

No relato de Mestre Raimundo há também uma justificativa para o posto que ele 

exerce no grupo. Ele fala do carinho que recebia de Mestre Paulino, que também era mestre 

da Caninha Verde11,  e  da decisão deste  em prepará-lo como seu substituto.  Acontece que 

Mestre Paulino tem um filho que também brinca coco e que já foi o responsável pelo grupo 

juntamente com Mestre Raimundo, após a morte de Mestre Paulino.

11 Dança de pares de origem portuguesa,  popular em vários estados brasileiros onde adquiriu formas locais, 
produzindo variantes da original. A coreografia é formada com duas rodas, uma de homens, outra de mulheres,  
que dançam em sentido contrário. Sem se tocarem, revezam de lugar, formando novos pares. Cada vez que se 
defrontam, dão uma batida de palmas. Fonte: http://www.cnfcp.gov.br/tesauro/00001646.htm
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Dentro  dos  costumes  praticados  entre  os  coquistas,  o  “herdeiro”  de  Mestre 

Paulino  deveria  ser  o  seu  filho.  E  isso  até  ocorreu  por  certo  tempo.  Mas  houve  um 

desentendimento  entre  os  dois  mestres  e  entre  o  filho  de  Mestre  Paulino  e  os  demais 

brincantes. Esse desentendimento culminou com um “racha” no grupo. O filho de Mestre 

Paulino “ficou” com a Caninha Verde e Mestre Raimundo “ficou” com o coco no Iguape.

Durante a estadia no Iguape, procurei Seu Edvar, filho de Mestre Paulino, para 

ouvir a sua história, mas ele se encontrava em São Paulo e o grupo de Caninha Verde estava 

desativado. Gilmar de Carvalho narra o seu encontro com Seu Edvar,  este apresenta seus 

conhecimentos sobre a Caninha-Verde e a Nau Catarineta12 herdada do pai (2005: 44-7). Abro 

um parêntese com o fim de contextualizar o ocorrido.

Seu Edvar fala em “retomar o coco” e “reclama da falta de apoio dos poderes 

públicos” (2005: 47). O apelo desperta uma reflexão em Carvalho, que diz:  “Como se os 

grupos tradicionais, que interessam pouco para investimento (...)  não pudessem se cotizar, 

dançar  do  jeito  que  podem,  rompendo  com  um  assistencialismo  que  tem  o  preço  da 

apropriação” (ibidem).

Nas andanças pelo litoral,  observei uma relação entre os mestres de coco e os 

mestres de embarcação. Não há uma relação direta, mas será mera coincidência um mestre de 

embarcação ser também um mestre de coco? Encontrei essa relação em Pecém (São Gonçalo 

do Amarante), em Fleicheirinhas (Trairi), em Paracuru, além de Iguape e Balbino.

E quando um mestre é escolhido por meio de um edital público de incentivo à 

cultura,  como fica a questão do reconhecimento? Quanto a  esta questão seria preciso um 

estudo mais aprofundado do assunto,  um longo caminho a ser trilhado. Minhas pernas se 

tornaram curtas demais e não pude dar conta deste trecho da viagem. Fecho o parêntese.

De volta ao relato de Mestre Raimundo, percebo-o como a narração do seu ritual 

de  iniciação,  a  passagem de  dançador  a  mestre.  Segundo ele,  o  interesse  em aprender  a 

“embolar coco” chamou a atenção de Mestre Paulino que viu no então garoto o embrião de 

um líder. O aprendiz acompanhava seu mestre, substituindo-o esporadicamente, preparando-

se para o grande dia em que o substituiria definitivamente.

12 A Nau Catarineta é um episódio épico que lembra a Odisséia. É uma ode romanceada que pelo fascínio do seu 
enredo dramático e pelos mirabolantes efeitos pictóricos da coreografia, se transforma em um bailado. A história 
desenvolve-se a bordo de um navio que parte do Recife para Lisboa, na época das conquistas marítimas (1565), e 
que  depois  de  cruentos  combates  e  lutas  dolorosas,  chega,  afinal,  a  um  porto  seguro.  Fonte: 
http://www.terrabrasileira.net/folclore/regioes/5ritmos/nau.html
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Quando  Mestre  Paulino  e  seu  companheiro  de  embolada  –  Mestre  Raimundo 

Canesteira – faleceram, Mestre Raimundo Cabral assumiu a liderança do grupo. Mas,

...se fosse pra eu cantar só, puxa muito. Tem que ser os dois, porque a gente pega os 
embolados aí sacode os embolados um pro outro. (...) Aí eu pensei: “quem é... que 
eu  vou caçar  uma pessoa  pra ficar  mais  eu”?  (...)  e  vi  esse véi,  o  Franciner,  aí 
convidei ele – o meu tio. Ele sempre tirava coco por aí, só, mas não tinha graça. Ele 
não tinha dançador que prestasse, não tinha o caba que respondesse o coco . Aí, 
depois  da  morte  do  véi  Franciner,  eu  convidei  o  Chico  Caçuêra...  “-vou  seu 
Raimundo!” [disse Chico]. (...) “- Francisco, eu mandei lhe chamar aqui porque eu 
tô cantando coco só e eu sei que você canta coco bem, eu sei que você já falou pra 
mim que se eu mandasse lhe convidar, você vinha brincar mais eu”. (...) “- tá bem, 
eu tô com você!” Aí pronto, fiquemo [grifos meus].

Mestre Raimundo acredita que cantar coco sozinho “puxa muito”, ou seja, é uma 

tarefa que lhe exige muito esforço físico, por isso ele sempre convidou outros mestres para o 

acompanhar nessa missão, que ele projeta levar até os últimos dias de sua vida. Atualmente, o 

grupo Coco do Iguape conta com os mestres Raimundo Cabral e Chico Caçuêra. Dentre os 

grupos de coco que encontrei no Ceará, apenas o do Iguape é composto por dois mestres. Isso 

gera alguns conflitos, sempre mediados pela presidenta do grupo.

Mestre Nel Chagas (Coco de Balbino),  apesar dos 89 anos de idade,  continua 

cantando coco sozinho.  Ao ser  perguntado sobre  porque não chamava outro  mestre  para 

cantar com ele, a resposta foi rápida e precisa: “mais de um galo no terreiro não dá certo, 

não”. As poucas palavras de Mestre Nel anunciam a sua maneira de resolver os conflitos no 

grupo. Ele canta coco desde os 17 anos, aprendeu ouvindo outros coquistas. Depois começou 

a “tirar (os versos) da própria cabeça mermo”, como ele diz. O respeito que as pessoas de 

Balbino (também de Iguape) têm por ele, cedendo-lhe a última palavra, ajuda a contornar 

possíveis desavenças.

Mestre Nel nunca foi pescador, ao contrário da maioria dos cantadores de coco do 

litoral, ele viveu da agricultura familiar. Seu ofício mesmo sempre foi cantar coco nas mais 

diversas localidades. Ele veio de Pacajus e se instalou nas imediações de Balbino e Iguape, 

nos idos dos anos 1930.

Por ali casou-se, aos 21 anos, e criou os filhos (dos 15 que nasceram sobreviveram 

10),  a  maioria  dançador  de  coco.  Seus  descendentes  se  multiplicaram pelo  Balbino,  pelo 

Iguape e demais regiões circunvizinhas. Segundo os cantadores de coco da região, Mestre Nel 

é um dos mais hábeis no improviso do coco, qualidade louvável de um mestre, principalmente 

para um homem na sua idade.  Mestre Nel continua soltando a voz rouca e firme, que se 
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embaralha com o chiado do ganzá e com a batida do atabaque.

Mestre Chico Caçuêra (Coco do Iguape) no meio de uma conversa citou um de 

seus versos: “sou a madeira que cupim teve preguiça de furar”. O verso diz muito sobre o que 

ele pensa da sua condição de homem forte, desbravador do mar, resistente aos castigos do sol 

e do sal. Um lutador que brinca com as ações do destino, driblando as intempéries que o curso 

da vida lhe oferece. A iniciação de Mestre Chico se deu ouvindo o seu pai que era cantador de 

coco.

Embolar coco eu aprendi com... Seu Nel Chagas [coco do Balbino], que eu já sabia 
de uns coco... Eu embolei muito coco mais ele, aí fiquei né? Aí parei por uns tempo. 
No tempo d’eu solteiro eu parei,  só dançava, mas de embolar eu parei...  Mas aí  
adispois de casado eu comecei a embolar, né? Eu já sabia de uns coco que papai  
tinha me ensinado, que eu ouvia ele embolando... E o coco tem isso, o coco se você 
tiver boa memória, você grava eles tudin na cabeça, mas tem muito coco que você 
faz em cima da hora, né?

Segundo Mestre Chico, embolar coco é para quem tem “bom talento”, quem não o 

tem participa da festa como dançador. A condição de dançador exige certo zelo nos passos, é 

preciso ter a ginga e a leveza. Como ele diz, basta apenas “triscar” os pés no chão, não carece 

alvoroço, nem saltos espalhafatosos. Ele lamenta o fato de seus filhos não terem interesse em 

seguir “a arte” do pai.

Em Balbino, também não há, até o momento, uma pessoa para substituir Mestre 

Nel.  Situação esta que não aflige Mestre Raimundo, uma vez que todos os brincantes do 

grupo Coco do Iguape são seus familiares, com as raras exceções de Mestre Chico, de Klévia 

e outros dois dançadores que aparecem esporadicamente.

Devido  a  idade  avançada  de  Mestre  Nel,  os  demais  coquistas  andam  muito 

preocupados  com  a  continuidade  da  brincadeira  na  localidade.  Os  dançadores  de  coco 

apostam em um dos netos do atual cantador. O fato de Mestre Nel não morar em Balbino 

talvez seja um elemento dificultador na preparação do aprendiz e substituto. Os mais velhos 

acham que é falta de interesse por parte do rapaz. Mas não foi isso o que observei quando o 

encontrei de olhos grudados no avô cantando na praia, no dia da Regata.

Mestre  Nel  Chagas  mora  em Pratiús,  distrito  do município  de  Pindoretama,  a 

aproximadamente seis quilômetros de Balbino. Somando os seus oitenta e nove anos, com a 

distância entre as localidades e a saúde precária do mestre, confesso que fiquei admirado com 

a sua performance em todas as vezes que o vi cantando. Há alguns anos, ele “deu um tempo” 

na cachaça,  mas não nega um copo de vinho. E é daquele vinho vendido em garrafas de 
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plásticos. Mesmo assim, durante toda a brincadeira, Mestre Nel revela-se um homem lúcido e 

resistente ao cansaço.

A grandiosidade do papel social exercido pelo mestre está na sua relação com os 

brincantes que legitimam a sua posição diferenciada, “respondendo” à altura do que lhes é 

solicitado.  De  fato,  após  presenciar  várias  apresentações  de  coquistas,  percebo  o  quão 

importante são todas as pessoas envolvidas na brincadeira.

O mestre  se mantém atento a  tudo o que acontece:  olhos  e  ouvidos  aguçados 

prestam atenção ao que ocorre nas cercanias,  seja um turista que venha filmá-los ou uma 

pessoa “de fora” que queira entrar na brincadeira. O mestre conduz a harmonia do grupo, mas 

nunca sozinho.

A Mata, seus mistérios e sua relação com os cocos

Na mata se realiza grande parte dos procedimentos que antecedem a brincadeira 

do coco em Iguape e em Balbino. Os coquistas falam em “mata” que, para eles é o que, em 

geografia, se chama “tabuleiro”13. Enfim, o preparo da roupa, a madeira usada na feitura das 

jangadas e demais utensílios usados na pesca artesanal vêm de suas entranhas. 

Logo  cedo,  antes  mesmo  que  o  sol  dispare  suas  primeiras  flechas  de  luz,  o 

pescador e seus ajudantes põem-se a caminho da mata. A caminhada é longa e cansativa, por 

isso é preciso “pôr o pé na estrada com o sol ainda frio”. O objetivo é encontrar cajueiros,  

donde se extrairão suas cascas que servirão ao tingimento das roupas. Quem melhor descreve 

o evento é Mestre Raimundo Cabral, que ainda comenta sobre uma “gravação” [documento 

em vídeo] prestes a acontecer. Ele diz:

Nós vamos fazer essa gravação, tá tudo lá, tudo assinado pra gente filmar lá dentro  
dos matos. A gente vai tirar a casca do pau, lá a gente vai bater, lá a gente vai fazer o 
fogo, vai botar no panelão a casca pra ferver, a gente... Levar o repórter, já tá tudo  
falado, tá tudo certo... O cara filmando, gravando a gente falando, explicando: “- 
isso aqui é a casca do pau do cajueiro, é essa aqui [a panela] que vai ser tingida a 
roupa”. Aí o... Todo tempo gravando... É, isso mesmo. Lá a gente faz um varal, a 
gente bota umas forquias, faz um varal pra botar as roupas pra enxugar lá na mata 
mesmo, tudo filmado. Vê quando a pessoa coloca dentro e mexe, vira pra cima... É 

13 Os Tabuleiros Costeiros constituem uma unidade geoambiental que compreende uma faixa que acompanha 
todo o litoral desde o Rio de Janeiro até o Amapá, com uma largura de 100 a 200 km. No Nordeste, possui uma 
área estimada em 8.420.000 hectares.  É constituida de platôs  sedimentares,  cuja altitude varia  de 30 a 150  
metros. O relevo varia entre vales estreitos e encostas abruptas ou vales abertos com encostas suaves ou ainda 
fundo com amplas várzeas. Em geral, os solos são pobres e possuem pouca capacidade de armazenamento de 
água. A vegetação nativa é a Mata Atlântica. Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Tabuleiros_Costeiros
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um espetáculo, vai ficar bonito, tudo filmado lá na mata14.

Sobre a madeira para fazer a jangada, Mestre Raimundo diz energicamente que a 

madeira “de fazer jangada é a timbaúba”, e adiciona: “pois é, nóis já andemo, já fumo lá,  

fumo pegar a timbaúba, os menino andaram fazendo umas jangadas aí... é, é lá pra banda da 

Pataca, acolá”.

O ato de ir à mata é envolvido num ar de mistério, os brincantes não o fazem com 

freqüência. E essa atitude contribui para a produção de uma aura mística em seu entorno. 

Quando o assunto é colher na mata a timbaúba para a confecção das jangadas o mistério 

aumenta. O ritual é muito próximo do descrito por Malinowski (1978) entre os polinésios: 

uma reza é realizada com o fim de benzer a árvore, antes mesmo de cortá-la. A timbaúba tem 

a característica de boiar, mesmo que o mar bravio vire a jangada, ela continuará boiando, o 

que pode evitar uma possível tragédia. Mesmo assim, de vez em quando o mar “engole um”, 

como dizem os pescadores, de vez em quando um pescador não retorna à terra firme e não se 

tem mais notícias dele. Fica no mar, nos braços de Iemanjá.

Dois importantes personagens literários me vêm à mente, quando penso na lida 

desses homens do mar: o velho Santiago, personagem de Hemingway, em “O velho e o mar” 

(1980), enfrentando bravamente por dias a fio um peixe que aos poucos vai sendo vencido no 

cansaço; e Gilliatt,  estranha criatura inventada por Victor Hugo, em “Os trabalhadores do 

mar”  (2002),  que  desbrava  a  mais  furiosa  das  tempestades  em  nome  de  um  amor  não 

correspondido.

Em  ambas  narrativas,  identifico  os  habitantes  reais  do  Distrito  de  Jacaúna 

(Iguape) e do povoado de Balbino, reelaborando suas vidas diante das vicissitudes postas pelo 

mundo industrializado, da individualidade exacerbada, da especulação imobiliária, do turismo 

da exploração sexual  e  do consumo desenfreado etc.  Os coquistas  vão à  mata reproduzir 

costumes deixados pelos seus ancestrais e na Capital se apresentam como brincantes de coco, 

usando roupas de pescador, com os pés descalços e a pele marcada pelo sol. Depois retornam 

aos seus pequenos lares, no entorno da praia, onde são pessoas simples, vivem de biscates e 

14 A filmagem descrita por Mestre Raimundo estava prevista no projeto selecionado e aprovado pelo I Edital de  
Incentivo às Artes, da SECULT (Secretaria de Cultura do Estado do Ceará), de 2004. Mas até agora (2008) a  
proposta não saiu do papel. O projeto foi contemplado com R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais). Em parceria 
com a  Secretaria de Comunicação, Turismo e Cultura de Aquiraz,  o responsável pela elaboração do projeto 
gravou o CD Coco do Iguape e organizou as apresentações públicas do grupo nas quatro macro regiões do 
Estado,  conforme  exigência  do  Edital.  Os  brincantes  alegam  não  ter  recebido  dinheiro  algum  do  recurso 
disponibilizado. Havia a promessa de compra de um figurino novo que seria confeccionado diante das câmeras.  
A “filmagem” nunca aconteceu e o novo figurino também não chegou ao Iguape.
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da pesca artesanal – “quando dá”, nas palavras de Mestre Chico Caçuêra.

Mas já está na hora de conhecer melhor as pessoas que colaboraram com este 

estudo,  os  brincantes  de  coco  no  Ceará.  Inicio  com  uma  breve  contextualização  dos 

municípios, para aos poucos, ir traçando um paralelo entre a história das pessoas e o lugar 

onde moram.

Iguape, município de Aquiraz – um texto

O município de Aquiraz situa-se na costa leste do litoral cearense. Sua sede está 

distante 27 Km de Fortaleza. A palavra Aquiraz vem do tupi e significa “Água logo adiante”. 

O nome do município, portanto, remete a um lugar maravilhoso, posto que a água é vista 

como fonte de vida.

A propaganda veiculada pela Prefeitura fala de certa “mistura” de costumes na 

formação de sua gente. Com forte apelação aos valores tradicionais que,  segundo o texto 

institucional da Prefeitura, “guarda em suas raízes as tradições do colonizador europeu, bem 

como  fortes indícios da presença indígena,  não esquecendo os marcantes traços da cultura 

Africana espalhados em todo município”15.

A “fábula das três raças”, apresentada por Roberto DaMatta (1984), é retomada 

com  o  intuito  de  posicionar  Aquiraz  entre  as  cidades  mais  antigas  do  país.  DaMatta 

desnaturaliza a idéia dominante presente nessa explicação, das elites intelectuais dos fins do 

séc. XIX e início do séc. XX, sobre a formação da cultura brasileira, em que índios, brancos e 

negros, formavam a base étnica e cultural da sociedade brasileira16.

A “primeira Capital do Ceará”, até então Vila, foi criada pela ordem régia de 13 de 

fevereiro de 1699, mas só foi efetivamente instalada em 27 de junho de 1713. Assim, Aquiraz 

foi a sede administrativa da capitania do Siará-Grande até o ano de 1726, quando Fortaleza 

passou a ser a Capital (GIRÃO, 1986: 22-8; PINHEIRO: 2000). Hoje o município conta com 

67.265 habitantes17, espalhados numa área total de 481 Km2.

O Distrito Jacaúna, nome oficial da localidade de Iguape, fica a 18 Km da sede do 

15 Texto integral disponível em http://www.aquiraz.ce.gov.br/nossa_historia.asp, consultado em 15/07/08.
16 Em “O Povo Brasileiro”, Darcy Ribeiro também desmistifica o ideal de “pureza”, chamando a atenção para a  
diversidade do que ele chama de “povos” existentes nas américas antes das invasões, na península ibérica antes, 
durante e após a ocupação moura, e em todo o continente africano (1995).
17 Dados do IBGE, Censo de 2007. Eis o link: http://www.ibge.gov.br/home/

http://www.aquiraz.ce.gov.br/nossa_historia.asp
http://www.ibge.gov.br/home/
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município e há 44 Km de Fortaleza. No Iguape há praias conhecidas, sua história também 

aspira às tradições guerreiras das antigas populações indígenas que por ali foram aldeadas 

(SILVA, 2006). O primeiro Porto da Capitania funcionava no Iguape18. A localidade acabou 

herdando as idiossincrasias presentes na movimentação existente num porto: grande fluxo de 

estrangeiros,  prostituição,  comércio  etc.  Um porto  é  sempre uma zona de contato  com o 

diferente, o que proporciona uma dinâmica específica.

Em Iguape há um lugar que é considerado mágico para os moradores da região, 

trata-se da Lagoa da Encantada. Diz a lenda que uma cobra gigante (encantada) habita o local, 

de vez em quando alguém é engolido por essa cobra, que jamais foi vista, embora ninguém 

duvide da sua existência. Para completar o encantamento, é também próximo a essa lagoa que 

vivem os Jenipapo-Kanindé (payaku). São pelo menos dois grupos indígenas que se uniram 

para habitar aquelas paragens.

Na  propaganda  oficial  da  prefeitura  aparece  a  Cacique  Pequena,  como 

representante  da  tribo  dos  Jenipapo-Kanindé.  Em 1995,  Maria  de  Lourdes  da  Conceição 

Alves, a Cacique Pequena, à época com 56 anos, foi escolhida para liderar a tribo. Diz o texto 

oficial que a tribo “quase foi dizimada” e, assim, “entregou seu destino à Pequena como ela é 

mais conhecida”.

A Cacique  Pequena,  continua  o  texto,  “conta  que  com  muita  luta  conseguiu 

reduzir o isolamento da tribo em relação à sociedade e aos próprios integrantes de outros 

povos indígenas. A tribo produz artesanato, como bordados em toalhas de mesa, colares”.

Os  pescadores  do  Iguape,  brincantes  de  coco,  me  contaram  muitas  histórias 

ocorridas  nessa  Lagoa  da  Encantada.  Nas  suas  falas  é  possível  perceber,  inclusive,  a 

diferenciação  que  fazem  entre  eles  e  os  “cabeludos  da  Encantada”.  Segundo  alguns 

brincantes, aqueles “cabeludos não são índio não, eles andam tudo de roupa que nem nóis!” 

Também foi pelos arredores dessa Lagoa que esses mesmos brincantes andaram “pulando” 

coco e bebendo cachaça, no período de sua juventude. Nessas festas, arranjaram esposa, filhos 

e formaram uma complexa estrutura familiar.

O visitante que vem de Fortaleza tem um longo trajeto a seguir até Iguape. No 

meio do percurso entre a sede de Aquiraz e Iguape está situado o Distrito Tapera. Ao sair de 

Tapera, a estrada penetra num verde matagal, com lagoas e algumas poucas casas espalhadas 

18 Não era um porto no sentido em que conhecemos hoje.  De qualquer forma,  os  moradores  do Iguape se 
orgulham de terem sido “o primeiro porto da Capitania”, o que não é tão verdade assim, mas isso é contado na 
história oficial do município. Esse desejo estranho em querer ser o primeiro, the number one!
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no caminho. Antes mesmo de chegar, ainda no cume de uma ladeira, vê-se o mar azul no 

horizonte e uma faixa amarelada de areia compondo a Praia de Jacaúna.

Do  lado  direito  –  de  quem  está  chegando  a  Iguape  –  avista-se  o  rio  Catu 

infiltrando-se na  mata.  Um pouco mais  à  frente,  depois  das  primeiras  casas  do lugarejo, 

surgem as dunas, vestidas com ramagens verdes nas costas, algumas delas servem de base 

para a prática de um esporte chamado “esquibunda”. Explico: trata-se de deslizar sobre a duna 

montado numa pequena prancha de madeira. Dependendo da tábua das marés, é possível cair 

na água do mar ao final da descida.

No vilarejo, as ruas principais são pavimentadas com paralelepípedos de tamanhos 

irregulares, as demais possuem algum aterro de barro e outras nada possuem, restando-lhes a 

areia da praia como recheio. São duas as ruas principais: aquela em que o ônibus entra na 

comunidade  e  aquela  em  que  ele  volta,  depois  de  fazer  o  contorno  próximo  à  vila  de 

pescadores, onde mora a maioria dos brincantes de coco, inclusive os dois mestres. Existem 

também alguns horários em que os ônibus vão até Barro Preto, povoado localizado depois do 

Iguape, no sentido Aquiraz-Cascavel. No meio do itinerário do ônibus fica uma praça, uma 

igreja católica, a Colônia Z-9 dos Pescadores e mais algumas casas, todas muito próximas 

umas das outras.

A distância entre a sede e os distritos atribui a estes certa autonomia em relação à 

zona urbana do município. É comum em Iguape ouvir as pessoas se referirem a Aquiraz como 

se estivessem falando de um outro município, como se Iguape fosse emancipado. Considerei 

essa impressão após ter visto uma inscrição incompleta na envelhecida parede de uma barraca 

na praia, em frente à sede de um partido político, que dizia “pela emancipação do Iguape...” 

Não  sei  quem escreveu,  nem posso  afirmar  até  que  ponto  as  pessoas  que  conheci  estão 

dispostas a isso.

Em Iguape mesmo, os brincantes que moram nas vilas de pescadores se referem 

ao local onde fica a Colônia de Pescadores como “lá no Iguape”. Há uma complexa divisão 

geográfica  dentro  do  próprio  distrito,  com  muitos  nomes  diferentes:  Malvinas,  Iraque, 

Manguinhos, entre outros. A divisão político-geográfica oficial do município pouco diz para 

as pessoas que vivenciam e constroem o território onde habitam cotidianamente.

Os pequenos comércios, a missa de domingo, as rendeiras trançando seus bilros, 

os idosos conversando nas calçadas etc., compõem a paisagem local. E como se trata de uma 

região litorânea, acrescente-se ao cenário a lida dos pescadores, das marisqueiras, das velas ao 
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mar, dos surfistas...

Nos finais de semana Iguape se transforma em anfitrião dos veranistas. A maioria 

das  casas  de  veraneio  pertence  a  pessoas  oriundas  de  outras  cidades,  principalmente  de 

Fortaleza. Os demais dias da semana são completamente diferentes: as noites são tranqüilas, 

sem a movimentação de carros e com poucas pessoas pelas ruas. A principal opção noturna de 

lazer é assistir a programação da TV aberta, em que as telenovelas destacam-se com a maior 

audiência  entre  os moradores.  Nos fins de semana alguns moradores alegam ser perigoso 

(para os padrões locais) andar nas ruas à noite.

O lugar  conta  com três  possibilidades  de  hospedagem:  Pousada  Lá  em Casa, 

Pousada do Iguape e Hotel Sol Leste. Além disso, existem muitas casas que são alugadas para 

temporadas  (feriados,  fins  de  semana,  férias  etc.).  É  nesse  universo  que  os  coquistas  do 

Iguape constroem as suas histórias. Nasceram nas redondezas e por essas veredas construíram 

suas casas, criaram seus filhos, aprenderam a viver.

O grupo Coco do Iguape desempenha um papel  bem adaptado à estrutura  do 

“espetáculo”, com uma organização dos tocadores, cantadores e dançadores voltada para o 

espectador.  Esses  brincantes  usam  um  figurino:  calça,  camisas,  sapatos  e  chapéus 

uniformizados, que aludem à indumentária usada pelos pescadores, com as inscrições “Raízes 

Artísticas do Iguape”. No final das apresentações os brincantes saem à cata de pessoas para 

participar  da  roda:  eles  ensinam uns  passos  básicos  e  se  divertem  com os  espectadores 

“pelejando” em aprender  a  dança.  Nesse momento,  a  lógica  do sentido horário,  que será 

abordada no segundo capítulo, é deixada de lado e todos dançam ao mesmo tempo, em pares 

geralmente  formados  por  um brincante  e  um membro  da  platéia.  O grupo  tem um CD, 

gravado com recursos do I Edital das Artes da SECULT-CE (2004), que é comercializado ao 

final das apresentações por R$ 10,00.

Balbino, município de Cascavel – outro texto

O município de Cascavel está situado na costa leste do litoral cearense. Sua sede 

dista  53  Km da  Capital  Fortaleza.  O  município  originou-se  no  pequeno  Sítio  Cascavel, 

adquirido por Carta de Sesmaria pelo Alferes Manuel Rodrigues de Bulhões,  nos idos de 

1690. Mas como todo lugar, Cascavel também tem as suas lendas, com direito a cobra gigante 
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e tudo o mais.

Uma lenda narra que a construção do município foi feita em cima do ninho de 

uma cascavel  gigante.  Conta-se que a  cada pronunciamento do nome “cascavel”,  a  cobra 

cresceria um metro. Como solução ao alarmante destino do lugar, construiu-se uma torre em 

cima do ninho e no topo da torre foi consagrada uma imagem de Nossa Senhora do Ó. A 

santa, que para os católicos representa a Expectação do Parto da Beatíssima Virgem Maria, 

foi chamada para impedir o crescimento e a possível saída da cobra de seu casulo.

A lenda da cobra causou alguns problemas e as autoridades resolveram mudar o 

nome  do  município  para  São  Bento,  santo  considerado  protetor  das  pessoas  picadas  por 

cobras. Acontece que os habitantes não corresponderam ao desejo de seus líderes políticos e 

continuaram chamando o lugar de Cascavel. A crença na força da santa foi maior do que a fé 

nas instituições políticas. De fato, até hoje a tal cobra continua em seu sono eterno e, acredita-

se, jamais destruirá a cidade com o seu despertar.

Mas essa não é a única lenda em voga. Outra história fala de mercadores que, nas 

suas viagens a pé ou a cavalo, vez por outra encontravam tamarineiras (árvore muito comum 

na região)  recheadas  de  cascavéis,  descansando após a  refeição.  Por  isso,  esses  viajantes 

passaram a chamar o lugar de “a passagem da cascavel”. É provável que dessa alcunha tenha 

surgido o nome do Sítio Cascavel, que possuía muitas tamarineiras, no Séc. XVII19.

Assim  o  povoado  existiu  por  mais  de  um  século.  Até  que  a  Resolução  do 

Conselho da Província, de 06 de maio de 1833, elevou-o à categoria de Distrito. Mas somente 

em 2 de novembro daquele ano o lugar adquiriu o atual  status  de município. Atualmente, 

Cascavel conta com 63.932 habitantes20, distribuídos nos seus 838 Km².

Dentre as várias igrejas instaladas atualmente no município, encontra-se a Igreja 

Católica Apostólica Brasileira (ICAB), uma dissidência da Igreja Católica de Roma. Em todo 

o Estado do Ceará a ICAB possui duas dioceses, uma em Cascavel e uma em Fortaleza.

O  maior  orgulho  “cultural”  do  cascavelense  é,  sem  dúvidas,  a  feira-livre  do 

município. Considerada a segunda maior feira-livre do Brasil (a primeira é a de Caruaru-PE), 

19 Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Cascavel_%28Cear%C3%A1%29
20 Fonte:  http://www.ibge.gov.br/home/,  dados  de  2007.  As  informações  são  oriundas  de  pesquisas  e 
levantamentos  correntes  do  IBGE  e  dados  de  outras  instituições,  como  Instituto  Nacional  de  Estudos  e  
Pesquisas, Ministério da Educação e do Desporto - INEP/MEC; Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde, Ministério da Saúde - DATASUS/MS; Tribunal Superior Eleitoral - TSE; Banco Central do Brasil -  
BACEN/MF, Secretaria do Tesouro Nacional, Ministério da Fazenda - STN/MF e Departamento Nacional de 
Trânsito - DENATRAN/MJ.

http://www.ibge.gov.br/home/
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cascavel_(Cear%C3%A1)
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a  feira  de  Cascavel  abriga  uma infinidade  de  artigos  dos  mais  diversos  gêneros.  A feira 

começa a ser montada na madrugada e ocupa uma considerável extensão da cidade. O dia de 

feira é realmente uma grande festa.

Quando o assunto é artesanato, Moita Redonda – uma localidade relativamente 

distante  da  sede  –  é  considerada  o  “pólo  industrial”  por  excelência.  São  potes,  jarros, 

esculturas de cerâmica etc., que são conhecidos nacional e internacionalmente, segundo os 

moradores, pela sua qualidade e beleza. Outro orgulho de Cascavel é o empresário Edson 

Queiroz,  filho  ilustre  da  terra,  fundador  de  muitas  empresas  nas  áreas  de  indústria, 

comunicação e educação (Indaiá, Sistema Verdes Mares e Unifor), conhecido pelos seus feitos 

em todo o Brasil.

Cascavel é dividida em bairros, dentro da sede, e em distritos, espalhados pelo 

restante  do  seu  território.  Jericoacoara,  Pitombeira,  Caponga,  Cristais  e  Guanacés  são 

distritos. É no distrito Caponga que fica o povoado de Balbino, onde vivem os brincantes de 

coco, com suas famílias, suas lutas, seus amores... Lugar que conheceremos em breve.

O calendário festivo de Cascavel contempla majoritariamente as festas de santos. 

Com as únicas exceções das regatas e do carnaval, que acontecem nas praias. Após essa breve 

contextualização do município de Cascavel, é chegada a hora de conhecer a comunidade dos 

brincantes de coco.

O  povoado  de  Balbino  é  mais  uma  das  várias  localidades  atingidas  pela 

especulação imobiliária que tomou conta de todo o litoral cearense. A diferença é que em 

Balbino os moradores se organizaram, expulsaram as imobiliárias e conseguiram o título de 

posse de suas terras.

Nos  fins  da  década  de  1970  e  idos  da  década  de  1980,  o  “movimento”  de 

especulação  imobiliária,  promovido  por  imobiliárias  ligadas  a  grupos  de  forte  influência 

política, se espalhou por todo o litoral. Era a descoberta do “potencial turístico” do Estado. E 

os empreendedores perceberam que o “tesouro”, digo, as terras litorâneas, estava ocupado por 

pequenas  comunidades  de  pescadores,  em sua  maioria  analfabetos,  sem uma organização 

social forte que pudesse reagir às pressões dos economicamente poderosos.

Muitos  lugares  foram tomados  à  força.  Essa  prática  continua  nos  dias  atuais, 

apesar das denúncias. Há vários relatos dessa violência promovida pelos setores mais ilustres 

da sociedade cearense.  Tudo em nome do progresso,  do avanço, em suma, do modelo de 

modernidade  pensado  pelas  elites  econômicas,  que  curiosamente  são  também  os 
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representantes políticos do Estado.

No intuito de fazer uma antropologia que possa retratar a dinâmica das mudanças 

sociais, observo a importância decisiva da história para a compreensão desses processos. Pois 

todo o conhecimento necessita de uma contextualização. E mais, na busca por uma constante 

reflexão  sobre  a  prática  antropológica,  de  acordo  com  Cardoso  de  Oliveira,  faço  “uma 

interrogação permanente” para, continua o autor,

alimentar  o  exercício  de  nosso  ofício  [o  de  antropólogo  ou  o  de  exercer  a 
antropologia hoje]; ofício que não seja apenas um ritual profissional consagrado à 
eternização  da  academia  ou  à  legitimação  da  intervenção,  estatal  ou  particular, 
naquelas parcelas da humanidade que, ao se entregarem à nossa curiosidade e às 
nossas impertinentes indagações, constituíram a nossa disciplina. A elas rendemos 
(...) a nossa gratidão e a elas prestamos a única homenagem que talvez desejariam: o 
compromisso  de  nossa  solidariedade  e  o  nosso  devotamento  à  defesa  de  seus 
direitos. Talvez esteja aqui, neste modo político de conhecermos o outro e de nos 
conhecermos  a  nós  mesmos,  o  estilo  da  antropologia  que  fazemos  no  Brasil 
(CARDOSO DE OLIVEIRA, 1988: 24).

O autor fala de um “modo político” de conhecermos, sem que isso comprometa a 

cientificidade do conhecimento produzido. Trata-se de uma conduta diferente daquela usada 

pelo menos desde Descartes. Os moradores de Balbino e Iguape me fizeram perguntas do tipo 

“pra que serve isso que você está fazendo?” ou “o teu serviço é só isso mesmo?” Fiz essas 

considerações para assumir criticamente o estilo da antropologia que pratico. Uma ciência que 

não se contenta em apenas conhecer, ou melhor, que não concebe o conhecimento deslocado 

das múltiplas questões que envolvem o universo pesquisado.

Em  Balbino,  à  época  das  invasões  das  imobiliárias,  as  pessoas  já  andavam 

assustadas com as notícias da violência que a Polícia Militar havia promovido na localidade 

de Batoque, distante cerca de 6 Km de Balbino, no sentido Balbino-Iguape. Os moradores de 

Batoque, gente que vivia ali há mais de 100 anos, foram expulsos de suas casas. Sem lugar 

para morar, migraram para Fortaleza, onde encontraram abrigo nas periferias da cidade.

A escritora e jornalista Paula Saldanha conheceu Balbino no final da década de 

1980, quando os moradores lhe enviaram uma carta solicitando uma reportagem. Em 1989, 

ela e seu parceiro Roberto Werneck conversaram com as pessoas e fizeram um programa para 

TV21 sobre Balbino. A história de Balbino impulsionou Saldanha a escrever um livro,  um 

romance narrado por uma criança (João), que testemunhou a invasão da polícia e a queima 

21Programa Terra Azul, da extinta Rede Manchete de Televisão. O link de Paula Saldanha e Roberto Werneck é  
http://www.expedicoes.tv/. Existem dois programas sobre o Ceará, comercializados nesse sítio. Uma fita VHS e 
um exemplar do livro “Balbino em Chamas” (1996) foram doados para a Associação dos Moradores do Povoado 
de Balbino.

http://www.expedicoes.tv/
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das casas. Com a palavra o personagem João e suas memórias:

Contei  até  cem e depois  saí  do buraco da areia.  O fogo já  tinha comido toda a 
capela,  não adiantava fazer mais nada.  Na beira da praia,  um monte de madeira 
queimada,  que nem esqueleto preto.  Foi isso que sobrou da igrejinha construída 
pelos pescadores.

A vida aqui no Balbino sempre foi dura, mas nunca teve ninguém passando fome. As 
pessoas vivem tranqüilas. Não dão trabalho pra ninguém.

Depois que as imobiliárias começaram a invadir os terrenos,  muitas famílias das 
praias vizinhas acabaram fugindo pra cidade grande, dormindo debaixo de viaduto, 
sem ter nada pra comer (SALDANHA, 1996: 1).

Nos textos  publicados no sítio  eletrônico  do atual  programa “Expedições”,  de 

Paula Saldanha e Roberto Werneck, nos episódios “Ceará – Litoral” e “Ceará 2006”, nada 

consta sobre a luta dos moradores de Balbino. A localidade aparece apenas como um modelo 

do chamado “turismo cultural”. Uma proposta de turismo em que o cotidiano das pessoas 

(“nativas”) é mais valorizado do que as paisagens naturais do local. Na prática, os turistas 

acabam reclamando da  “falta  de estrutura” para  recebê-los,  como pousadas  e  serviços  de 

restaurante, por exemplo.

Após anos de resistência e conflito, em 1988, foi criada a Área de Preservação 

Ambiental  (APA) e, em 1997, os moradores receberam o título coletivo da posse de suas 

terras.  Segundo De Assis,  atual  Presidente  da  Associação dos  Moradores  do Povoado de 

Balbino, a localidade possui aproximadamente 1.100 habitantes.

Em 2006, participei da comemoração dos 20 anos de expulsão das imobiliárias de 

Balbino. O jornal “O Povo” publicou uma notícia a respeito. Abaixo reproduzo um trecho do 

texto assinado por Rosa Sá, jornalista:

Transformado em Área de Proteção Ambiental  (APA) pelo decreto estadual  479, 
datado de 24 de setembro de 1988, o povoado de Balbino é hoje em dia um território 
de uso coletivo dos nativos, o que representa para a comunidade uma vitória contra a 
especulação imobiliária que tantos sofrimentos causou. Uma missa às 19 horas de 
amanhã, na igreja da comunidade, vai marcar a abertura da programação, que terá 
ainda como atrações a apresentação de peça teatral  contando a história do lugar,  
competição de pau de sebo, dança do coco e forró pé de serra. Na seqüência, no 
domingo, estão programadas corrida de jumento, cabo de guerra,  dança do coco, 
corrida de bicicleta e torneio de futebol (Jornal O Povo – 14/07/2006).

O  texto  dá  ênfase  ao  caráter  de  resistência  da  comunidade,  exaltando  a 

organização  social  dos  moradores  como  a  grande  responsável  pela  vitória  contra  as 

imobiliárias.  O  último  parágrafo  da  notícia,  citado  abaixo,  entra  na  questão  do  chamado 

“turismo sustentável”. O geógrafo Mardneuson Sena, cuja dissertação de Mestrado22 é sobre a 

22 Mestrado em Geografia, pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).
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resistência do povoado de Balbino contra as imobiliárias e sobre a experiência na implantação 

do “turismo sustentável”, em prática desde 2000, afirma que

No  povoado  de  Cascavel,  assim  como  na  Prainha  do  Canto  Verde,  em 
Beberibe, são as casas de pescadores que servem de pousadas para os turistas 
que visitam o lugar, e nesse contexto, todos os moradores sabem o valor da 
conquista  que  obtiveram.  Os  visitantes  de  Balbino,  explica  Sena,  são 
estudantes e professores universitários, representantes de Organizações Não 
Governamentais (ONGs) e de movimentos sociais, revela (Jornal O Povo – 
14/07/2006).

Na prática a situação é bem diferente. Alguns poucos moradores possuem mais de 

uma casa, construídas nos terrenos que lhes pertence. São essas casas que são alugadas aos 

turistas, algumas com uma estrutura básica como geladeira, fogão e camas de alvenaria. Os 

que  possuem apenas  a  própria  casa,  não  participam do  “turismo sustentável”,  por  vários 

motivos. A Associação dos Moradores do Povoado de Balbino (AMPB) possui uma sede que 

pode  ser  emprestada  ou  alugada  para  visitantes,  dependendo  do  objetivo  da  estadia.  Eu 

mesmo fui contemplado pela estadia gratuita algumas vezes, dado o caráter da minha visita ao 

lugar. Noutros dias fiquei em casa de uma amiga, moradora de Balbino.

Essa questão do “turismo sustentável” remete à idéia de “turismo comunitário”, na 

verdade  são  quase  sinônimos,  e  à  idéia  de  “turismo  cultural”.  A  compreensão  dessas 

concepções de turismo pelos diferentes atores envolvidos apresenta algumas dicas sobre as 

transformações ocorridas na brincadeira do coco nos últimos anos.

Ao contrário do que ocorre no Iguape, na comunidade de Balbino praticamente 

todos os moradores brincam ou já brincaram coco em algum momento de suas vidas. Trata-se 

de um grupo “aberto”, ou seja, mesmo que em Balbino tenha “os meninos do coco”, que 

formam o grupo de apresentação aos turistas dentro e fora de Balbino, isso não impede a 

participação dos “não-integrantes”. O fato de existir um grupo organizado não implica numa 

segregação dos demais moradores. Quando tem coco na praia, durante o dia, ou em frente à 

igrejinha,  à  noite,  mesmo  que  alguns  brincantes  estejam  “vestidos  de  pescadores”,  que 

informa a pertença ao grupo organizado de coquistas, qualquer outra pessoa, inclusive não-

morador do local, pode entrar na brincadeira.

Em  Balbino,  salvo  raras  exceções,  todos  são  parentes  de  todos.  Entre  os 

pescadores de Iguape a situação não é diferente. De fato, observei essa situação em quase todo 

o litoral. Duas coisas são muito comuns: as relações de parentesco e as migrações. É possível 

encontrar gente de várias localidades habitando o litoral. Certamente isso também ocorre em 
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outras regiões do país. É assim que as manifestações culturais são “distribuídas” e praticadas 

pelos mais diversos grupos existentes em nossa sociedade. É assim que o coco realiza a sua 

migração, na cabeça e na memória corporal de seus praticantes, eternos nômades em busca de 

melhores condições de vida ou simplesmente aventureiros, como os colonizadores que aqui 

vieram  em  busca  de  uma  ilusão  –  o  enriquecimento  fácil  e  rápido  no  paraíso  terrestre 

(HOLANDA, 1995 e 2000).

Existem muitos pontos em comum entre os brincantes de Balbino e Iguape, dentre 

os quais: o fato de serem todos moradores de um litoral muito cobiçado pela especulação 

imobiliária;  de serem as principais vítimas da pesca predatória;  de possuírem ascendentes 

comuns  (populações  indígenas  e  afro-descendentes  remanejadas  durante  a  colonização  e 

posteriormente durante as grandes secas); do pouco ou nenhum contato com a língua escrita; e 

a relação de trabalho com a pesca artesanal.

Apresentei nesta introdução um pouco da brincadeira do coco e das localidades 

onde  vivem  os  coquistas.  Mas  o  que  é  a  brincadeira  do  coco?  Por  que  chamar  de 

“brincadeira”?  Por  que  chamar  essa  prática  cultural  de  “coco”?  Que  sociabilidades  ela 

promove? Como os brincantes vêm os cocos? Estas e outras questões estão presentes no texto 

a seguir.
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Capítulo 1

O ESTUDO DOS COCOS

“Como compreender o outro sem sacrificá-lo à nossa lógica e sem sacrificá-la a 

ele?” (Merleau-Ponty, 1980)

O estudo dos cocos está inserido num contexto maior que abarca os estudos sobre 

aquilo  que  ficou  conhecido  como  “cultura  popular”.  Tentarei  nas  próximas  linhas 

contextualizar a entrada em cena desse personagem – o popular – e as implicações dessa 

“estréia”  nas  principais  interpretações  que  orientaram  as  reflexões  de  importantes 

pesquisadores ao longo da história. À primeira vista, a proposta parece ousada, mas aviso que 

devido aos limites deste trabalho essa contextualização será breve. Sempre que necessário, 

indico as fontes para um maior aprofundamento do assunto, visto que o intento aqui é apenas 

apresentar algumas idéias básicas sobre o surgimento da cultura popular como uma categoria 

que conceitua determinadas práticas culturais.

Inicio este capítulo compartilhando uma situação vivida em campo que me fez 

enveredar por alguns questionamentos. Certo dia, no meio de uma conversa que já durava 

mais de uma hora, um dos interlocutores de Iguape lançou a seguinte pergunta: “ – seu serviço 

é só esse mesmo, é?” Pronto, estava lançada a semente para outras perguntas que vieram em 

seguida. Outros entraram na conversa, queriam saber se eu era casado, se tinha filhos, como 

fazia para manter a família, se era “só disso mermo” que eu vivia, ou seja, se esse trabalho de 

passar o dia visitando suas casas, e conversando com eles, era o que me sustentava.

Chamava a atenção dos brincantes tanta curiosidade sobre algo que é tão “natural” 

para eles. Como um “troço” corriqueiro desses, a brincadeira do coco, atraía a atenção de 

pessoas  estudas,  da  universidade?  Suas  perguntas  apontavam  nesse  sentido.  Uma  saída 

imediata foi dizer que estava escrevendo um livro sobre os cocos no Ceará e que a pesquisa 

forneceria as informações necessárias à confecção do livro. Esclareci que eu não era rico e 

que também não estava ali sob patrocínio de político algum. O meu sustento e os gastos com a 

pesquisa eram garantidos com os recursos de uma bolsa de estudo que eu recebia para estudá-

los. Aos poucos, cessaram-se as perguntas. Não sei até que ponto consegui esclarecer suas 

dúvidas. Situação semelhante ocorreu também em Balbino.

Esse ocorrido permaneceu na memória,  às vezes acordava no meio da noite  e 
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ficava pensando sobre o significado daquelas questões. Naquele momento, me transformei no 

entrevistado. Não sou o primeiro nem o único pesquisador a passar por isso. Um dos casos 

mais emblemáticos foi vivido e narrado por Evans-Pritchard, em Os Nuer (1978), quando a 

tenda do antropólogo foi ocupada por um dos interlocutores, que ficou lhe perguntando sobre 

o seu parentesco, a sua organização social, seu rei etc., ao mesmo tempo em que consumia o 

tabaco do pesquisador.

Aquelas  pessoas  de  Iguape  e  Balbino  talvez  não  tenham  a  dimensão  da 

contribuição que deram a este estudo. Tais perguntas continuam ocupando lugar privilegiado 

na minha reflexão sobre a constituição do conhecimento científico e sobre os possíveis usos 

deste  saber.  Estudar  os  cocos  no  Ceará  foi  uma tarefa  ao  mesmo tempo  difícil  e  muito 

enriquecedora. Difícil por desafiar algumas “regras” específicas ao ambiente acadêmico: por 

razões mais diversas, nem tudo que se ouve e se presencia “em campo” pode aparecer no 

texto final.  Enriquecedora pelos infinitos aprendizados a que estamos sujeitos quando nos 

envolvemos numa empreitada dessas. Como diz Ayala & Ayala:

Em  um  ambiente  de  carência  onde  faltam  condições  financeiras,  soluções  para 
problemas  de  saúde,  educação,  moradia  e  emprego,  paralelamente,  sobra  e  é 
esbanjada uma riqueza em termos de auxílio mútuo, solidariedade, companheirismo 
nas horas de dor e de alegria. Esta alternância entre carência e abundância, entre o 
que falta e o que sobra nem sempre resulta em tensão explícita pela palavra. Esta 
solidariedade  muito  grande,  fundada  em  vida  comunitária  com  fortes  laços  de 
afetividade que se constrói no dia-a-dia difícil, no mutirão cotidiano da vida em que 
“uma mão lava a outra”, é responsável pela força que supera as dificuldades e refaz 
o ânimo através da alegria dos momentos festivos em que se dança, em que se ri, em 
que se diverte para agüentar as dificuldades de sempre (AYALA & AYALA, 2000: 
39).

Pareceu  estranho  aos  coquistas  o  fato  de  alguém ganhar  um pagamento  para 

estudá-los. Foi assim que se sentiram, ao entrarem em contato com uma noção de trabalho 

bem diferente das que estavam acostumados. Na verdade, não era bem para estudá-los, mas 

para estudar uma manifestação cultural da qual eles eram principais praticantes. Percebi que 

meu interesse pelos cocos acabou despertando em alguns dos brincantes uma nova forma de 

vivenciar velhos hábitos.

Nos primeiros tropeços que dei, no início da pesquisa, pensava na importância 

deste  trabalho como um apelo  aos  cuidados demandados pela  cultura  popular,  segundo a 

opinião  do  senso  comum,  na  sua  constante  luta  para  continuar  existindo.  Após  outros 

tropeços, percebi a ingenuidade dos sentimentos que me orientavam. Como fui “romântico” e 

“folclorista”, para citar uma expressão de Renato Ortiz (1985), tentando entender os cocos de 
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uma forma estática dentro das dinâmicas culturais. Isto não poderia dar certo.

Não demorou muito para perceber que a divisão entre popular e erudito, presente 

nos estudos de folcloristas renomados23 sobre os cocos, era extremamente limitada, não dava 

conta das transformações culturais que acompanham a história. Como diz Burke, “a fronteira 

entre as várias culturas do povo e da elite (...) é vaga e por isso a atenção dos estudiosos do 

assunto deveria concentrar-se na interação e não na divisão entre elas” (BURKE, 1998: 16-7) 

(grifos meus). No fim das contas, o que importa no estudo dos cocos aqui proposto é estudar, 

nas  palavras  de Chartier,  “não conjuntos  culturais  definidos como 'populares'  mas sim os 

modos  específicos  pelos  quais  esses  conjuntos  culturais  são apropriados”  (apud  BURKE, 

1998: 20) pelas pessoas envolvidas na e pela manifestação cultural denominada coco.

Nos eventos em que participei sobre as culturas populares, numa perspectiva do 

Estado reconhecê-las e legitimá-las com as famosas Leis de Incentivo, percebi um consenso 

nas  lamentações  entre  os  produtores  de  eventos  e  os  brincantes  das  mais  variadas 

manifestações culturais representadas nesses eventos. A idéia dominante é a de que se não 

investir nessas práticas elas fatalmente serão extintas. O Estado, visto aqui em suas múltiplas 

estâncias de atuações (Federal, Estadual e Municipal), aparece nesse discurso como o grande 

responsável pela “morte” das culturas que não foram financeiramente incentivadas.

A já antiga noção da necessidade “urgente” de ações em prol dessas manifestações 

culturais, está presente no discurso dos atores envolvidos com as políticas culturais (Estado, 

Promotores de Evento,  Brincantes e Platéia),  que correm o risco de “inventar a roda” em 

pleno século XXI. Ora, pelo menos desde 1500, segundo o argumento de Peter Burke (1998), 

fala-se  em “preservar,  registrar  e  incentivar”  a  cultura  dos  menos  favorecidos,  prestes  a 

desaparecer no torvelinho da modernidade nascente. Além de confundir uma suposta “cultura 

do  povo” (entenda-se  “dos  pobres”,  “dos  analfabetos”,  “dos  camponeses”  etc.)  com uma 

“cultura  popular”  (em  oposição  à  “cultura  erudita”),  o  discurso  da  “preservação”  e  do 

“resgate” nega as dinâmicas culturais que constituem todo o processo histórico de construção 

das sociabilidades humanas. Quanto a essa questão, Bakhtin afirma:

A concepção  estreita  do  caráter  popular  e  do  folclore,  nascida  na  época  pré-
romântica  e  concluída  essencialmente  por  Herder  e  os  românticos,  exclui  quase 
totalmente a cultura específica da praça pública e também o humor popular em toda 
a riqueza das suas manifestações (BAKHTIN, 1993: 3).

23 Me refiro a Rodrigues de Carvalho (1967), Edison Carneiro (1982), Mário de Andrade (1993), Florival Seraine 
(1983) entre outros.
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Toda a história do Brasil foi construída à custa de muita repressão daquilo que 

chamamos cultura popular. Muito sangue foi derramado em nome do progresso. No Rio de 

Janeiro  e  em  muitos  outros  lugares,  no  início  do  século  XX,  as  pessoas  eram presas  e 

torturadas por simplesmente possuirem um pandeiro. Apesar de toda a repressão por parte das 

elites  governantes,  é  impossível  negar  a  imensa  diversidade  de  manifestações  culturais 

existentes em todo o país. Essas manifestações culturais continuam em cena porque possuem 

sentido dentro dos grupos sociais aonde são praticadas. Uma pergunta a ser feita é “Qual é a 

cultura que precisa de incentivo do Estado ou, ainda, que precisa ser preservada?”

É nesse sentido que este trabalho não realiza um “resgate” dos cocos. Encontrei 

grupos de coco em quase todo o Estado. Além dos aqui estudados, existem grupos de coco no 

Crato,  em Barbalha,  Solonópole,  Trairi,  Amontada,  Almofala,  São Gonçalo  do  Amarante, 

Paracuru, Paraipaba, Aracati, entre outros. Pois, como afirma Ayala & Ayala,

o  que  ocorre  com  a  brincadeira  do  coco  e  com  outras  manifestações  culturais 
populares,  e em particular as afro-brasileiras,  é que muitas vezes elas são pouco 
visíveis,  mesmo  quando  realizadas  nas  ruas  e  praças;  ou  então  são  ignoradas, 
consciente  ou  inconscientemente,  apesar  de  ocuparem  locais  públicos  e  serem 
bastante visíveis  –  e  audíveis.  É essa invisibilidade ou recusa a ver  e  ouvir  que 
propicia,  com  muita  freqüência,  o  surgimento  daqueles  que  acreditam  no 
desaparecimento desta ou daquela prática popular e, conseqüentemente, na urgência 
de se fazer o seu resgate (AYALA & AYALA, 2000: 14).

Sem querer (e poder) esmiuçar essa questão, apenas a apresento para demonstrar a 

fragilidade do discurso “preservacionista” da cultura popular. As culturas, sejam populares ou 

quaisquer outras adjetivações que possuam, não desapareceram apesar do esforço das elites ao 

longo  dos  séculos.  Tampouco  irão  sumir,  assim penso,  caso  o  Estado  ou qualquer  outro 

“mocinho” não as incentive...

O “popular” entra em cena

Há uma polêmica em torno dos múltiplos conceitos de cultura popular que oferece 

material  suficiente para a realização de inúmeras teses.  Autores como Michel de Certeau, 

Peter Burke, Roger Chartier e Renato Ortiz, só para citar alguns, dedicaram parte de suas 

obras a isso (CERTEAU, 2005; BURKE, 1998; CHARTIER, 1995; ORTIZ, 1985). Interessa 

neste estudo perceber em que sentido o termo “cultura popular”, cunhado por esses autores, 

pode ser usado para pensar os cocos na atualidade.
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Roger Chartier inicia uma conferência com uma provocação, ele diz “a cultura 

popular é uma categoria erudita” (1995: 179)24. Segundo este autor, o termo em questão oculta 

as diversas formas de vivenciar práticas culturais sob o manto do “popular”. Assim como as 

categorias  “índio”  e  “negro”  foram  cunhadas  por  agentes  do  empreendimento  colonial, 

alheios à diversidade que compreende os grupos sociais que compõem essas categorias, o 

termo  “cultura  popular”  também  possui  esse  sentido  de  generalizar  e,  muitas  vezes, 

homogeneizar  uma infinidade  de  práticas  e  costumes  sociais  num único  conceito  que  os 

defina.

Numa tentativa de definição do conceito de cultura popular, Chartier apresenta 

duas concepções possíveis, entre as várias abordagens existentes, para se pensar o assunto. 

Ele diz:

Assumindo  o  risco  de  simplificar  ao  extremo,  é  possível  reduzir  as  inúmeras 
definições da cultura popular a dois grandes modelos de descrição e interpretação. O 
primeiro,  no  intuito  de  abolir  toda  forma  de  etnocentrismo  cultural,  concebe  a 
cultura  popular  como um  sistema simbólico  coerente  e  autônomo,  que  funciona 
segundo  uma  lógica  absolutamente  alheia  e  irredutível  à  da  cultura  letrada.  O 
segundo,  preocupado  em  lembrar  a  existência  das  relações  de  dominação  que 
organizam  o  mundo  social,  percebe  a  cultura  popular  em  suas  dependências  e 
carências em relação à cultura dos dominantes (CHARTIER, 1995: 179) (grifos 
meus).

A cultura popular, concebida como “sistema simbólico coerente e autônomo” ou a 

partir das suas relações de “dependências e carências em relação à cultura dos dominantes”, 

está  sempre  em oposição  a  uma  suposta  “cultura  letrada”  ou  “erudita”.  A sua  definição 

acontece,  portanto,  na  afirmação  do  que  ela  não  é.  Essa  noção  faz  sentido  dentro  do 

paradigma evolucionista, principalmente no século XIX, quando os antropólogos construíram 

modelos  de  progresso  da  humanidade,  elegendo  etnocentricamente  sua  própria  sociedade 

como referência  de “civilização” (CASTRO, 2005;  ERIKSEN & NIELSEN, 2007).  Eis  a 

herança intelectual do século XIX presente nos paradigmas de épocas posteriores.

Neste sentido, os estudiosos que definem os cocos como “pertencentes à cultura 

popular”  (ANDRADE,  2002a)  estão  dizendo  que  os  cocos  não  fazem  parte  da  “cultura 

erudita”. É como se houvesse uma divisão da sociedade, divisão ingênua e perversa ao mesmo 

tempo,  em  que  cada  grupo  de  pessoas  pertencente  a  esta  ou  aquela  classe  social  não 

compartilhasse dos costumes uns dos outros.

Ora, Peter Burke apresenta inúmeros exemplos em que a nobreza “participa” dos 
24 A conferência foi apresentada no seminário  Popular Culture, an Interdisciplinary Conference, realizado no 
Massachusetts Institute of Technology de 16 a 17 de outubro de 1992.
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costumes da plebe (1998: 50-5). Portanto, o conceito de “cultura popular” como “pequena 

tradição” que se relacionava com a “grande tradição”, na perspectiva de Robert Redfield, ou 

mesmo  como  “residual”,  na  concepção  de  Herder,  constitui  uma  visão  muito  “estreita”, 

segundo Burke, das práticas culturais dos chamados “incultos”, “iletrados”, “não-elite” etc. 

Diz o autor: “a definição é estreita demais porque omite a participação das classes altas na 

cultura popular, que foi um fenômeno importante na vida européia, extremamente visível nas 

festividades” (idem: 50-1).

Vale  observar  que  a  chamada  “não-elite”  não  participava  das  festividades 

destinadas apenas à nobreza. Pois, como pondera Bakhtin,

essa  festa  tinha  por  finalidade  a  consagração  da  desigualdade,  ao  contrário  do 
carnaval, em que todos eram iguais e onde reinava uma forma especial de contato 
livre  e  familiar  entre  indivíduos  normalmente  separados  na  vida  cotidiana  pelas 
barreiras intransponíveis da sua condição, sua fortuna, seu emprego, idade e situação 
familiar (BAKHTIN, 1993: 9).

Segundo Burke, é possível entender essa “assimetria” entre as culturas “erudita” e 

“popular” a partir da forma como elas eram transmitidas: a “cultura erudita” “era transmitida 

formalmente  em  liceus  e  universidades”,  tratava-se  de  uma  tradição  reservada  a  alguns 

poucos,  “fechada”,  como  diz  Burke;  a  “cultura  popular”,  ao  contrário,  “era  transmitida 

informalmente”, nas praças, nas tabernas, nos mercados etc. Vale lembrar que ruas, praças e 

mercados são espaços públicos, portanto, passível de serem freqüentados por qualquer pessoa.

No  decorrer  dos  séculos  XVII  e  XVIII,  as  chamadas  “classes  altas”  vão 

diminuindo gradualmente a sua participação nos costumes do “povo” (idem: 55). A partir 

dessa concepção, era possível considerar as pessoas que não tiveram acesso a uma educação 

formal institucionalizada como pessoas sem conhecimento, sem “cultura”25, ou possuidores de 

uma cultura  inferior.  Esse  “afastamento”  das  elites  em relação  às  festividades  populares, 

promove uma diferenciação hierarquizante entre as cultura de uns e outros. A cultura popular 

começa então a ocupar o lugar que lhe reservado. Segundo Ayala & Ayala, a cultura popular 

tem um caráter “inclusivo”, por ser “extremamente participativa, devido à vida comunitária 

que lhe garante a existência, esta cultura popular, ao incluir, traz para o seu interior formas de 

dominação” (2000: 39).

Ora, a observação cotidiana a partir do trabalho de campo realizado, assim como 

muitas outras referências bibliográficas sobre práticas culturais realizadas no Brasil e noutros 

25 Cultura entendida aqui como “civilização”, paradigma que prevaleceu no séc. XIX e parte do séc. XX.
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lugares,  pelos  autores  já  citados,  mostra  que  a  experiência  compartilhada  durante  a 

organização  e  execução  da  brincadeira  do  coco  não  se  limita  aos  seus  brincantes, 

considerados, segundo a noção corrente de cultura popular, como pertencentes ao “povo”. A 

cada dia aumenta o número de pessoas oriundas das camadas sociais letradas, razoavelmente 

beneficiárias do sistema financeiro e educacional, que aderem aos costumes ditos “populares”. 

E isso não constitui uma novidade. Nem é uma situação exclusiva dos nossos patrícios.

A presidente do grupo Coco do Iguape possui ensino médio completo,  alguns 

outros brincantes mais jovens, tanto em Iguape quanto em Balbino, concluíram pelo menos o 

ensino  fundamental.  Sabem  ler,  escrever,  usam  a  internet,  têm  cadastro  em  sítios  de 

relacionamentos etc. E isso não os diferencia no conjunto do grupo como “especiais”. Os 

critérios de hierarquia praticados nos grupos de coco atendem a outras ordens como,  por 

exemplo, a idade, o tempo de permanência no grupo, entre outros.

Só para citar o caso do Ceará, como exemplo dessa articulação entre pessoas de 

diferentes  condições  sócio-econômicas,  temos  a  capoeira  praticada  nas  academias  de 

ginástica; os inúmeros grupos de percussão espalhados pela cidade de Fortaleza e pelo interior 

do Estado; os jovens universitários que montam grupos de reisado tradicional; os grupos de 

boi-bumbá etc. Todos esses movimentos, liderados em sua maioria por jovens universitários, 

realizam o movimento de ir  “beber na fonte” da “cultura popular  tradicional”,  como eles 

dizem. Ou seja, quando pretendem organizar um grupo dessa natureza, esses jovens visitam 

os lugares onde moram os chamados “mestres”, que são nessa perspectiva os guardiães do 

saber tradicional dos brinquedos populares.

O curioso é  que,  passado o período de aprendizagem, esses  grupos de  jovens 

reivindicam  a  sua  própria  autenticidade  como  um  grupo  herdeiro  de  mestre  “fulano”, 

portanto, também pertencente à cultura popular tradicional. E, como os desdobramentos dessa 

trama são infinitos, o mestre que os formou é o primeiro a reconhecê-los como autênticos 

brincantes tradicionais. Como fica então a separação entre cultura popular e erudita?

Com os cocos essa participação acontece de modo diferente. Não conheço, ainda, 

um grupo de coco formado por universitários, que se diga “tradicional” (com exceção dos 

grupos “para-folclóricos” que dançam toda sorte de manifestação cultural).  Mesmo assim, 

quando tem coco nos eventos promovidos pelas políticas culturais do Estado, seja na praia ou 

num “centro cultural”, aparece gente de todo lado para dar os seus pulos no meio da roda. 

Ayala & Ayala falam em “falsa inclusão”, referindo-se ao grupos para-folclóricos, eles dizem: 
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“nas aulas de educação física e de educação artística se faz a invenção da tradição de danças 

populares em soluções estereotipadas, que se cristalizam em esboços mal feitos de passos e 

gestos que no contexto original levam décadas para se construir” (2000: 40).

No terreno dessas situações brotam algumas questões: se a “cultura popular” é a 

produção  cultural  das  pessoas  comuns,  geralmente  analfabetas,  com  poucos  recursos 

financeiros, como entender a “participação” desses jovens universitários? A quem interessa 

continuar reproduzindo o discurso elitista de separação das culturas em popular e erudito? 

Refletir  sobre  isso  mostra  que  essa  dicotomia  popular-erudito,  fundada  em  critérios 

evolucionistas de aprimoramento, não dá conta das dinâmicas culturais. Os critérios usados na 

justificativa dessa divisão “perderam” o prazo de validade. Nos próximos capítulos, sobre a 

música, a dança e a poesia nos cocos, apresento evidências dessa dinâmica na organização da 

brincadeira em Iguape e em Balbino. Pretendo mostrar que os cocos são uma prática atual, 

porque significam algo na vida das pessoas que os praticam.

Seguindo o raciocínio dessa dicotomia popular-erudito, encontramos uma pista à 

investigação.  Existe  ou  existiu  realmente  algum  dia  uma  diferenciação  entre  popular  e 

erudito? O que estes termos significam? Seguindo a sugestão de Chartier, a de que “a cultura 

popular é uma categoria erudita”, pensemos nos fundamentos dessa afirmação.

Sabemos que os dicionários são um bom termômetro para se perceber como as 

elites pensam a si mesmas e aos outros. Os dicionários prezam pela chamada norma culta, e 

assim revelam os preconceitos e valores dos grupos sociais que os constroem. Vejamos o que 

o dicionário tem a nos dizer sobre os personagens Popular e Erudito:

Popular - do Lat. Populare adj. 2 gén., relativo ao povo; pertencente ao povo; usado 
pelo povo; feito para o povo; próprio do povo; estimado pelo povo; democrático; s. 
m., homem do povo.

Erudito - do Lat. eruditu, que deixou de ser rude adj., que tem grande erudição; que 
é  douto;  sabedor;  muito  instruído;  s.  m.,  aquele  que  tem  vasta  soma  de 
conhecimentos26.

Uma das grandes dificuldades em definir estes conceitos de popular e erudito está 

posta acima. Precisamos saber, antes, o que é o “povo”. Se pudéssemos descobrir isso todas as 

nossas  questões  sobre  cultura  popular  estariam esclarecidas.  Definitivamente,  não  há  um 

consenso  sobre  isso.  Quanto  ao  termo  “erudito”,  ele  oferece  uma  ilusão  de  clareza  na 

definição. Ilusão porque está atrelado à idéia de conhecer, mas não em conhecer simplesmente 

e sim em conhecer bem algo ou alguma coisa, com método, com critérios de verificação bem 

26 Dicionário Priberam on-line http://www.priberam.pt/ consultado em 13/09/07.

http://www.priberam.pt/dlpo/definir_resultados.aspx
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definidos etc. Um erudito é aquele “que deixou de ser rude”. A definição de erudição segue o 

roteiro evolucionista de desenvolvimento linear e progressista por meio do aprimoramento das 

qualidades exigidas ao ser humano “civilizado”. Esse aprimoramento se dá pela substituição 

do conhecimento oral pelo saber adquirido por meio da leitura de textos escritos.

Aqui faço um pequeno, mas não menos importante, parêntesis: é sabido que a 

forma de  linguagem escrita  não comporta  as  particularidades  da  realidade  registrada.  Por 

melhor que seja o escritor, os códigos da língua escrita são limitados em relação à oralidade 

(ZUMTHOR, 2000). Os gestos, o cheiro, a expressão facial, o olhar penetrante ou angustiado, 

não são captados pela escrita como o são experimentados pela linguagem oral. Mas o que 

prevalece  como  registro  legítimo,  “oficial”,  principalmente  a  partir  da  contribuição  de 

Gutemberg, é a língua escrita. Nesse caso, o mais complexo – a oralidade – é menosprezado, 

em nome do documento escrito, revelador de um imenso processo de dominação. Este assunto 

será abordado no segundo capítulo,  quando trato da poesia oral  nos cocos. Curiosamente, 

encontrei casos em que o coquista, os que lêem, se utiliza da escrita para “guardar” um verso 

novo. A escrita funcionando como um auxílio à memória, a serviço da oralidade, uma vez que 

os versos serão cantados sem a consulta ao papel.

Voltando  a  idéia  de  cultura  popular  como  um  “sistema  autônomo”  e  como 

“dependência” da cultura erudita, como afirma Chartier, a divisão entre estas perspectivas...

(...)  tem  servido  de  base  para  todos  os  modelos  cronológicos  que  opõem  uma 
suposta  idade  de  ouro  da  cultura  popular,  onde  esta  aparece  como matricial  e 
independente, a épocas onde vigoram censura e coação, quando ela é desqualificada 
e desmantelada (CHARTIER, 1995: 180) (grifos meus).

Essa  tem sido  a  orientação  dos  discursos  sobre  “preservação”  e  “resgate”  da 

“cultura popular tradicional”, uma cultura essencializada, com sua nobreza atrelada aos seus 

momentos  de  glória,  existentes  nas  mentes  saudosistas  da  maioria  dos  pesquisadores-

folcloristas que se dedicaram ao seu estudo.

Sendo o popular definido como “tudo aquilo que se produz ou se conserva no 

povo, longe da influência dos centros urbanos”, como pretendia G. Paris (apud CERTEAU, 

2005: 64), mesmo que poucos se arrisquem a definir o que é “o povo”, há de se pensar no seu 

oposto – as elites. O popular aparece aqui como aquilo que não foi apropriado pela elite. No 

meio dessas divergências emerge uma questão com relação à “origem”: a cultura erudita veio 

da  popular?  Foram  os  letrados  que  se  diferenciaram  dos  não-letrados,  desasnando-se  e 

impondo-lhes depois o rótulo de “popular”? Suponhamos que a cultura erudita somente passa 
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a existir a partir da popular e sua condição de letrada, com base na escrita, somente se explica 

em oposição e como um desenvolvimento aprimorado do saber popular, fundado na oralidade. 

Segundo esta suposição,  antes de existir a cultura erudita, portanto,  não existia também a 

cultura  popular.  O  que  havia  então?  Como  definir  os  costumes  compartilhados  pela 

humanidade antes da suposta “separação” das culturas?

Michel de Certeau via com desconfiança a idéia de que a cultura popular era fruto 

das sobras caídas das mesas dos letrados. Pois as práticas culturais eram o resultado de um 

fluxo de informações muito maior, que garantiam os intercâmbios entre artistas anônimos (do 

povo) e reconhecidos (da elite), produzindo o oxigênio necessário à existência das sociedades. 

Segundo este argumento, a cultura jamais deve ser vista como um tesouro a ser protegido dos 

danos do tempo, tão pouco como “um conjunto de valores a serem defendidos” (CERTEAU, 

2005: 9). Pois a sua significação é histórica (SAHLINS, 2003a).

Nesta perspectiva, a cultura precisa ser estudada como um trabalho que se realiza 

em toda a extensão da vida social. Desta forma, a brincadeira do coco não está “morta”, no 

sentido em que fala Certeau sobre “a beleza do morto”, tampouco seus brincantes pertencem a 

um passado idealizado. A brincadeira é vivida por pessoas que estão na história. Isto significa 

que os cocos passam pelas transformações presentes em qualquer outra forma de compartilhar 

significados, existente em todos os processos de organização social.

Percebo que o século XXI vive a retomada de uma avalanche, da busca por uma 

legitimação gloriosa do passado. Mas os intuitos são outros, distintos dos vividos outrora. A 

ordem em vigor está atrelada a uma política de Estado – mais liberal do que nunca, dizem 

alguns. As tradições são retomadas para legitimar uma história de glórias, para mostrar aos 

turistas como viviam os nossos “primitivos”, para construir uma imagem do quanto somos 

dóceis,  alegres  e  hospitaleiros.  Como  se  já  não  bastasse  a  ingênua  procura  por  uma 

“identidade” brasileira, explodem aos quatro cantos os novos regionalismos, ou seja, dentro 

de  uma  possível  “cultura  nordestina”,  inventada  e  reproduzida  por  não-habitantes  dessa 

região27, surgem as culturas “paraibana”, “pernambucana”, “cearense” etc. Todas reclamam 

uma originalidade específica no seu modo de ser e fazer o mundo, porque é assim que as 

Políticas Culturais se propõem a financiar os seus projetos.

As diferenças precisam existir (e de fato elas existem), com o fim de legitimar a 

27 Situação muito bem percebida por Durval Muniz Albuquerque Jr., em seu “A invenção do Nordeste e outras 
artes” (2001).
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especificidade de cada uma dessas “culturas”. Nesse contexto, inventa-se as diferenças com a 

finalidade  de  adequá-las  ao  novo  modelo  de  aceitação  (im)postos  pelos  protocolos  de 

financiamento.  Afinal,  como  diz  Jorge  Luis  Borges,  em  “Crônicas  de  Bustos  Domecq”, 

“existir é ser visto” (apud CERTEAU, 2005: 43). As manifestações culturais precisam estar 

em evidência dentro do processo midiático que informa sobre os acontecimentos dignos de 

respeito ou de repúdio. Segundo esta lógica, a da indústria cultural, o que não aparece nos 

meios  de  comunicação  está  fatalmente  destinado  ao  esquecimento  e  ao  suposto 

desaparecimento.  Ora,  sabemos  disso,  o  mundo  é  muito  maior  do  que  as  imagens 

apresentadas nos veículos de comunicação de massa. Ainda bem.

Para Michel de Certeau, a cultura popular “supõe uma ação não-confessada”, a de 

que somente após ter sido censurada se converteu em objeto de estudo. Uma vez eliminado o 

“perigo” existente em torno da cultura popular, a saber, o fato de estar atrelada a movimentos 

de rebeldia em relação à exploração pactuada pelos nobres, o interesse em estudá-la ganha 

fôlego e se estabelece numa perspectiva romântica e nostálgica. Certeau cita, como exemplo, 

o  caso do interesse pelo  estudo da chamada “literatura  de  Colportage28”,  alegando que a 

“origem de  uma curiosidade  científica”  encontra-se  numa repressão  policial  (CERTEAU, 

2005: 55-7).

No  caso  das  manifestações  culturais  no  Brasil,  temos  algo  parecido:  danças, 

cantos,  religiões  etc.,  antes  proibidas,  por  pertencerem  ou  aludirem  ao  universo  das 

populações  marginalizadas  (indígenas  ou oriundas  do continente  africano),  ganham novos 

significados.  Não  apenas  por  serem alvo  de  estudos  científicos,  mas  principalmente  pela 

ressignificação dessas práticas no seio da sociedade letrada e abastada, que fora outrora o seu 

algoz. É o caso do reisado que citei anteriormente.

Mas  a  idéia  de  “extinção”  continua  presente  nas  propostas  de  preservação. 

Inventa-se um passado mágico,  bucólico,  num tempo em que a vida era bela,  em que as 

pessoas viviam felizes, seus costumes eram “autênticos” etc. Esse passado está “morto”, como 

diz Certeau, e precisa ressuscitar das cinzas, como a fênix perfeita alçando os vôos mais altos 

num céu límpido e  com ventos  favoráveis.  Eis  uma das  grandes  ideologias  presentes  na 

formação da sociedade brasileira: os negros se misturaram e os índios – os que sobreviveram 

28 De Colporter (tranportar consigo a mercadoria à venda). Designa a literatura veiculada por meio dos livreiros  
ambulantes (colporteurs), principalmente nos séc. XVII e XVIII. Esse tipo de literatura foi proibido em muitos 
lugares da Europa. Em alguns aspectos estas obras equivalem, no Brasil, ao que chamamos de Literatura de 
Cordel.
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ao massacre da colonização – viraram “caboclos”. Como não há mais nem um nem outro, 

suas culturas agora se apresentam valorizadas pelos descendentes daqueles que a reprimiram. 

O “exótico” desperta a curiosidade na medida em que os sujeitos tornam-se cada vez mais 

inofensivos (CERTEAU, 2005: 57).

No séc. XX, principalmente a partir da década de 1960, os estudos sobre cultura 

popular foram orientados por uma inspiração marxista, ou “populista”, como sugere Certeau, 

que foi responsável pela “utopia de uma outra relação política entre as massas e a elite”. O 

saber aqui continua agregado a um poder que o autoriza, a saber, a autoridade dos intelectuais 

militantes.  Para  Certeau,  a  questão  é  entender  “as  relações  que  um objeto  e  os  métodos 

científicos mantêm com a sociedade que os permite”  (ibidem: 57-8). De acordo com este 

autor, o fim do séc. XVIII e o período entre 1850-1890 compreendem momentos privilegiados 

para perceber o “nascimento” de um “exotismo do interior”, ou seja, o surgimento de um 

“olhar que considera oprimida a realidade a que ele visa e idealiza”.

Na Alemanha do séc. XVIII, os estudos da cultura popular desenvolveram uma 

orientação  nacionalista,  principalmente  as  contribuições  de  Herder  e  dos  Irmãos  Grimm. 

Acreditava-se que o verdadeiro sentimento de pertença a  uma nação somente existiria no 

coração do povo simples, não influenciado pelos costumes estrangeiros. É essa noção que vai 

prevalecer  nos  estudos  marxistas  da  cultura  popular  no  Brasil  na  década  de  1960, 

influenciando toda uma geração de pesquisadores. Esses estudiosos se desembestaram pelas 

veredas  à  procura  de  camponeses,  caboclos,  ex-escravos  e  toda  sorte  de  costumes 

marginalizados praticados no país. Com o fim de encontrar a “essência” da cultura brasileira.

No  fim  do  séc.  XVIII,  o  entusiasmo  por  parte  da  aristocracia  “liberal  e 

esclarecida” pelo “popular” se espalha nas cidades. Ocorreu uma espécie de aversão à cidade, 

considerada “perigosa e corruptora”, lugar onde as hierarquias tradicionais não mais existiam. 

Esses estudiosos, que Jacques Le Goff (1988) chama de “intelectuais”, aspiravam um “retorno 

a uma pureza original dos campos, símbolo das virtudes preservadas desde os tempos mais 

antigos” (CERTEAU, 2005: 58).

No  século  seguinte,  sobretudo  entre  1850-1890,  ocorre  uma  extensão  do  que 

Certeau chama de “culto castrador” ao popular. As primeiras concepções folcloristas sobre a 

cultura popular estão fundadas em postulados que associam “o povo” à infância, ao natural, 

ao verdadeiro, ao ingênuo, ao espontâneo etc. O interesse dos folcloristas apresenta-se como o 

inverso da censura, promovendo “uma integração racionalizada”, cujo objetivo é “localizar, 
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prender, [e] proteger” as manifestações populares (CERTEAU, 2005: 63).

No Brasil também vivemos isso. Pensemos o sertão idealizado, com suas intrigas 

familiares, os saques em situação de desespero, as cercas, o messianismo, a exploração do 

trabalho etc., retratados por Euclides da Cunha, em Os Sertões (2002). Pensemos outro sertão, 

também idealizado, dos famosos restaurantes chiques espalhados pelas grandes cidades, que 

reconstituem o  “ambiente”  do  sertão  em sua  estética  arquitetônica,  “pasteurizada”,  e  nas 

opções do cardápio.

Como diz Certeau, “a idealização do 'popular' é tanto mais fácil quanto se efetua 

sob a forma de  monólogo” (CERTEAU, 2005: 59) (grifo meu).  A voz que aparece nesse 

“monólogo” é a voz autorizada oficialmente, não-popular. Na contra-mão disso, se as pessoas 

“não-autorizadas” não podem falar, elas podem cantar e dançar e zombar e dar tantos outros 

significados quanto queiram às suas práticas. Assim, enquanto os intelectuais organizam a 

cultura  oficial  (GRAMSCI,  1982),  os  iletrados  fazem o carnaval  e  transgridem a  ordem, 

invertendo papéis sociais, na perspectiva de Bakhtin (1993).

Os estudos folcloristas se ocuparam em coletar e restringir, de acordo com os mais 

diversos interesses envolvidos, muitas práticas culturais consideradas “folclóricas”29. Há certo 

prazer que constrói uma auréola em torno do “popular”. Segundo Certeau, esse halo “funda 

justamente uma concepção elitista da cultura”. Para este autor, essa emoção que comove os 

pesquisadores  “nasce  da  própria  distância  que  separa  o  ouvinte  do  sujeito  compositor30” 

(CERTEAU, 2005: 59-60).

As chamadas Políticas Culturais apontam no mesmo sentido, ou seja, reivindicam 

“uma restauração da vida provinciana, sancionada por [um] medievalismo meritório (...)”, no 

intuito de “reencontrar o camponês no operário e conhecer as virtudes primitivas da terra” 

(ibidem: 64). Há a intenção de um retorno, um “resgate”, para usar uma palavra da moda (mas 

com pouca ou nenhuma reflexão), às fontes estéticas da sabedoria popular em contraposição 

ao saber refinado e aos equívocos intelectuais de uma elite letrada. A cultura do “povo”, vista 

como a manifestação de uma criança ingênua e espontânea, é retomada. Mas essa criança não 

é mais aquela que ameaçava, esta criança há tempos  fora mutilada. Agora “o filho pródigo 

retorna de longe e se adorna com os enfeites do exotismo” (CERTEAU, 2005: 64).

29 O termo “folclore” (folk=povo + lore=saber) foi cunhado primeiramente em língua inglesa, no século XIX, por 
William John Thoms para designar o saber tradicional de um povo.
30 O autor se refere neste trecho às composições populares do séc. XVIII, na França. O mesmo fenômeno ocorre 
entre os folcloristas que estudam as manifestações populares no Brasil.
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Nos estudos promovidos pelos folcloristas é possível perceber a pressão que a 

questão  da  “origem”  exerce  sobre  a  produção  do  conhecimento.  O  próprio  conceito  de 

“cultura  popular” é  definido a  partir  da idéia  de  sua origem. Num caso,  temos  a  cultura 

popular como a degradação dos costumes de uma elite, costumes estes que se popularizaram e 

“perderam” o refinamento. Por outro lado, a cultura popular fornece a matéria prima para a 

elaboração  da  cultura  erudita,  que  aperfeiçoa  os  costumes  rudes  e  sistematiza  os  saberes 

espontâneos, populares.

Alguns  autores  como  Jacques  Le  Goff  (1979),  por  exemplo,  falam  sobre  a 

existência de um período histórico em que não havia essa divisão da cultura em popular e 

erudita. Peter Burke, seguindo o mesmo raciocínio, afirma que

em 1500 (...), a cultura popular era a cultura de todos: uma segunda cultura para os 
instruídos e a única cultura para todos os outros. Em 1800, porém, na maior parte da 
Europa,  o  clero,  a  nobreza,  os  comerciantes,  os  profissionais  liberais  –  e  suas 
mulheres – haviam abandonado a cultura popular às classes baixas, das quais agora 
estavam mais do que nunca separados por profundas diferenças de concepção do 
mundo (BURKE, 1998: 291).

Mas, segundo Chartier, é preciso estar atento a periodização e a concepção desses 

historiadores. No geral, fala-se em extinção de uma cultura popular, dado o contato com as 

formas “modernas” de experimentar a vida nas cidades. Ainda segundo Chartier:

Existem várias razões para só se retomar com muita prudência esta periodização e 
este diagnóstico que concluem pela desqualificação da cultura popular ou pelo seu 
desaparecimento. (...) está claro que o esquema que opõe, em torno de um momento-
chave (1600-1650),  o esplendor e a miséria da cultura da maioria,  reitera para a 
idade  moderna  um contraste  que  outros  historiadores  estabeleceram para  outros 
tempos. É o que ocorre, por exemplo, com o antes e o depois de 1200, quando a 
imposição de uma ordem teológica, científica e filosófica isola a cultura erudita das 
tradições folclóricas, censurando as práticas doravante tidas como supersticiosas ou 
heterodoxas,  e constituindo como objeto posto à distância,  sedutor ou temível,  a 
cultura dos humildes (CHARTIER, 1995: 181).

Independentemente das certeza das datas, os historiadores revelam a existência de 

um momento em que ocorreu a separação entre o popular e o erudito. Revelam também que 

essa separação não se deu do mesmo modo em todos os lugares, absolutamente. Peter Burke 

sugere que nesse período houve uma mudança no significado da palavra “povo”. Segundo 

este autor, “povo”, uma palavra pouca usada antes dessa separação, designava “todo mundo” 

ou “gente respeitada”; a mudança acontece quando a palavra “povo” começa a ser usada para 

designar “a gente simples”, “a não-elite”, sentido este pouco utilizado antes do afastamento 

das elites. Burke apresenta ainda as várias motivações do clero, da nobreza e da burguesia 
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para se afastarem dos costumes do “povo” (BURKE, 1998: 291-301).

O  caso  dos  universitários  que  assumem a  condição  de  pertencentes  à  cultura 

popular  tradicional,  citado  anteriormente,  configura  um  retorno  das  elites  aos  costumes 

populares?  Como  pensar  os  grupos  tradicionais  que  registram  suas  músicas  em  CD's, 

comercializando-os durante as apresentações?

Não penso que o caminho para uma melhor compreensão da brincadeira do coco 

que acontece na atualidade seja o de enquadrá-la na “gaveta” da cultura popular. Este estudo 

persegue a noção de interação entre as várias pessoas envolvidas no coco, desde o dançador 

que o constrói e toca o caixão de madeira, passando pelos promotores de eventos culturais, até 

chegar ao público que não apenas contempla o espetáculo, mas se lança na roda de coco e 

peleja no aprendizado da dança e da repetição do coro.

Os Estudos Folclóricos e as Etnografias

Os estudos  folclóricos  definem o seu  objeto,  o  Folclore,  como um gênero  de 

cultura de origem popular, constituído pelos costumes, lendas, tradições e festas populares. 

Estas  tradições  são transmitidas  de geração a  geração,  por meio da passagem da herança 

cultural de maneira informal, no cotidiano das pessoas. Segundo esses estudos, todos os povos 

possuem suas tradições, crendices e superstições, que se transmitem através de lendas, contos, 

provérbios e canções.

No séc. XIX, a pesquisa folclórica ganhou importância científica, orientada pela 

concepção de que a cultura popular poderia desaparecer devido ao modo de vida urbano. Para 

definir  um  fenômeno  como  folclórico,  os  pesquisadores  elaboraram  alguns  critérios  de 

identificação  como tradição,  oralidade,  anonimato,  espontaneidade  etc.  A diversidade  das 

manifestações  encontradas,  demonstrava  que  nem  sempre  todos  os  critérios  estavam 

presentes. No Brasil, o cordel é um exemplo disso. Os versos do cordelista são transmitidos 

pela escrita, alguns poetas o fazem pela oralidade, mas não apenas; e a obra não é anônima, 

possui um autor, sendo raros os casos de cordéis sem autores, anônimos.

A grande questão que envolve os estudos folclóricos está relacionada aos métodos 

e à própria concepção etnocêntrica dos seus defensores. Tanto o paradigma evolucionista, 

berço  dos  folcloristas,  quanto  à  perspectiva,  crítica  ao  evolucionismo,  do  funcionalismo, 
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sobretudo a partir de Malinowski, conserva a noção cujas nações européias estavam realmente 

num estágio superior em relação aos habitantes nativos das colônias.

Florival  Seraine  afirma  ter  sido  Saintyves  quem  distinguiu  os  conceitos  de 

Folclore e Etnografia, resolvendo uma problemática que causava grande ônus aos estudos do 

folclore.  Segundo  Seraine,  a  disciplina  Folclore  “ocupar-se-á  da  cultura  das  camadas 

populares das sociedades civilizadas”; ao passo que a etnografia “concentrará a sua órbita 

científica  no  estudo  da  cultura  das  sociedades  ou  povos  ágrafos  (...),  os  considerados 

primitivos”  (SERAINE, 1983: 18).  Noções como “mentalidade pré-científica”,  “função” e 

“normalidade”,  estão presentes nas definições dos “fatos folclóricos”.  O atual conceito de 

etnografia  será abordado mais à frente.  Por enquanto,  os estudos folclóricos serão o alvo 

principal.

No Ceará, escritores do porte de José de Alencar, Araripe Júnior, num primeiro 

momento,  e  Gustavo  Barroso  e  Leonardo  Mota,  tempos  depois,  dedicaram parte  de  seus 

trabalhos aos costumes populares (SERAINE, 1983: 13). No que respeita a este estudo, os 

antigos costumes das populações que hoje praticam os cocos são sempre mostrados como algo 

que existiu num passado distante, com pouca ou nenhuma importância nos dias atuais.

A história nos mostra que os atuais brincantes de coco no Ceará são descendentes 

das populações indígenas e afrodescendentes, para usar um termo politicamente correto. Essa 

mesma história contempla majoritariamente os não-pertencentes a estas populações, que são 

geralmente negadas ou marginalizadas, trata-se de uma história dos senhores. Seraine afirma 

que “a região cearense é, sem dúvida, uma daquelas pertencentes ao Nordeste brasileiro, em 

que a contribuição cultural e demográfica de origem afro-negra foi das menos significativas” 

(SERAINE, 1983:  19).  E  continua:  “os  fatores  étnicos  que  aí  mais  preponderaram foram 

incontestavelmente os lusitanos e os nativos” (ibidem). Chegando a concluir que “o folclore 

estadual  acusa,  em  maior  grau,  fontes  portuguesas  e  indígenas,  sobretudo  as  primeiras” 

(ibidem), dada a pouca influência das populações indígenas, uma vez que o discurso oficial as 

consideram desaparecidas, ao se tornarem “caboclas”.

Vicente Salles, numa “apresentação” que faz ao livro Folguedos Tradicionais, de 

Edison  Carneiro  (1982),  salienta  essa  questão  na  definição  de  Carneiro  sobre  os  “fatos 

folclóricos”. Salles afirma

a idéia central é que os fatos folclóricos são comuns a toda a sociedade; mas 
uma parte desta, que também pode ser agente da criação, se omite, quando 
não o nega e reprime, portanto não está imediatamente interessada na sua 
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manutenção. Não obstante, quando lhe convém, deles se apropria. Essa parte 
da sociedade é chamada elite (CARNEIRO, 1982: 10).

Em 1903, José Rodrigues de Carvalho, em seu  Cancioneiro do Norte, fala em 

“hibridismo  etnológico”  ao  criticar  as  buscas  de  Sílvio  Romero  pelas  “origens”  das 

manifestações culturais no Brasil. Segundo Rodrigues de Carvalho as investigações sobre as 

origens  são  uma  perda  de  tempo.  Ele  diz:  “das  três  raças  há  apenas  a  reminiscência, 

estampada no tipo, nas ações, nos costumes do brasileiro atual”, cuja definição é ainda um 

problema. Era assim em 1903 e continua sendo em 2008 um problema definir o que venha a 

ser o brasileiro. Assunto que jamais me aventuraria a seguir.

Tanto Rodrigues de Carvalho quanto Seraine aceitam a noção de “mistura das 

raças” na formação da sociedade brasileira. Entre os folcloristas, sobretudo no contexto em 

que viveram, não havia espaço para populações indígenas remanescentes, tampouco para as 

reivindicações  de negritude,  posicionamentos  políticos  tão  em voga nos  tempos atuais.  A 

partir  da  noção  de  “pureza  das  raças”,  os  folcloristas  tinham  a  convicção  de  que  essas 

populações  estavam extintas,  uma  vez  que  não  existiam mais  em sua  forma  “pura”.  Os 

estudos  de  etnicidade  de  Barth  e  Cohen,  inspiradores  da  etnologia  praticada  no  Brasil31, 

fornecem  importante  contribuição  teórico-metodológica  para  esses  re-surgimentos  de 

populações  indígenas,  quilombolas  e  tantos  outros  movimentos  étinicos  espalhados  pelo 

mundo.

Até aqui tentei contextualizar os autores nos devidos paradigmas, as questões que 

os  orientavam  e  as  contribuições  oferecidas.  Nesse  complexo  cenário,  folclore  e  cultura 

popular aparecem como sinônimos, ambos são tributários do conhecimento produzido no séc. 

XIX entre os românticos e os folcloristas. Mas quem são estes personagens? Segundo Ortiz, 

“os românticos são os responsáveis pela fabricação de um popular ingênuo, anônimo, espelho 

da alma nacional”, enquanto “os folcloristas são seus continuadores, buscando no Positivismo 

emergente um modelo de interpretá-lo [o popular]” (ORTIZ, 1992: 6).

Todo esse apanhado se fez necessário para se introduzir o estudo dos cocos. Todos 

os estudiosos que se dedicaram aos cocos os conceberam como cultura popular ou folclore. 

Como pretendo oferecer um olhar crítico sobre esses conceitos, precisava antes apresentá-los 

31 Roberto Cardoso de Oliveira e Manuela Carneiro da Cunha, são exemplos de antropólogos cujas obras são 
influenciadas por Barth e  Cohen. As obras  a  que me refiro são:  Ethnic groups and boundaries.  The social  
organization of culture difference, de Fredrik Barth, publicada em Bergen-Oslo, Universitets Forlaget, em 1969; 
e  Custom and politics  inurban Africa,  de  Abner  Cohen,  publicada  em London,  Routlege  and  Kegan  Paul, 
também em 1969.
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minimamente. Para tal, se faz necessário mostrar não apenas as interpretações que construí 

sobre a brincadeira do coco no Ceará, mas principalmente, mostrar como concebo todo o 

processo de captação das informações, dos movimentos, das intenções que pairam sobre o 

trabalho de campo e sobre o momento final de sistematização da pesquisa.

Segundo  Clifford  Geertz,  para  entender  o  que  representa  a  contribuição  da 

antropologia,  na  qualidade  de  produtora  de  um conhecimento  científico,  é  preciso,  antes, 

entender  o  que  faz  um antropólogo.  No entender  deste  autor,  o  que  o antropólogo faz  é 

etnografia.  E  “fazer  a  etnografia  é”,  para  Geertz,  “como  tentar  ler  [...]  um  manuscrito 

estranho,  desbotado,  cheio  de  elipses,  incoerências,  emendas  suspeitas  e  comentários 

tendenciosos...”.  A  “descrição  densa”,  que  este  autor  propõe,  é  “interpretativa”,  nessa 

interpretação encontra-se uma tentativa de captar o “dito” num discurso, em vias de extinção, 

para “fixá-lo em formas pesquisáveis” (GEERTZ, 1989: 20;31).

Para  Lévi-Strauss,  outra  grande  referência  nos  quadros  da  antropologia,  a 

etnografia é a “observação e análise de grupos humanos considerados em sua particularidade 

[...] e visando a sua reconstituição, tão fiel quanto possível à vida de cada um deles” (LÉVI-

STRAUSS,  1973:  14).   Este  conceito  de  etnografia  nada  tem  a  ver  com  a  noção  dos 

folcloristas.  Trata-se  de  um  aprimoramento  do  trabalho  de  tantos  outros  antropólogos, 

sobretudo Malinowski, o grande defensor do trabalho de campo.

Malinowski, a quem é creditada a paternidade da chamada etnografia moderna, 

procura não apenas expor com detalhes o fenômeno observado, mas principalmente pretende 

entender como pensam os seus pesquisados. Foi ele quem, assim como Franz Boas, colocou a 

presença relativista  do teórico-pesquisador de campo como condição  sine qua non para a 

realização  da  etnografia,  sendo  esta  a  parte  fundamental  do  conhecimento  antropológico 

(MALINOWSKI, 1978: 18).

São muitos os critérios de legitimação à escrita etnográfica,  apenas ressalto os 

considerados “clássicos”, pois é a partir deles que construo o texto etnográfico. Há espaço 

para novas criações a partir dos paradigmas acima enunciados (CLIFFORD, 2002: 23-58).

Desta forma, pratico a etnografia como um estilo de escrita capaz de elucidar as 

relações sociais estudadas, tanto para as pessoas que “estavam lá” comigo quanto para as que 

“não estavam lá”. Ciente de minhas limitações, procuro escrever um texto que possa falar das 

pessoas que se envolvem com a brincadeira do coco – e que elas possam se encontrar nele! –, 

acrescido das  reflexões  teóricas  exigidas  num texto que se pretenda científico (GEERTZ, 
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2002:17-20).

De fato, quanto mais me envolvia no universo simbólico dos brincantes de coco, 

mais estranhava a minha própria postura como pesquisador. Às vezes cheguei a questionar o 

que estava fazendo ali, junto àquelas pessoas, bisbilhotando suas vidas. Pensava sobre o que 

escreveria a respeito de suas ações no mundo e sobre como colocaria suas vozes, às vezes 

dissonantes, no texto final.

A ciência  formal,  em busca  da  alarmada  “objetividade  científica”,  exige  uma 

ocultação do pesquisador, em que o autor se “esconde” numa primeira pessoa do plural, um 

“nós” supostamente impessoal e neutro. Lea Rodrigues não só se apresenta no seu texto como 

em alguns momentos afirma perder o controle sobre ele. “Pois”, diz ela, “enquanto o fazia [o 

texto],  ele  mesmo  me  informava,  a  todo  momento,  algo  acerca  das  dificuldades  que  ia 

enfrentando” (RODRIGUES, 1997: 22).

Existem muitos trabalhos voltados para essa questão da autoria do pesquisador. E 

isso nada tem a ver com crise, pelo menos na antropologia essa discussão tem servido para 

acalorar  o  debate  e  promover  grandes  reflexões  sobre  o  papel  não  somente  da  própria 

antropologia mas das ciências sociais como um todo na contemporaneidade – como desejam 

alguns – ou na “pós-modernidade” – como almejam outros. Roberto Cardoso de Oliveira, em 

“O Trabalho do antropólogo”, traz algumas reflexões sobre essa temática que à primeira vista 

assustou,  mas  tem  se  mostrado  como  uma  rica  fonte  de  instigação  do  conhecimento 

antropológico. Com a palavra Cardoso de Oliveira:

O  fato  de  se  escrever  na  primeira  pessoa  do  singular  [...]  não  significa, 
necessariamente, que o texto deva ser intimista. [...] o autor não deve se esconder 
sistematicamente sob a capa de um observador impessoal, coletivo, onipresente e 
onisciente, valendo-se da primeira pessoa do plural: nós. A chamada antropologia 
polifônica  [...]  remete,  sobretudo,  para  a  responsabilidade  específica  da  voz  do 
antropólogo, autor do discurso próprio da disciplina, que não pode ficar obscurecido 
ou  substituído  pelas  transcrições  das  falas  dos  entrevistados  (CARDOSO  DE 
OLIVEIRA, 2000: 30).

Nada se perde,  pelo  contrário,  se  ganha a  “objetividade  relativa”,  de que  fala 

Gilberto Velho (1999: 129), e despreza-se o lado “perverso”, como diz Cardoso de Oliveira, 

da objetividade, que é o objetivismo positivista. E não se trata apenas de descrever ou de 

transcrever  as falas dos interlocutores,  mas precisamente de compreendê-las,  na busca da 

construção de uma teoria social. É preciso reconhecer a pluralidade de vozes presentes no 

contexto  donde  se  realiza  a  investigação  antropológica.  É  preciso,  mais  ainda,  saber  dar 

espaço a essas vozes que costuram o texto etnográfico. Daí o termo “antropologia polifônica”. 
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Resta ao autor da pesquisa ter a iniciativa de deixar claro quem é quem no texto e conduzir as  

interpretações  de modo que possa contemplar  todos os  atores  envolvidos  no “espetáculo” 

(CARDOSO DE OLIVEIRA, 2000: 30).

Cardoso  de  Oliveira  fala  das  contribuições  do  que  ele  chama  de  “paradigma 

hermenêutico”  à  antropologia  –  o  paradigma hermenêutico  é  o  fundamento  filosófico  da 

antropologia  interpretativa.  Nesse  sentido,  procuro  refletir  sobre  a  construção  do 

conhecimento daquela que optei para ser a minha ciência, a antropologia. Essa postura de 

refletir sobre a produção da etnografia, que começa com o questionamento da obtenção dos 

“dados” – o olhar e o ouvir de Cardoso de Oliveira – tem um forte apelo na antropologia 

interpretativa,  surgida  nos  EUA,  que  tem  como  seu  representante  maior  o  antropólogo 

Clifford Geertz. Mas não se limita a isso.

Geertz, em sua proposta de etnografia como uma “descrição densa”, fala de certa 

“fusão de horizontes” que precisa acontecer. Trata-se não mais da relação sujeito-objeto, mas 

de  uma  relação  sujeito-sujeito,  ou  seja,  da  existência  de  uma  intersubjetividade  que 

caracteriza  todo  o  cenário  em que  é  vivenciada  a  pesquisa  (GEERTZ,  1989).  Ora,  “é  o 

reconhecimento  dessa  intersubjetividade”,  afirma  Cardoso  de  Oliveira,  “que  torna  o 

antropólogo moderno um cientista  social  menos ingênuo”.  É preciso,  portanto,  criar  uma 

“relação dialógica” com os interlocutores. É o que tento fazer, um diálogo com os brincantes 

de coco em Balbino e Iguape. Trago suas explicações textuais adquiridas em nossas conversas 

e tento interpretá-las e situá-las no discurso inteligível da academia.

Nessa proposta de “relação dialógica” encontram-se, pelo menos, dois “idiomas 

culturais”  distintos  que  são  “falados”  no  contexto  das  entrevistas  –  ou  conversas:  o  do 

pesquisador – estilizado, treinado na formação acadêmica – e o do seu interlocutor – a fala de 

quem vive a  ação e  que necessariamente não passa o dia  refletindo sobre o seu fazer.  O 

pesquisador  e  o  pesquisado  são  transformados  em  interlocutores,  pois  o  “encontro 

etnográfico”,  nessa  perspectiva,  altera  a  dinâmica  da  própria  entrevista,  que  passa  a  ser 

praticada como uma conversa entre “iguais” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2000: 67). Pelo 

menos essa é a busca de quem pratica uma ciência que tenta se livrar da institucionalidade 

burocrática. Botando o dedo na ferida daqueles que insistem em transformar a ciência em 

dogma.

Fazer  com que  esses  “horizontes”  se  encontrem é  o  objetivo  da  interpretação 

antropológica para Geertz. O pesquisador trabalha para desenvolver esse espaço semântico, 
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em que ele e os seus interlocutores conseguem comunicar um ao outro, em que a estrada do 

conhecimento é construída em mão dupla.  A “fusão de horizontes” proposta por Geertz é 

possível “desde que o pesquisador”, nas palavras de Cardoso de Oliveira, “tenha a habilidade 

de ouvir o nativo e por ele ser igualmente ouvido, encetando um diálogo entre ‘iguais’, sem 

receio de estar,  assim,  contaminando o discurso do  nativo com elementos  de seu próprio 

discurso” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2000: 24) [grifos meus].

Esse medo não me incomodava em campo, uma vez que estava ciente do não-

isolamento  daquelas  pessoas.  E  também não  vejo  sentido  em “contaminar  o  discurso  do 

nativo”, pois vivendo os brincantes de coco em contato com toda a gama de informações que 

o mundo oferece, como poderia pensar em encontrar neles um discurso – por falta de uma 

palavra melhor – “puro”?

O termo nativo é usado em antropologia para designar “o outro”, aquele que está 

além de mim nos encontros ocorridos durante a pesquisa de campo. Mesmo assim, prefiro 

chamar as pessoas presentes no trabalho de “interlocutores”, conforme anunciei, dando-lhes 

voz e tudo o mais que têm direito como seres humanos que são. Outro termo muito comum à 

antropologia é o de “campo”, que utilizo neste trabalho para designar o local onde moram os 

meus interlocutores. Mas não é só isso, pois quando eles se apresentam em outros locais, o 

que na maioria das vezes acontece, eu também chamo esse local de “campo”. Portanto, a 

noção de campo que uso é fluida e ela caminha lado a lado com os brincantes, constituindo-

se, também, no espaço-tempo em que eles estão reunidos para a brincadeira (ELIAS, 2000).

No início da pesquisa tive a ilusão de achar que o “campo”, ou seja, o local onde 

vivem os coquistas, limitava-se à região geográfica que os rodeia. Mas as constantes saídas 

dos grupos, principalmente o de Iguape, para apresentações em outros lugares, me fez rever as 

idéias iniciais. Compreendi que a brincadeira tem um significado quando é praticada no lugar 

onde moram, como ensaio, e outro quando é “representação”, nas palavras dos mestres. Isso 

me fez ver que o meu “campo” era nômade. Ou seja, a configuração social que se dá em torno 

da brincadeira não estava presa a um espaço geográfico, mas carregava consigo seu habitat, 

entrelaçando-o  aos  locais  onde  se  apresentava.  O  campo  perambulava  junto  com  a 

brincadeira, onde quer que ela fosse. Além dos significados experimentados pelos brincantes, 

no  momento  dos  ensaios  e  nas  apresentações  fora  do  local  onde  moram,  existe  outros 

sentimentos, vivenciados quando eles raramente dançam para eles mesmos, mais comum com 

o grupo de Balbino.
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Nessa perspectiva, embora seja um campo fértil para novas questões, o diálogo 

que  pode  surgir  da  relação  entre  sujeitos  é  infinitamente  mais  rico,  do  ponto  de  vista 

metodológico, do que as respostas prontas que são dadas às perguntas prontas, presentes numa 

relação sujeito-objeto. A partir do princípio de que buscar a neutralidade não passa de “uma 

doce ilusão”, como diz Cardoso de Oliveira, o pesquisador encara as pessoas-motivo de sua 

pesquisa  como portadoras  de  um saber  que  precisa  ser  relativizado,  a  fim de  espantar  o 

fantasma do etnocentrismo de ambos os lados da interpretação. Nesse sentido, duas posturas 

precisam ser  exercitadas  em campo:  a  “observação participante”  e  a  “atitude  relativista”, 

conceitos caros à antropologia.

O  conceito  de  “observação  participante”  começou  a  ser  empregado  por 

Malinowski – pelo menos foi o que ele acreditou ter feito junto aos trobriandeses nas ilhas da 

Nova Guiné. Para Malinowski as informações sobre os grupos sociais estudados, “os dados 

etnográficos”, deveriam ser vivenciados pelo próprio pesquisador, autor do texto etnográfico. 

No  estruturalismo  de  Lévi-Strauss,  esse  trabalho  etnográfico  poderia  ser  realizado  por 

terceiros. Cabendo ao etnólogo o trabalho de analisar esses dados e construir a partir deles 

uma teoria antropológica que pudesse perceber e explicar “os universais” de uma determinada 

forma de organização social.

Na antropologia interpretativa a questão da observação participante ganhou um 

aliado. Toda a discussão que envolve a “fusão de horizontes”, a “descrição densa”, a “relação 

dialógica”, entre outros, carece de uma observação participante do pesquisador. Sem ela não 

há condições para a realização de uma etnografia, pelo menos nos moldes realizados desde 

Malinowski. E não basta apenas participar ou apenas observar: a observação é levada a cabo 

por um olhar construído e orientado pelas teorias, um olhar sensibilizado para aproximar a sua 

compreensão com o entendimento do outro. A partir da compreensão das ações sociais das 

pessoas estudadas,  dentro desse paradigma teórico-metodológico,  é  possível  interpretar  os 

significados de suas vidas em comunidade.

Em relação à “atitude relativista”, Cardoso de Oliveira a considera como sendo 

“inerente à postura antropológica”, distinguindo-a do relativismo, que, “por seu caráter radical 

e absolutista”, para ele não passa de uma “ideologia científica”. A atitude relativista defendida 

por Cardoso de Oliveira, auxilia o pesquisador na sua perene luta contra o “fantasma” do 

etnocentrismo (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2000: 33).

Feito o dever de casa, entrevistas transcritas, fotos, vídeos, anotações, enfim, toda 
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uma gama de material e informações adquiridas durante a realização do “campo”, chega o 

momento de escrever o texto etnográfico.  É hora de pensar mais profundamente sobre as 

ações observadas. É hora de escolher o que vai ser aproveitado de imediato e o que será 

deixado para uma outra oportunidade. Alguns pesquisadores conseguem escrever enquanto 

visitam o campo, dando-se apenas ao trabalho de revisar depois. No meu caso, fui anotando 

no diário de campo, na memória, transcrevendo as entrevistas e, quando me dei conta, estava 

sendo pressionado pelos prazos acadêmicos outra vez. Em alguns momentos, omito os nomes 

dos  autores  de  algumas falas  que poderiam gerar  constrangimentos.  Em outros,  omito  as 

próprias falas devido à postura ética adotada.

Na hora de escrever, os pensamentos são ocupados por um labirinto de questões. 

Mesmo levando em consideração a participação dos interlocutores, na hora de escrever vem à 

tona o dilema da escolha. Aquele que nos aflige durante toda a nossa vida, desde o momento 

em que “nos entendemos por gente” até o último suspiro dos nossos pulmões. Escolher não é 

sem  dúvidas  uma  tarefa  muito  fácil  de  se  levar  adiante.  Mesmo  assim,  a  gente  acaba 

escolhendo, pois é sempre melhor do que deixar que outras pessoas escolham em nosso lugar.

Mesmo não estando mais em campo continuo pensando naquelas pessoas, vendo 

seus passos de dança, seus sorrisos espontâneos, ouvindo seus versos, vendo aquele mar... 

Como diz Cardoso de Oliveira, “a memória constitui provavelmente o elemento mais rico na 

elaboração de um texto, contendo ela mesma uma massa de dados cuja significação é melhor 

alcançável quando o pesquisador a traz de volta do passado, tornando-a presente no ato de 

escrever” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2000: 34). Eis a questão que envolve “o antropólogo 

como autor”, analisada por Geertz: o pesquisador, ao rememorar as práticas vividas em campo 

– “estando lá” –, torna esse passado presente no seu texto etnográfico – “estando aqui” –, 

realizando desta feita a escrita nos moldes que solicita o discurso da disciplina (GEERTZ, 

2002b).

Ao começar a escrever, diante do frio computador, vem à superfície das idéias a 

questão ética que envolve o trabalho científico. É preciso tomar o devido cuidado para evitar 

que o apelo à legitimação, subjacente ao “eu estive lá”, não se transforme em autoritarismo no 

discurso. Em se tratando de conhecimento científico, sempre haverá brechas para equívocos, 

para reavaliações de interpretações e para o reconhecimento dos limites de qualquer trabalho. 

Essa característica é o propulsor do conhecimento científico, seja em que área ele tenha sido 

“batizado”. Estou falando de pessoas, de suas crenças, de suas culturas, do local onde vivem e 
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realizam suas vidas. A interpretação final do autor, mesmo levando em consideração toda a 

discussão anterior, será sempre limitada. Jamais me iludiria com a possibilidade de querer 

falar sobre todas as dimensões da vida das pessoas aqui estudadas.

Procurei, a partir da relação que essas pessoas têm com a brincadeira do coco, 

compreender o significado de suas ações no mundo social em que vivem. No decorrer da 

pesquisa, percebi que ao redor da brincadeira existe uma série de fenômenos acontecendo. 

Aprendi economia com os pescadores, aprendi solidariedade, mas também aprendi “a ficar 

experto”32 e a saber navegar nos seus códigos sociais.

Realizei  muitas  conversas,  que  para  Geertz “compreende  muito  mais  do  que 

simplesmente falar,  é  conversar  com eles,  o  que  é  muito  mais  difícil,  e  não apenas  com 

estranhos,  do  que  se  reconhece  habitualmente”  (1989:  23-4;  35).  Segundo  este  autor,   o 

objetivo da antropologia, “visto sob esse ângulo (...) é o alargamento do universo do discurso 

humano” . Conversei com as pessoas, algumas dessas conversas foram gravadas, outras se 

deram de uma maneira bem mais descontraída, não-diretivas, bebendo num bar, com o fim de 

entender certos hábitos que ficam ocultos diante do gravador. É claro que não vou me tornar 

um pescador-brincante  de  coco,  tampouco tenho essa  pretensão.  Sou um pesquisador  em 

campo, carregando na cabeça algumas questões que podem tranqüilamente ser substituídas 

por outras, desde que tal demanda advenha dos meus interlocutores, com os quais desenvolvo 

uma relação de co-autoria33.

Tento  situar-me  no  universo  simbólico  do  mundo  dito  científico,  procurando 

construir  um conhecimento  legítimo a  esse  universo,  sem prender-me a  formalismos  que 

pouco acrescentam a nossa vida. Para Geertz a ciência precisa “esclarecer o que acontece com 

várias pessoas em várias épocas, e extrair algumas conclusões sobre as coerções, as causas, as 

esperanças e as possibilidades – os aspectos práticos da vida” (sic) (1989: 23-4; 35). Neste 

sentido, exponho neste trabalho a minha pequena contribuição à ciência.

Existe uma questão importante que poderia ser tratada neste momento em que 

apresento os procedimentos metodológicos. Me refiro ao conceito de cultura na antropologia. 
32 “Ficar experto” significa estar atento ao que acontece ao redor, os mestres dizem que enquanto estão cantando,  
ficam “expertos”, observando tudo ao redor.
33 Talvez essa expressão desperte alguns problemas. Por isso me explico antecipadamente, mesmo sabendo que o 
risco  da  repreensão  continua.  Como  diria  Riobaldo:  “viver  é  perigoso”.  Co-autoria  aqui  significa  que  os 
interlocutores deste trabalho, não apenas os brincantes, mas também as pessoas com quem dialoguei a respeito,  
seja  num  bar,  numa  orientação  acadêmica,  na  apresentação  em  um  congresso  etc.  Todas  essas  pessoas 
contribuíram na  construção  do  texto.  O mérito,  se  houver  algum,  pertence  às  pessoas  que  me deram essa 
oportunidade do diálogo. E como fui eu quem escreveu o texto final, todos os seus erros e limites são da minha 
inteira responsabilidade.
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Como falarei  disso  ao  longo dos  capítulos,  limito-me  por  hora  a  apresentar  as  possíveis 

significações que a palavra “cultura” terá neste trabalho.

Durante todo o texto a palavra cultura terá seu significado direcionado para o 

grupo que a utiliza. Nesse sentido, quando falo de cultura, o faço a partir do arcabouço teórico 

desenvolvido no âmbito da antropologia que pratico; quando o Estado se ocupa em criar leis 

que “incentivam” a cultura, tentarei mostrar o significado encontrado nas políticas culturais; 

quando os coquistas alegam que gostam de ver as pessoas “valorizando” a sua cultura, há 

também uma perspectiva de significação diferente das anteriores.

Os cocos no Ceará

Mário de Andrade, se não o maior pelo menos o mais dedicado pesquisador dos 

cocos no país, ficou impressionado com a diversidade de cocos existentes nas localidades por 

onde passou durante a sua “Viagem ao Nordeste”, realizada entre o final de 1928 e meados de 

1929. As formas poéticas, suas variedades e a riqueza musical presentes nos cocos foram 

definidas por ele como “formidáveis” (ANDRADE, 2002a: 346). O ilustre pesquisador não 

estudou os cocos no Ceará.  Em 1938, a Missão de Pesquisas Folclóricas,  uma equipe de 

pesquisadores orientados por Mário de Andrade para refazer os caminhos que ele fizera dez 

anos antes, registrando tudo que encontrava pela frente, também não veio ao Ceará. Os cocos 

e  outras  manifestações  culturais  em terras  alencarinas  ficaram de  fora  do  vasto  material 

produzido por essas pesquisas.

Mário de Andrade percebe a riqueza musical dos cocos, associado a relação que a 

música e a poesia têm com a dança. A partir desta constatação, ele afirma: “antes de mais nada 

convém notar que como todas as nossas formas populares de conjunto das artes do tempo, isto 

é cantos orquéstricos em que a música, a poesia e a dança vivem intimamente ligadas” e 

continua  nosso  autor  “coco  anda  por  aí  dando  nome  pra  muita  coisa  distinta”  (ibidem). 

Segundo Mário de Andrade, a dificuldade de identificar os cocos no meio da diversidade dos 

cantos orquéstricos está na concepção que temos de música. Ao eleger o compasso binário de 

dois-por-quatro,  utilizando-se  de  fórmulas  rítmicas  sincopadas,  para  definir  os  cocos, 

confundimos muito mais do que explicamos. Outros cantos orquéstricos também possuem 

esta mesma configuração musical34.

34 Mário de Andrade cita o exemplo das modinhas, dos sambas, dos maxixes, dos cateretês etc (ANDRADE, 
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Assim como acontece com a música, o estudo isolado da “literatura dos cocos” 

(ibidem:  345)  também  se  mostra  insuficiente  para  compreendê-los.  A  composição  das 

estrofes,  a  ordem intercalada  entre  os  versos  e  as  estrofes,  o  lirismo etc.,  são facilmente 

encontrados em outras manifestações culturais. Por último, a dança é sem dúvidas o elemento 

que mais varia entre estes três componentes básicos dos cocos. Mesmo assim, somente pela 

dança  não  podemos  definir  os  cocos.  Principalmente  por  existir  os  cocos  que  não  são 

dançados, o coco-de-embolada ou embolada.

Como o trabalho de Mário de Andrade e sua equipe é uma referência nos estudos 

sobre cultura popular no Brasil, fica uma lacuna nos estudos dos cocos no Ceará realizados 

pelos pesquisadores posteriores. Apesar da excelente obra de Rodrigues de Carvalho (1967 

[1903]35), dos trabalhos de Juvenal Galeno (1969 [1865])36, Florival Seraine (1983 [1968]), 

Oswald Barroso (1983) e Gilmar de Carvalho (2005), para citar apenas os que estudaram os 

cocos no Ceará, não há um estudo direcionado aos cocos. Nestes trabalhos, os cocos aparecem 

sempre  como mais  uma manifestação da cultura  popular,  uma vez que o objetivo desses 

autores é estudar a cultura popular e não os cocos. Esta pesquisa intenciona contribuir para a 

diminuição dessa lacuna no estudo dos cocos no Ceará e, conseqüentemente, no Brasil.

Esta situação culminou com o pouco ou nenhum conhecimento sobre os cocos 

pela população alencarina. Salvo os raros estudiosos do assunto, poucas pessoas já viram ou 

ouviram falar de uma manifestação cultural denominada “coco” no Estado.

De fato, encontro muitas dificuldades em explicar aos amigos cearenses de uma 

forma sucinta que estudo os cocos no Ceará. A maioria deles pensa que estou estudando o 

vegetal. Raríssimas pessoas, seja na academia ou noutros locais em todo o Estado37, fazem a 

relação  entre  “coco”  e  prática  cultural.  Essa  situação  é  bem diferente  em lugares  como 

Pernambuco,  Paraíba,  Rio  Grande do Norte  e  Alagoas,  onde a  equação seria  exatamente 

inversa. A seguir, narro um episódio que ajuda a entender melhor essa questão.

Certo dia, participei de uma palestra sobre a presença da obra de Luiz Gonzaga na 

atual conjuntura musical do país. O palestrante, um reconhecido e respeitado pesquisador (eu 

diria colecionador) local, exaltava o mérito do velho Lua38, como legítimo representante da 

2002a: 346).
35 As datas entre colchetes referem-se ao ano de publicação da primeira edição de cada obra.
36 Lendas e Canções Populares (1865).
37 Com a única exceção da região do Cariri cearense, que possui uma configuração sócio-cultural bem diferente 
das demais regiões do Estado.
38 Apelido carinhoso de Luiz Gonzaga.
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verdadeira música nordestina, a atualidade da obra do Rei do Baião, entre outras curiosidades 

folclorísticas.

Fiz uma intervenção perguntando sobre a relação de Luiz Gonzaga com os cocos e 

como  ele  (o  pesquisador)  via  a  presença  dos  cocos  no  Ceará39.  Para  minha  surpresa,  o 

palestrante afirmou categoricamente que não havia coco no Ceará.  Segundo ele, “isso era 

coisa  que  só  tinha  do  Rio  Grande do Norte  pra  baixo40”.  Estávamos  em 2006,  eu  havia 

passado os últimos três anos convivendo com alguns grupos de coco em todo o litoral do 

Estado.  Aquela afirmação demonstrava o quanto desconhecemos a diversidade cultural  na 

sociedade em que vivemos. E o que é pior, o fato de concebermos como inexistente aquilo 

que não conhecemos.

Insisti  e  descobri  que  as  referências  do  palestrante  se  limitavam aos  registros 

fonográficos  publicados.  Portanto,  o  que  ele  estava  dizendo era  que  não havia  uma obra 

registrada fonograficamente publicada com a alcunha de “coco”.  Não havia no Ceará um 

representante dos cocos reconhecido nacionalmente, como Jackson do Pandeiro representa a 

Paraíba,  por  exemplo41.  Trata-se,  nesse  sentido,  de  uma  visão  elitista  da  cultura,  que 

desconsidera as manifestações culturais dos que não participam do modelo hegemônico de 

produção cultural ou que simplesmente vivem suas vidas sem se preocupar em aparecer nos 

meios de comunicação de massa.

Mário de Andrade, o “turista aprendiz”, como já disse, se encantou com os cocos, 

principalmente com o coquista potyguar Chico Antônio. A passagem de Mário pelo Ceará foi 

breve e o impediu de conhecer a brincadeira em terras alencarinas42. Este fato produz certa 

39 Na década de 1950, Jackson do Pandeiro gravou uma música de Rosil Cavalcanti chamada “Coco do Norte”,  
em que o refrão diz “responda esse coco com palma de mão / isso é coco do norte nunca foi baião”. Rosil  
alegava  que  o  recém criado  gênero  musical  chamado  de  “baião”  era  “coco  do  norte”,  muito  conhecido  e 
praticado pelos habitantes “do norte” do país. De fato, do ponto de vista da célula rítmica, da síncope, o baião em 
nada difere do coco, sem falar na estrutura das letras que também seguem a divisão estrofe/refrão presente nos 
cocos. A diferença encontra-se apenas no uso do recém-criado “trio nordestino”, ou seja, uma formação com 
sanfona, triângulo e zabumba. Que logo os coquistas também adotaram.
40 Ele se referia aos estados de Paraíba, Pernambuco, Bahia e Alagoas.
41 O que também não pode ser dito. O compositor Lauro Maia gravou vários cocos, um deles intitulado “Coco do 
Norte”, que se refere ao gênero musical. E ainda, Messias Holanda, que desde a década de 1960 ficou conhecido 
nacionalmente com o seu “eu quero me trepar no pé de coco”. Desde 1961, Messias Holanda lançou 14 LPs e 4 
CDs, além de ter participado em 14 coletâneas. Sua obra, de “duplo sentido”, uma das características do coco, é  
repleta dos vários estilos musicais que compreendem a expressão genérica “forró”: cocos, xotes, arrasta pé etc.  
Messias está vivo e apresenta seu trabalho em locais da cidade de Fortaleza.
42 Na verdade, Mário passou em Fortaleza, mas foi apenas uma parada para abastecimento do navio, ele não veio 
ao Ceará como o fez nos outros estados visitados, donde colheu o material para suas análises. Em seu diário de  
bordo Mário registrou: “16 de maio (...) Dobra-se o cabo Roque. Mar do Ceará. Amanhã chegaremos a Fortaleza. 
Decerto é a lembrança da Padaria Espiritual que me vende um biscoito de Horácio. 'Gosto das vênus fáceis e  
prontinhas'  eu mastigava ao luar.  (...)  17 de maio – Pela manhã Fortaleza.  Não descemos que a parada era  



61

confusão nos pesquisadores que se limitam a fontes “oficialmente” escritas. Até onde tomei 

conhecimento, não há registros de viajantes falando sobre os cocos no Ceará, como há em 

Recife e em Paraíba43, por exemplo.

Para engrossar o caldo, preciso lembrar a luta das elites políticas no Ceará para 

“esconder”44,  ou mesmo acabar por decreto45,  os descendentes das populações indígenas e 

afrodescendentes no Estado. No bojo da afirmação de que no Ceará não tem negros, nem 

índios, encontra-se uma pista importante para o estudo das manifestações culturais tidas como 

originadas  nas  aldeias,  quilombos  ou senzalas.  Ou seja,  como uma das  teorias  sobre  “as 

origens” do coco alega ser esta prática oriunda das tradições africanas, a afirmação de que “no 

Ceará não tem coco”, significa em outras palavras que “no Ceará não tem negros”. Não vou 

entrar  aqui  no mérito  do que significa “ser  negro” no Brasil.  Muita  tinta  tem sido gasta. 

Definitivamente, este trabalho não pretende abordar esta questão, que por si só já tem gerado 

muitas teses de doutorado.

O primeiro registro escrito da existência dos cocos no Ceará foi publicado em 

“Lendas e Canções Populares”, de Juvenal Galeno, em 1865. Galeno ficou conhecido como o 

“pioneiro do folclore nordestino”, nesta obra o poeta escreveu um poema chamado “O Côco”. 

Nos versos iniciais “Folgue, folgue, minha gente, / Que uma noite não é nada; / À bôca da 

noite o côco, / O côco de madrugada”, percebe-se a afinidade do poeta com a brincadeira 

(GALENO, 1969: 86-8). O poeta percebeu que uma noite era pouco para brincar coco. Mestre 

Nel Chagas (Balbino) me afirmou várias vezes que já passara entre dois a três dias fora de 

casa brincando coco “pelo mei do mundo”.

Rodrigues de Carvalho define o ambiente e a psicologia do cantador habitante do 

litoral, ele diz:

Partindo da vida praiana, veremos o jangadeiro,  queimado ao sol,  bronzeado,  de 
musculatura possante, em trajes domingueiros, calças de algodão alvejantes, camisa 
anilada, chapéu de carnaúba, feliz e expansivo, a contar as últimas proezas da pesca. 

mínima.  Rendeiras  a  bordo  –  essa  fatalidade  que  a  gente  já  sabe  que  vai  encontrar  na  cidade  fulana...” 
(ANDRADE, 2002b: 58).
43 Os relatos foram escritos quando a capital da Paraíba, dos séc XVI ao XVIII, se chamava Paraíba. A atual 
denominação de “João Pessoa” é posterior à presença desses viajantes.
44 Me  refiro  ao  processo  de  “caboclização”,  dispensado  aos  índios  e  de  “mulatização”  ou  “morenização”, 
dispensado aos  negros  em todo país,  numa tentativa  de  “embraquecimento”,  num primeiro  momento,  e  de 
“miscigenação”, em seguida, da “raça” brasileira, promovido pelas elites intelectuais, no afã de se livrarem ou 
mascararem as complexas relações entre as diversas etnias presentes na formação do que seria “o brasileiro”  
(FREYRE, 2002; RIBEIRO, 1995; DAMATTA, 2000; FAORO, 2000b).
45 Em 9 de outubro de 1863, durante o governo de José Bento da Cunha Figueiredo Júnior, foi aprovado um 
decreto na Assembléia Provincial do Ceará declarando extintos os índios no Ceará. Segundo o decreto, quem 
alegasse ser índio estaria mentindo.
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Um refere histórias de almas do outro mundo em pleno mar: “ali nos baixios onde 
virou a jangada de tio João” etc.

Os outros tagarelam sobre as moçoilas no lugar; e quase todos, enfim, à sombra das 
caiçaras [palhoças] batem no pinho [viola], cada um por sua vez, entoando cantigas 
repassadas de uma doce ternura, num ritmo de onda em balanço (...) (RODRIGUES 
DE CARVALHO, 1967: 48).

No que diz respeito aos cocos, Rodrigues de Carvalho assim os define: “É outra 

espécie de dança, em que o descendente do africano já confunde os primitivos cantos com os 

do aborígine, referindo-se à sua labuta cotidiana e às condições do meio” (RODRIGUES DE 

CARVALHO, 1967: 50). E continua: “é dança predileta do pessoal dos engenhos de açúcar, 

negros e caboclos,  é o cambiteiro,  o mestre de fornalha,  o metedor de cana,  o banqueiro 

(mestre que dá o ponto do açúcar) (...)” (RODRIGUES DE CARVALHO, 1967: 89-90)46. 

Edison Carneiro, 70 anos depois, diz que “o coco parece provir, não diretamente do batuque 

africano, mas de uma combinação de formas desigualmente evoluídas dele – o samba47, que 

ainda se dançava, e o baiano48, já no seu ocaso” (CARNEIRO, 1982: 71).

Observo que Rodrigues de Carvalho está falando do litoral de Fortaleza, antes da 

especulação imobiliária que expulsou os pescadores do Mucuripe, a partir dos anos 1910, que 

constitui hoje toda a faixa litorânea que compreende os bairros Varjota, Meireles e parte da 

Praia de Iracema (DANTAS, 2002).

Oswald Barroso, em 1979, visitou Majorlândia e fez uma descrição do folguedo. 

Falou da dança, dos instrumentos, da moda e dos coqueiros, mas não definiu um conceito de 

coco, certamente não era esse o seu objetivo. Florival Seraine faz uma observação importante 

em nota  ao  texto  de Barroso.  Segundo a  nota,  referindo-se às  três  localidades  onde fora 

realizado  um estudo  sobre  os  cocos  dois  anos  antes  (Majorlândia,  Prainha  e  Iguape),  “o 

curioso, porém, é que os textos poéticos divulgados nos três trabalhos são todos diferentes. 

Mas  as  coincidências  são  básicas  quanto  à  coreografia,  instrumental  e  estrutura  geral  do 

folguedo [o coco]” (SERAINE, 1983: 288). De fato, ao ler a descrição de Barroso pensei que 

46 Em nota de rodapé, Rodrigues de Carvalho explica que “Hoje”, entenda-se em 1903, “o côco é mais acentuado 
nas praias. Em Alagoas e na Paraíba já môças de boa sociedade o aceitam, ora ao luar, ora no salão ao piano”  
(sic) (CARVALHO, 1967: 89).
47 Dançado  em roda,  acompanhado  prioritariamente  por  instrumentos  de  percussão  e  pelo  coro  das  vozes. 
Portanto,  completamente diferente do atual  significado que a palavra “samba” passou a ter  depois de 1910 
(VIANNA, 2002).
48 Segundo Carneiro, “o baiano (...) era dançado ao som de violas e pandeiros” e substituiu em importância de 
“dança social” o lundu, que fizera muito sucesso nos séc. XVIII e XIX nas camadas ricas da sociedade brasileira.  
A principal diferença entre baiano e lundu está na estrutura dos cantos: enquanto o lundu “se dançava com texto-
melodia  próprio,  em  geral  brejeiro  e  pândego,  o  baiano  se  valia  do  improviso  e  do  cancioneiro  popular 
CARNEIRO, 1982: 72). Eis a influência do baiano na formação dos cocos.
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ele  estivesse  falando  do  coco  de  Iguape  ou  Balbino.  A narrativa  que  este  autor  faz  da 

organização  da  dança  e  dos  instrumentos  se  aplica  perfeitamente  à  organização  do  coco 

atualmente praticado em Iguape e, com algumas modificações, em Balbino.

Gilmar de Carvalho, outro observador atento das manifestações culturais em terras 

de Iracema, inicia de forma poética o seu texto sobre o coco no Ceará. Ele diz: “um litoral de 

573 km, salpicado pelas dunas que se movem, coqueiros que balançam suas palmas ao sabor 

dos ventos e pelo mar que quebra feito espuma na areia, tinha que surgir uma dança (...) e ela 

veio na forma do coco” (CARVALHO, 2005: 44). Carvalho conversa com Seu Mirandinha, 

representante do coco em Pecém, fala do coco do Iguape e de Majorlândia. O autor finda com 

uma reflexão sobre a relação entre os coquistas e os meios de comunicação de massa. Na 

verdade,  uma  relação  que  não  existe  satisfatoriamente  para  os  coquistas  que  desejam se 

apresentar para um público maior, além dos seu vizinhos.

Diante dessas contribuições ao estudo dos cocos no Ceará,  me senti  tentado a 

deixar as minhas impressões. Afinal, este é o meu trabalho. Ao ouvir as histórias dos mestres 

de coco, em Iguape, Balbino e outros lugares, um personagem me chamou a atenção: Luiz 

Coqueiro. Seu apelido de “Coqueiro” não era em vão. Muitos mestres me falaram muito bem 

da sua reputação como cantador de coco.

Embora não estivesse eu em busca das “origens” do coco no Ceará, tarefa que 

considero por si só impossível, acabei “descobrindo” pelo menos um fato curioso. Todos os 

mestres com os quais tive contato no litoral  cearense,  seja  em Iguape (Aquiraz),  Balbino 

(Cascavel),  Caetanos (Beberibe) ou mesmo no Pecém (São Gonçalo do Amarante) ou em 

Caetanos de Cima (Amontada), todos me falaram dos grandes coquistas vindos “das banda do 

Iguape”.

Até aí tudo bem, posto que o grupo do Iguape, pelas ações que tem realizado fora 

de suas fronteiras, se tornou mesmo o grupo mais conhecido se não em todo o Estado, pelo 

menos no litoral.  Acontece que o grupo do Iguape é uma pequena amostra  das inúmeras 

brincadeiras de coco que ocorriam em toda aquela região do litoral leste. E os atuais mestres 

de  coco,  tanto  em  Iguape  quanto  em  Balbino,  aprenderam  e  brincaram  coco  com  Luiz 

Coqueiro.  O  grande  Mestre  Paulino  que  comandou  por  mais  de  40  anos  o  coco,  a  nau 

catarineta  e  a  caninha-verde,  responsável  pela  iniciação  de  Mestre  Raimundo  Cabral,  foi 

parceiro de Luiz Coqueiro nas rodas de coco da região.

Mas afinal, quem era Luiz Coqueiro? Conversei com sua esposa, Dona Carminha, 
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com seus filhos Zé e Antonio Coqueiro e com sua neta Camila – atual diretora da (única) 

Escola Municipal de Balbino. A história de Luiz Coqueiro aponta algumas possibilidades para 

o estudo dos cocos no Ceará.

Luiz Coqueiro nasceu num sítio no município de Macau-RN, em meados dos anos 

1910. Quando estava já um rapaz, seus pais migraram para o Ceará e se estabeleceram no 

município de Cascavel. À época, a feira de Cascavel era conhecida como uma das maiores e 

melhores feiras do país, fama esta que, como já disse, continua nos dias atuais. Quando casou, 

Luiz foi morar em Balbino, onde permaneceu até o dia de sua morte, aos noventa e poucos 

anos.

No Rio Grande do Norte, o jovem Luiz (que ainda não era Coqueiro) aprendeu a 

embolar coco. Como era de costume, seu pai o repreendeu, alegando que cantar coco não lhe 

serviria como ofício digno de manter uma família. Mesmo assim, os apelos do pai cuidadoso 

não  foram  suficientes  para  impedir  a  iniciação  de  Luiz  nos  caminhos  da  poesia  e  da 

musicalidade presentes na brincadeira do coco. Aos poucos Luiz foi ficando conhecido. E os 

convites para cantar coco aqui e acolá chegavam aos montes.

Ao ouvir a história de Luiz Coqueiro, lembrei-me de imediato da história de um 

outro coquista, Chico Antônio. Este ficou conhecido pela maravilhosa impressão que deixou 

na  vida  de  Mário  de  Andrade,  então  jovem  e  criterioso  pesquisador  das  manifestações 

culturais brasileiras. Mário de Andrade, como é notório, se tornou um dos intérpretes mais 

perspicazes da vida cotidiana brasileira. Sobre Chico Antônio, Mário escreveu em seu diário:

Inda trabalho com Chico Antônio o dia até 17 horas.  Na partida ele com o Boi 
Tungão49 se despede de mim e do nosso trabalho de maneira tão comovente que 
senti a chegada da lágrima. “Adeus sala, adeus cadêra, adeus piano de tocá, adeus 
tinta de iscrevê. Adeus papé di assentá!” (assentar as músicas que ele cantava). De 
mim ele disse que quando eu chegasse na minha terra havia de não me esquecer 
nunca  mais  dele.  E  se por  acaso  voltasse  por aqui,  mandasse  chamá-lo que  ele 
vinha...  E de fato nunca mais me esqueci  desse cantador sublime.  Bom homem, 
simples, simpático e a voz maravilhosa, envolvendo a gente como nenhuma outra 
não. Caiu uma tarde tristonha cheia da lembrança de Chico Antônio (12-1-1929) 
(ANDRADE, 2002a: 39).

Foi Câmara Cascudo quem ciceroneou Mário no Rio Grande do Norte. Toda a 

pesquisa  realizada  entre  o  final  de  1928  e  o  início  de  1929,  foi  organizada  por  Oneyda 

Alvarenga, fiel discípula e amiga de Mário de Andrade. O livro se chamaria “Na pancada do 

Ganzá”, como lembra Manuel Bandeira numa carta (apud Oneyda Alvarenga in Explicações, 

ANDRADE, 2002a: 7), e teria Chico Antônio como principal personagem, mas isso não foi 
49  Trata-se de uma modalidade de coco, à época, muito comum no Rio Grande do Norte.
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possível. Do material colhido surgiram muitos livros, dentre eles, um dedicado ao estudo dos 

cocos, Os Cocos (2002a), primeiro no gênero publicado no Brasil. Esse livro de Mário de 

Andrade é uma referência não apenas para o estudo dos cocos, mas é também uma obra que 

introduz a etnomusicologia no país.

A antropóloga  Gilmara  Benevides  Costa  fez  o  que  ela  chama de  “um estudo 

etnográfico com intenção biográfica” sobre a vida de Chico Antônio e o encontro dele com o 

ilustre modernista. Sua dissertação de mestrado em Antropologia Social (UFPE) foi publicada 

em livro, intitulado “O Canto Sedutor de Chico Antônio” (2004). Nesse livro, a autora trata de 

questões relacionadas ao convívio de Chico Antônio com os parentes e com a comunidade em 

que viveu. Os conflitos e rejeições que o velho coquista enfrentou durante toda a sua vida de 

cantador.

Ele era conhecido como desafiador de grandes mestres da época. Os relatos sobre 

Chico  Antônio  são muitos.  Desde  os  jornais  de  Natal-RN e  Rio  de Janeiro-RJ  até  a  sua 

aparição no programa Som Brasil, veiculado em rede nacional de televisão, no ano de 1983. 

Ele também teve muitos filhos, que se proliferaram pelo Rio Grande do Norte e Paraíba. Mas 

nenhum seguiu a vida de cantador, que o pai tanto prezava.

Dessa narrativa  surgem duas  impressões:  primeiro,  terá  Luiz  Coqueiro  ouvido 

falar em Chico Antônio? Pelo que se sabe da fama de Chico Antônio, é quase impossível que 

pelo menos a família de Luiz não tenha conhecido o grande cantador potyguar; segundo, é 

certo que Luiz Coqueiro não foi o responsável pela chegada do coco em terras alencarinas, 

Galeno e Rodrigues de Carvalho registraram cocos muito antes, mas é possível supor que ele 

tenha sido um dos principais responsáveis pelo modo como o coco é praticado atualmente no 

Ceará? Um “coco de ganzá”, como Chico Antônio dizia, dançado e prenhe de influências 

étnicas  das  populações  indígenas  que  habitavam (algumas  habitam)  toda  essa  região  que 

posteriormente foi denominada de Nordeste50.

Praticamente metade das famílias de Balbino são parentes de Luiz Coqueiro. Ele 

foi responsável pela construção do povoado e seus filhos e noras atuaram decididamente na 

luta contra a invasão das imobiliárias. Viveu cantando coco por toda aquela região. Todas as 

pessoas que o conheceram me falaram da virtude e  do caráter  idôneo de Luiz Coqueiro. 

50 Me refiro à invenção política do Nordeste, como nos chama a atenção o texto de ALBUQUERQUE JÚNIOR 
(2001), com todos os ônus que isso implica na história e na política da região. Principalmente a partir da criação 
da SUDENE, na década de 1960, que complementou a construção da imagem de uma região atrasada, pobre e 
sem leis, celeiro de malfeitores.
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Dizem que era um homem muito paciente e cheio de esperança. Nesse ponto, Luiz Coqueiro 

se distancia de Chico Antônio. O velho mestre cantador que “seduziu” Mário de Andrade não 

era bem quisto pela família, nem pela comunidade onde viveu seus últimos anos. Chico era 

considerado “vagabundo”, por ter vivido como coquista.
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Capítulo 2

A BRINCADEIRA DO COCO

“Toda reprodução da cultura é uma alteração, tanto que, na ação, as categorias através 

das quais o mundo atual é orquestrado assimilam algum novo conteúdo empírico” 

(SAHLINS, 2003a: 181)

A manifestação cultural denominada “coco” pode ser encontrada, praticamente, 

em todo o litoral do nordeste brasileiro. Segundo o folclorista Edison Carneiro (1982: 71-3), 

sua “origem” remete aos tempos da chegada dos primeiros africanos ao Brasil, oriundos, em 

sua maioria,  das regiões  que hoje constituem Congo e Angola,  nos meados do séc.  XVI. 

Carneiro relata que muitos desses grupos de escravos se reuniam nos intervalos da difícil lida 

diária para tocar seus tambores, cantar e dançar em lembrança da “Mãe África”. Daquelas 

“festas”51, acredita o autor, surgiram brincadeiras como o jongo,  o samba, o lundu, o  coco52 

etc., de acordo com as apropriações e sentidos dados pelos seus brincantes nas mais diferentes 

regiões onde são praticados (ibidem).

Naquele período, tais manifestações culturais não tinham seus nomes específicos 

como são conhecidos hoje. Por serem praticadas pelos africanos no Brasil, foram chamadas 

durante  muito  tempo pelos  “não-africanos”  (viajantes,  missionários,  senhores  de  escravos 

etc.)  de  batuque,  que  é  uma alusão  ao  toque dos  tambores.  Um dos termos  usado pelos 

descendentes de Congo e de Angola para as danças realizadas em círculo era  semba que, 

segundo alguns cronistas da época, significava “umbigada”.

Há uma grande discussão entre  os  especialistas  sobre a  etimologia  da palavra 

“samba”. Durante muito tempo se acreditou que o samba era uma corruptela de semba. O que 

levava a crer que “samba” também teria o significado de “umbigada”. Muitos folcloristas 

acreditam nessa possibilidade. Mas alguns filólogos questionam isso e procuram mostrar as 

distinções  e  a  impossibilidade  de  tal  relação entre  samba e  semba,  apesar  de terem uma 

pronúncia  muito  próxima  uma  da  outra.  O  recurso  usado  pelos  filólogos  para  definir  o 

surgimento original de uma palavra é saber quando a palavra ou expressão apareceu pela 
51 Na  verdade  não  se  tratava  de  uma  “festa”  como  a  entendemos  hoje.  Aquelas  pessoas  quando  não  se  
encontravam acorrentadas, estavam de qualquer modo numa situação de cativeiro. Muito embora os cronistas da 
época chamem de “festa” as práticas culturais daquelas populações.
52 Há uma variedade imensa de denominações para as práticas culturais surgidas nesse contexto histórico. Mário 
de Andrade preferiu chamar essas “brincadeiras” de “cantos orquéstricos”, devido a impossibilidade de separar a 
dança da música e da poesia (2002a).
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primeira vez na linguagem escrita, observando o sentido que traduzia à época e o seu sentido 

atual.

Os primeiros registros escritos que se tem notícia da palavra  semba estão nos 

livros de Alfredo de Sarmento e Alfredo Troni, dois portugueses que percorreram parte do 

continente africano no séc. XIX. O conceituado Dicionário Musical Cravo Albim53, em seu 

verbete  Semba,  desmonta o argumento da suposta relação entre  samba e  semba.  A seguir, 

transcrevo textos dos dois autores que falam da semba como sinônimo de umbigada. Alfredo 

de Sarmento, no seu livro de viagens publicado em 1880, afirma que o batuque "consiste num 

círculo formado pelos dançadores, indo para o meio um preto ou preta que, depois de executar 

vários passos, vai dar uma umbigada, a que chamam semba, na pessoa que escolhe, a qual vai 

para o meio do círculo, substituí-lo". Alfredo Troni, na novela publicada também em 1880, 

atribui implicitamente o mesmo significado de umbigada à palavra semba. Descrevendo um 

batuque em Luanda, em casa de Nga Mutúri, diz Troni: "Foi um batuque falado. À meia-noite 

bateram à porta, e entrou o Serra, que tinha chegado naquele momento de Casengo, no Cunga. 

Nga Mutúri ficou muito contente e correspondeu-lhe a duas sembas que ele lhe deu".

De acordo com o Dicionário  Cravo Albim,  “uma das  grafias  mais  antigas  do 

termo 'Samba' foi publicada por Frei Miguel do Sacramento Lopes Gama, em fevereiro de 

1838 na revista pernambucana 'Carapuceiro', não se referindo ao gênero musical, mas sim a 

um tipo de folguedo popular de negros da época”. A explicação dos autores é longa.  E a 

conclusão a que chegam é de que “não há qualquer elemento que permita concluir que a 

palavra samba tenha por origem a palavra semba”. De acordo com o critério adotado, ou seja, 

a primeira vez que a palavra apareceu grafada informa o tempo que ela existe,  Samba já 

existia antes de aparecer Semba. Daí a conclusão dos autores. Fica a interrogação para futuras 

pesquisas. Voltemos aos cocos.

Algumas características das festas praticadas nas senzalas e nos quilombos são 

encontradas  nos  cocos  atualmente.  O  uso  de  instrumentos  de  percussão  (ganzá,  bumbo, 

caixa), a dança com umbigada, o canto com a resposta de um coro por parte dos dançadores 

etc., são alguns dos argumentos usados em prol da crença na “origem” africana dos cocos e de 

outras tradições (ANDRADE, 2002a; AYALA & AYALA, 2000; CARNEIRO, 1982).

O coco, como é praticado atualmente,  apesar das variações existentes entre os 

grupos, mantém a organização em círculo, o uso da “umbigada” para convidar outra pessoa à 

53 O Dicionário Musical Cravo Albim é tido como referência no estudo da música brasileira.
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dança54 e o coro55 que responde ao refrão “puxado” pelo mestre. Nesse formato, a brincadeira 

acontece  em torno dos  instrumentistas  –  tocadores  e  cantadores  –  que  ficam num canto, 

enquanto as demais pessoas posicionam-se ao seu lado. No centro da roda, um brincante ou 

um par de brincantes – dependendo do lugar onde acontece – desenvolve a sua performance.

Essa forma de organização da brincadeira é a mais recorrente nos grupos de coco 

no Ceará. Mas há uma exceção, os coquistas de Balbino. Lá o grupo se organiza em duas filas 

de  brincantes,  uma  de  frente  para  a  outra,  com os  tocadores  posicionados  em  uma  das 

extremidades do corredor, todos dançam ao mesmo tempo, cada qual com o seu par. Nesse 

formato, há uma estreita relação entre o canto, a resposta do coro e a dança. Quando o mestre 

inicia cantando o refrão, todos os dançadores silenciam a voz e batem palmas. A seguir o 

refrão é repetido pelo coro, acompanhado pelas palmas, com os dançadores ainda parados. A 

dança inicia no exato momento em que o mestre começa a “embolar”, ou seja, a cantar os 

versos rimados, que podem ser decorados, improvisados ou uma mistura de ambos. E assim, 

sucessivamente, a brincadeira se estende até que o mestre faça um “paradêro”56.

Os estudiosos do coco dividem-no, basicamente, em dois tipos: o cantado, muito 

parecido com o repente feito com viola, e o dançado (AYALA & AYALA, 2000). O primeiro é 

praticado por  dois  emboladores,  geralmente  com um pandeiro  cada,  que  se desafiam nos 

versos  improvisados  em  praça  pública,  objetivando  angariar  algum  dinheiro  com  seu 

desempenho. O segundo só pode ser praticado por uma coletividade, dadas às especificidades 

de dançar, bater palmas e cantar o coro, que são exigidas nesta modalidade de coco.

No Ceará, predomina o coco do tipo dançado. Nas duas formas de coco a estrutura 

das letras cantadas é formada por um refrão fixo, que é repetido pelos brincantes, e uma parte 

composta por versos livres (as estrofes), que depende da criatividade e memória do coquista57. 

Essa estrutura guarda semelhanças com outras brincadeiras encontradas por todo o país, daí 

uma das conclusões a que chega Mário de Andrade quando diz que “o coco anda dando nome 

pra muita coisa distinta” (ANDRADE, 2002a; AYALA & AYALA, 2000; RODRIGUES DE 

CARVALHO, 1967). É possível encontrar emboladores de coco no Ceará, seja na Praça José 

54 No caso dos grupos observados até então, a umbigada é apenas simulada e o “convidador” realiza uma mise-
en-scène na frente de quem se quer convidar.

55 Tanto em Iguape quanto em Balbino ouvi as pessoas se referirem ao coro como “respondimento”.
56 “Paradêro” é uma parada convencionada entre o mestre e os demais tocadores, usada para descansar, mudar o 
andamento do ritmo ou mesmo para tomar uma aguardente.
57 Chamado de “embolador”, mas só no Ceará. Pois “embolador” nos outros Estados é aquele que embola o coco  
em desafio com outro embolador, usando pandeiros ou ganzás. O termo mais usado fora do Ceará para designar 
o cantador de cocos dançados é “tirador” ou “atirador” de coco (AYALA & AYALA, 2000).
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de Alencar (centro da Capital) ou na feira do Crato (no Cariri), mas, como já disse, em relação 

a outros estados como Pernambuco e Paraíba, não se trata de uma cena muito comum.

A designação “coco”, no sentido de manifestação cultural, é algo que não se sabe 

ao certo quando passou a ser utilizada. De fato, não pretendo encontrar as origens do coco 

num  passado  longínquo.  Procuro,  antes,  compreender  como  aquelas  manifestações  – 

praticadas  nas  senzalas,  nos  quilombos  ou  mesmo nas  aldeias  –  foram,  de  algum modo, 

“incorporadas” pelos grupos sociais que habitam atualmente o litoral do Estado do Ceará.  E 

nesse  processo  histórico  de  “incorporação”  verifico,  também,  as  associações  daquelas 

experiências com outras práticas vivenciadas por essas pessoas nos tempos atuais.

O dia para catar coco e a noite para cantar coco

Os  brincantes  de  coco  têm  suas  próprias  explicações  sobre  “as  origens”  da 

brincadeira.  Alguns pescadores disseram-me que os primeiros cantadores de coco ficavam 

“inventando  versos  em  cima  da  hora”,  durante  a  jornada  diária  de  trabalho.  Esses 

trabalhadores passavam o dia colhendo coco nos imensos coqueirais, existentes em quase todo 

o litoral do nordeste brasileiro: o dia para “catar coco” e a noite para “cantar coco”.

Quando era noite, se reuniam para dançar os  batuques. As pessoas que tinham 

ouvido  as  canções  improvisadas  lá  no  local  de  trabalho  –  canções  estas  que  geralmente 

remetiam  a  alguma  pilhéria  com  os  patrões  ou  com  os  próprios  pares  –  pediam  aos 

improvisadores que cantassem “aquela lá [que foi cantada durante a colheita] do coco”. Por 

aglutinação, a frase foi diminuindo e se transformando de “canta aquela lá do coco” em “canta 

o coco”. Ouvi essa história de um mestre de coco no distrito de Forte Velho, município de 

Santa Rita, no litoral norte paraibano. A mesma história me foi confirmada, com algumas 

variações, por outras pessoas nos litorais paraibano e pernambucano.

No Ceará,  em Iguape,  tomei  conhecimento de outras  versões:  a  presidenta do 

grupo  Coco  do  Iguape,  contou-me  que  os  “antigos”58,  em  época  de  escassez  na  pesca, 

enchiam os caçuás59 de frutas, dentre estas o coco, e se dirigiam a pé pelo litoral de Iguape até 

Mucuripe, em Fortaleza (cerca de 50 Km).

58 Ela se refere aos mais velhos coquistas da região que, em sua maioria, já não se encontram mais entre nós.
59 Trata-se de um cesto feito de cipós, que vai pendurado no lombos dos animais. Pode ser feito também de 
madeira, neste caso, o caçuá é reaproveitado como “caixão” na rodas de coco. Abordo isso mais adiante.
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Com o fim de poupar a sola dos pés, devido ao tratamento dado pelo calor na 

areia da praia, eles saiam de madrugada. Mas isso não era suficiente para evitar o encontro 

com o sol  em grande parte  do caminho.  À noite,  ao regressar  da longa jornada,  aquelas 

pessoas tocavam seus instrumentos (caixão e ganzás).  Enquanto uns improvisavam versos 

sobre a lida no mar e suas aventuras amorosas, outros entravam na roda e imitavam (no mais 

das vezes zombando!) o saltitar de seus colegas na areia quente. Segundo Klévia, é justamente 

desse saltitar que surgiram os primeiros passos de coco.

No Crato, região do Cariri, extremo sul do Estado, uma senhora que canta coco 

num raro grupo formado só de mulheres60, descreve que a dança é oriunda dos mutirões que 

se faziam na região, com o fim de construírem as casas uns dos outros. Ela diz que os passos 

vêm de uma imitação graciosa do ato de amassar o barro com os pés na feitura dos pisos 

daquelas casas.

Existem outras histórias sobre “as origens do coco”, todas elas se aproximam no 

enredo, mantendo as suas especificidades locais. Sem dúvidas, o nome dado a brincadeira está 

relacionado à existência do vegetal coco, que a precede. Eu diria ainda, existem tantos tipos 

de cocos (folguedo) quantas espécies de cocos (vegetal) existirem, a variedade é enorme. E os 

critérios  usados  pelos  estudiosos  na  classificação  dos  cocos  são  muito  vagos,  se  não 

arbitrários.

Um fato a se observar é que as explicações sobre as “origens” do coco estão 

sempre relacionadas a uma atividade de trabalho coletivo, que diz respeito aos costumes de 

cada localidade. Para Mário de Andrade, essa complexa relação entre a brincadeira e uma 

atividade laboral caracteriza o que ele chama de “canto de trabalho” (ANDRADE, 2002b). No 

entanto,  o  próprio  Mário  não considera  o  coco uma cantiga  de trabalho,  uma vez  que  a 

brincadeira não se limita a um canto apenas de trabalho e sim engloba uma penca maior de 

elementos necessários a sua realização, principalmente os cocos dançados, ou de roda, como é 

mais conhecido (idem, 2002a).

Na festa é permitido quase tudo: beber, namorar, caçoar dos outros, dançar etc. 

Aqui aparece a idéia de festa como “uma fuga provisória dos moldes da vida ordinária”, nas 

palavras  de  Bakhtin  (1993:  6).  Segundo  este  autor,  “as  festividades  são  uma  forma 

primordial, marcante, da civilização humana” (idem: 7) (grifos originais). Os encontros para 

festejar  não  podem  ser  compreendidos,  nem  explicados,  como  um  mero  “produto  das 

60 Trata-se do Coco das Mulheres das Batateiras, bairro da periferia do Crato.
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condições e finalidades práticas do trabalho coletivo”, tampouco como uma simples demanda 

biológica exigindo um momento de descanso. De acordo com Bakhtin,

as  festividades  tiveram  sempre  um  conteúdo  essencial,  um  sentido  profundo, 
exprimiram sempre uma concepção de mundo. Os “exercícios” de regulamentação e 
aperfeiçoamento do processo do trabalho coletivo, o “jogo no trabalho”, o descanso 
ou a trégua no trabalho nunca chegaram a ser verdadeiras festas. Para que o sejam, é 
preciso  um elemento  a  mais,  vindo de  uma outra  esfera  da  vida  corrente,  a  do 
espírito e das idéias. A sua sanção deve emanar não do mundo dos meios e condições 
indispensáveis,  mas daquele dos  fins superiores da existência humana, isto é, do 
mundo dos ideais. Sem isso, não pode existir nenhum clima de festa (BAKHTIN, 
1993: 7-8).

Neste sentido, as festas são experimentadas como uma “segunda vida do povo”, 

na perspectiva de Bakhtin, em que é possível sonhar e vivenciar utopias universais como a 

liberdade, a igualdade, a abundância etc (ibidem: 8). É neste sentido que podemos chamar de 

“festa” o momento da realização da brincadeira do coco, seja nas localidades onde moram 

seus brincantes ou em outros lugares.

 Outro ponto a observar é que as narrativas sobre o surgimento do coco têm em 

comum uma noção de tempo específica, que alude a certo tempo “longínquo”. Nas histórias 

contadas  o  coco  existe  sempre  “desde  muito  tempo”.  Fala-se  de  um  tempo  distante, 

característico  das  narrativas  míticas  existente  na  construção  de  toda  tradição.  Como  diz 

Geertz, citando Bellow, “as histórias são ferramentas, 'instrumento [s] da mente em prol da 

criação de sentido'” (GEERTZ, 2001: 171-2).

Quanto ao surgimento das tradições, existem alguns estudos que podem esclarecer 

melhor  o raciocínio.  O historiador  Eric  Hobsbawm apresenta o conceito de “invenção da 

tradição”. Segundo este autor, há dois tipos de “tradição inventada”,  cujo termo “inclui tanto 

as ‘tradições’ realmente inventadas, construídas e formalmente institucionalizadas, quanto as 

que surgiram de maneira mais difícil de localizar num período limitado e determinado do 

tempo” (HOBSBAWN & RANGER, 1997: 9). Neste sentido, o coco faz parte do segundo 

tipo de tradição inventada proposto por Hobsbawm.

Como  afirma  Lévi-Strauss  “um  mito  diz  respeito,  sempre,  a  acontecimentos 

passados”. Tais acontecimentos “formam também uma estrutura permanente” que,  por sua 

vez, relaciona-se “simultaneamente ao passado, ao presente e ao futuro” (LÉVI-STRAUSS, 

1973: 241). Olhando por este ângulo, quando os mestres repetem a afirmação de que “o coco 

é desde muito tempo”, estão reforçando a idéia de surgimento num período indeterminado no 

tempo, que legitima a tradição. Algo que já existia antes deles nascerem e que, acreditam, vai 
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continuar existindo depois de sua morte.

Esta percepção dos brincantes desautoriza o discurso folclorista da “preservação” 

de suas tradições, uma vez que para os coquistas o coco não corre o risco de se acabar. As 

tradições são atualizadas nas transformações pelas quais passam. Existe sim uma estrutura de 

significação nas ações humanas, mas esta estrutura é histórica, portanto, sujeita à dinâmica 

das culturas. De acordo com Sahlins, “a transformação de uma cultura também é um modo de 

sua  reprodução”,  pois,  continua  o  autor,  “os  significados  culturais,  sobrecarregados  pelo 

mundo,  são assim alterados”,  em suma,  “adquirem novos valores  funcionais” (SAHLINS, 

2003a:  174).  É  seguindo  nesta  perspectiva,  que  procuro  compreender  como  as  próprias 

pessoas reconstroem e ressignificam a brincadeira do coco no atual contexto.

A música nos cocos

Para a teoria  musical,  a música divide-se em três partes:  harmonia,  melodia e 

ritmo. A harmonia exerce o papel de dar suporte harmônico, dentro de um determinado campo 

composto por uma seqüência de acordes, por onde a melodia caminha no andamento definido 

pelo  ritmo.  É  dentro  desta  estrutura  que  existem  instrumentos  musicais  harmônicos, 

melódicos  e  rítmicos.  É  claro  que  esta  divisão  não  é  estanque,  ou  seja,  um instrumento 

harmônico,  como o  violão,  por  exemplo,  também pode  ser  usado  como um instrumento 

melódico, na realização de um solo, assim como também é usado para executar o ritmo. Aos 

instrumentos como violão, piano, acordeon etc., chamamos de instrumentos completos, por 

serem  harmônicos,  melódicos  e  rítmicos  ao  mesmo  tempo.  Por  outro  lado,  existem  os 

instrumentos que são usados apenas como rítmicos, a maioria dos instrumentos de percussão, 

por exemplo, ou melódicos, como a maioria dos instrumentos de sopro.

A música realizada na brincadeira do coco é caracterizada pela forte presença dos 

instrumentos de percussão, rítmicos, e pelas vozes do solista e do coro, melódicas. Não é 

comum encontrar instrumentos harmônicos nos cocos. No ceará não presenciei caso algum de 

grupos  que  se  utilizam  deste  tipo  de  instrumentos.  O  que  demonstra  uma  relativa 

uniformidade  na  composição  dos  tocadores  em  todos  os  grupos  existentes  pelo  Estado. 

Alguns grupos de coco usam instrumentos harmônicos61.  Isto passou a ocorrer quando da 
61 Em 1943, Luiz Heitor Corrêa de Azevedo, registrou três cocos acompanhados por viola e violão, em Minas 
Gerais.  Neste  mesmo  trabalho,  publicado  pelo  Congresso  Norte-Americano,  durante  a  II  Guerra,  foram 
registrados quatro cocos em Fortaleza, interpretados por João Lourenço e Manuel Lúcio da Costa.
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passagem  da  condição  de  “batuque  de  preto”  para  uma  dança  de  salão  praticada  pelos 

membros  da  alta  sociedade.  Aos  instrumentos  de  percussão  foram  acrescentados  os 

instrumentos harmônicos, no intuito de atender ao gosto musical de uma elite acostumada a 

um formato mais sistematizado e “temperado”62 de música (CARNEIRO, 1982: 71-5). Trato 

especificamente  dos  instrumentos  nos  cocos  num  tópico  adiante.  Por  enquanto,  o  foco 

caminha para  a  relação que a  música nos  cocos tem com as  outras  formas de expressão 

musical.

Há  uma divisão  (sem fundamento?)  nas  discussões  sobre  a  formação  cultural 

brasileira, que se utiliza da música como elemento principal da reflexão. Sob influência do 

evolucionismo, criou-se no Brasil uma confusa distinção entre “música erudita”, os menos 

informados chamam de “música  clássica”,  e  “música  popular”,  a  chamada MPB.  Preciso 

informar que aqui não é o lugar apropriado para o aprofundamento desta questão. Certamente, 

é um assunto que merece um estudo mais sério. Apenas cito porque dentro da tal MPB há uma 

subdivisão.  De  um  lado,  a  “música  popular  brasileira”,  que  é  difundida  pelos  meios  de 

comunicação de massa, a indústria cultural, e tem seus ilustres representantes consagrados 

pela história da música no Brasil. De outro, a música que pertence à chamada “cultura popular 

tradicional” ou “folclórica”, essa produção cultural mais livre, no que respeita aos moldes 

harmônicos,  rítmicos  e  melódicos  da  música  ensinada  em  conservatórios.  Esta  pesquisa 

deteve-se ao segundo caso, haja vista que tratar dos cocos que estão inseridos na indústria 

cultural levaria a outros rumos, distantes demais dos objetivos propostos.

José Ramos Tinhorão faz uma distinção que foi e ainda é muito usada. Segundo 

Tinhorão, no Brasil existe a “música folclórica (de autor desconhecido, transmitida oralmente 

de geração a geração)” e a “música popular (composta por autores conhecidos e divulgada por 

meios gráficos, como as partituras, ou através da gravação de discos, fitas, filmes ou vídeo-

teipes)”  (TINHORÃO,  1980:  5).  Para  este  autor,  a  “música  popular”  é  “uma  criação 

contemporânea do aparecimento das cidades com um certo grau de diversidade social (idem).

Se seguirmos esse raciocínio, os cocos são, para Tinhorão e outros folcloristas, 

música folclórica. Ora, já falei alhures sobre a definição de  folclore e suas implicações nos 

estudos dos cocos. A poesia dos cocos é “transmitido[a] oralmente de geração a geração”, sem 

62 “Temperado” significa, em linguagem musical, que a melodia obedece ao campo harmônico determinado pelo 
Tom. Neste caso, todos os músicos e cantores precisam conhecer minimamente algumas tonalidades básicas, sob 
pena de “desafinarem” dos demais. Esta preocupação não ocorre nos cocos tradicionais encontrados por todo 
Brasil, pois entrar e permanecer “no tom” não faz muito sentido para os coquistas. Embora sejam os cantadores 
bastante afinados.
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dúvidas  esta  é  uma das  características  dos  cocos.  Mas como fica  a  idéia  vaga  de  “autor 

desconhecido”? A quem interessa esta alcunha? E como ficam os cocos que são gravados em 

CD e distribuídos nacionalmente, como é o caso de muitos grupos? Em que “gaveta” colocá-

los? Conforme dito anteriormente, reafirmo que não dá para pensar os cocos reduzindo-o a 

um de seus elementos, neste caso, a música. Em campo, observei que muitos cocos estão 

relacionados  à  vida  cotidiana  de  seus  praticantes.  Essa  característica  das  letras  é  um dos 

elementos que atualizam os cocos. Fenômeno parecido com aquele que ocorre com o folheto 

de cordel, quando narra um fato que ganhou destaque na imprensa.

Mário de Andrade tem outro olhar sobre a música presente nos cocos. Embora não 

limite  os  cocos  a  sua  parte  musical,  segundo  ele,  “sob  o  ponto-de-vista  exclusivamente 

musical, o coco tem um interesse enorme” (ANDRADE, 2002a: 365). E continua, sobre a 

capacidade  de  improvisar  dos  coquistas:  “a  sutileza  e  a  dificuldade  rítmica  dos  cocos  é 

formidável. Variantes leves (...) que pra quem as pretende dar conscientemente saem duras, 

medidas, ou não saem, o cantador nordestino enuncia com a máxima facilidade e com uma 

perfeição inexcedível”. Tal fenômeno apresenta, segundo este autor, uma “fonte fecunda de 

desenvolvimento prá música artística” (sic) (ANDRADE, 2002a: 366).

Mário de Andrade, que era conhecedor da teoria musical formal, reconhece na 

musicalidade  dos  cocos  uma  qualidade  estética  que  não  pode  ser  considerada  inferior  à 

chamada “música erudita”. Os coquistas não conhecem os códigos e a linguagem musical das 

partituras,  mas isso não diminui  a  riqueza rítmica e  melódica de suas  composições.  Pelo 

contrário,  o  fato  de  desconhecerem as  “amarras”  da  teoria  musical,  os  deixa  livres  para 

explorar  dissonâncias,  para  brincar  com  as  noções  formais  de  ritmo  e  compasso,  ora 

ralentando, ora acelerando, os coquistas fazem verdadeiros malabarismos musicais dentro do 

tempo que lhes é dado para improvisar. Os cantadores fazem tudo isso, ao final, como diz 

Mário de Andrade, “pra dar certo” (ANDRADE, 2002a: 367). E dá.

Em  suma,  a  definição  da  música  presente  nos  cocos,  e  outras  manifestações 

culturais, como “folclórica”, ou seja,  como uma forma de expressão artística inferior, que 

“sobrevive” nos tempos atuais, demonstra o caráter arbitrário e autoritário dos estudos que 

assim a concebem.
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A dança nos cocos

A dança é o elemento mais visível nos cocos praticados no Ceará. Durante uma 

apresentação  de  coco,  o  público  que  entra  na  festa  se  ocupa  em aprender  alguns  passos 

básicos.  Raras  são as  pessoas  que  se arriscam em tocar  um instrumento.  Na verdade,  os 

coquistas de Iguape e Balbino não cedem os seus instrumentos para o público tocar. O risco 

de o fazerem errado, pode ocasionar um caos e atrapalhar os que estão dançando e cantando. 

Ao  contrário  da  dança,  aparecer  alguém  que  queira  cantar  junto  com  os  mestres  é 

praticamente  impossível,  definitivamente,  cantar  coco  não  é  para  qualquer  um.  Como 

veremos no próximo capítulo.

Na Introdução a este trabalho, abordei a questão da importância do  Convite  na 

brincadeira do coco. Lá, tratei do “convite” que acontece antes da roda se formar. Chegou a 

hora de perceber como acontece o “convite” durante a apresentação dos cocos.

O “convite” que acontece dentro da roda, regado ao som dos instrumentos e das 

vozes, possui algumas especificidades. É possível observar toda uma órbita de gentilezas, no 

sentido exposto por Mauss, perpetrada entre os brincantes (MAUSS, 2003: 129).

No caso do Iguape, o “convite” é sempre feito atendendo ao sentido horário no 

círculo. Todos os que estão na roda dançam, independentemente da existência de pequenos 

mal entendidos. Escolhe-se com quem dançar antes mesmo de começar a brincadeira, basta 

posicionar-se no círculo entre as duas pessoas com quem pretende-se dividir a dança. Em 

Balbino, os brincantes também escolhem seu par antes de iniciar a brincadeira, e as duplas 

dançam juntas até que um dos pares canse.

No Iguape,  o  refrão é  iniciado pelo mestre  e  repetido pelo coro.  Em seguida, 

quando o mestre começa a embolar (cantar as estrofes), o primeiro brincante entra na roda, 

realiza  sua  performance  e  convida  o  próximo  brincante  para  compartilhar  a  dança.  Em 

Balbino, como já disse anteriormente, o refrão também é iniciado pelo mestre, que é seguido 

pelo  coro.  Quando  o  mestre  inicia  o  canto  das  estrofes  (o  “embolado”)  todas  as  duplas 

dançam ao mesmo tempo, somente parando para responder o coro. Em Balbino, o tempo da 

dança é medido pela métrica dos versos das estrofes cantadas pelo mestre, que podem ser 

quadras, sextilhas, oitavas e, raramente, décimas.

As letras cantadas no coco, repito, estão divididas em refrão e estrofes. O refrão é 
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sempre respondido pelo coro e as estrofes vão caindo da boca do mestre, ora saem versos já 

“gravados na memória”, ora versos são “tirados do juízo em cima da hora”, como diz Mestre 

Chico Caçuêra (Coco do Iguape). Tanto em Balbino como em Iguape, os participantes iniciam 

a dança ao mesmo tempo em que o mestre inicia o “embolado”. Há uma sincronia entre os 

movimentos do corpo, o ritmo e a letra cantada. Em Iguape não há a necessidade de parar para 

responder o coro, uma vez que o “respondimento” é feito pelos demais integrantes que estão 

formando a roda.

No caso  dos  grupos  que  praticam o  coco  em círculo63,  não  existe  um tempo 

determinado para a dupla desempenhar suas habilidades na roda. O tempo é “medido” pela 

empolgação de cada um. A única “regra” é a de que quem está na roda há mais tempo, retira-

se e quem fica convida o próximo.

Dessa  forma,  o  convite  como dádiva,  que  implica  numa “obrigatoriedade”  de 

retribuição (MAUSS: 2003), seja no momento em que o grupo é solicitado para se apresentar 

em público, seja quando um dançador convida uma pessoa para entrar na roda, possibilita 

compreender como os laços de solidariedade são gerados e mantidos no interior do grupo, 

assim como, na relação deste com o público externo.

Durante todo o período em que estive em campo, tanto em Balbino como em 

Iguape,  jamais  percebi  desentendimentos  pessoais  ocorridos  no  decorrer  da  execução  da 

brincadeira do coco. Em algumas poucas falas isoladas, ouvi comentários sobre a maneira de 

dançar  de  alguns  brincantes:  ora  elogiando,  ora  fazendo  chacota,  ora  comentando  que 

“fulano” não sabia dançar direito etc. Fazer chacota, aliás, faz parte do universo simbólico 

dessas pessoas. Numa tentativa pedagógica, Mestre Chico comenta os passos que estão sendo 

executados  atualmente  no coco.  Ele  diz:  “por  que tem muitos  nôvo que tem vontade  de 

aprender o coco, de dançar o coco: moça, mulher, senhora...” E continua:

Ele aqui, ele [Seu Viana], o João Véi – que chamam Gatinho – eles dançam, mas 
tem muitos ali que são novatos e ainda não pegaram o jeito do coco tombado. Por 
que você vê que o passo dele aqui [Seu Viana] – ele já um homem de... sessenta e 
um ano. Ele trisca só os pés no chão... É bem leve. (...) Porque coco não é você 
meter os pés, vai aqui, vai acolá não!

“Pisar bem”, para Mestre Chico, significa dançar o coco de acordo com o ritmo 

em andamento, sem alvoroço. Segundo ele, algumas pessoas – que ele chama de “novatos” – 

estão inventando passos novos que para ele não consistem em passos de coco. A preocupação 

63 Coco do Iguape, de Majorlândia, de Caetanos de Beberibe, de Caetanos de Cima, de Trairi, de Almofala entre 
outros.
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do mestre é manter a coreografia tal qual era executada no tempo em que ele a aprendeu, lá 

pelos  anos  1970.  Mestre  Chico  recorda,  com uma cor  de  saudade  nos  olhos,  das  noites 

dedicadas ao coco no passado. Para ele, os melhores dançadores são aquelas pessoas que mais 

se aproximam, do ponto de vista da coreografia, das pessoas que habitam suas lembranças.

Não se trata aqui da existência de passos “corretos” e “errados”. Assim como os 

versos, os passos também são improvisados a partir de um repertório básico, adquirido ao 

longo da vida. Se fosse para dançar sempre do mesmo jeito, seguindo uma coreografia rígida, 

a  dança  certamente  teria  outro sentido,  sua  espontaneidade  seria  transformada em prática 

rotineira, sem a possibilidade daquela alegria promovida pelo gol aos quarenta e três minutos 

do  segundo  tempo.  O improviso  é  assim,  quando  menos  se  espera,  ele  surge  e  altera  a 

dinâmica, desperta emoções ou chacotas, atualiza a brincadeira transformando-a.

Mestre Chico observa as mudanças e continua cantando coco. As modificações na 

forma  de  dançar  o  coco,  identificadas  por  ele,  acontecem  juntamente  com  outras 

transformações  ocorridas  em  toda  a  sociedade.  É  possível  perceber  as  várias  formas 

encontradas  pelos  brincantes  para  expressar  seus  sentimentos.  De acordo com a  idade,  a 

relação de cada pessoa com a dança é diferente. Uns mais tímidos outros mais ousados, e tem 

também os que conseguem “deslizar” seus passos de coco com a leveza de uma garça.

Durante um trabalho que realizei junto ao grupo de coco de Caetanos de Cima, 

município de Amontada, observei alguns dos jovens envolvidos na brincadeira executando 

uns “passos novos”. Dona Tereza, a mais antiga representante da tradição do coco naquela 

localidade, me pediu para que eu repreendesse aqueles jovens, a maioria deles, seus netos, e 

ensinasse o “passo certo”, que ela havia me ensinado. Tentei persuadi-la argumentando que 

era “assim mesmo”, ou seja, os mais novos precisavam acrescentar algo deles à dança, sob 

pena de não se interessarem por ela. Dona  Tereza acatou meus argumentos e ficamos horas 

conversando sobre o tempo em que uma família de pretos – os Caetano! – chegou naquela 

região. Foram eles que trouxeram o coco para o assentamento Sabiaguaba e depois seguiram o 

rumo do sertão.

Observando  os  “passos  novos”  daqueles  jovens  brincantes,  percebi  uma 

semelhança  com a  famosa  “rasteira”  praticada  em Majorlândia,  descrita  por  Barroso,  em 

1979. Segundo este autor, os coquistas de Majorlândia falam em dois tipos de coco: o coco de 

roda, mais lento e sossegado, segundo eles, o preferido pelas mulheres; e o coco sapateado, 

cujo caráter “violento” seduz o público masculino. A “rasteira” é justamente o passo mais 
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ousado no coco sapateado. Barroso assim descreve a “rasteira”:

O passo é dado, com o dançante agachando-se sobre uma perna, apoiando-se numa 
mão e,  com a  outra  perna  estendida,  fazendo um semicírculo  completo  sobre  o 
próprio corpo. Em seguida, repete o mesmo movimento em sentido contrário e assim 
sucessivamente (BARROSO, 1983: 276)64.

Ora,  este  mesmo  movimento,  aqui  denominado  “rasteira”,  é  encontrado  na 

capoeira  e  no  breaking65,  embora  com  outros  nomes.  Portanto,  os  “passos  novos”  que 

chamaram a atenção de Dona Tereza não eram tão novos assim.  Conforme a citação em 

epígrafe, a cultura se altera à medida que se reproduz. Reconhecer essa dinâmica é de suma 

importância  para  a  compreensão  dos  processos  sociais  desencadeados  historicamente 

(SAHLINS, 2003a: 181).

A presidenta do grupo Coco do Iguape tem formação em dança contemporânea. A 

interpretação que ela dá à dança do coco é completamente diferente dos mais velhos no grupo. 

Os passos dela são mais estilizados, mais marcados, com menos improviso. Eles necessitam 

do aprendizado de uma coreografia que se repete e de muita força física que resista ao esforço 

que o seu sapateado exige. Ela exerce uma grande influência nos mais novos. A dança dos 

mais velhos, por outro lado, é mais livre, sem uma coreografia fixa, menos pulada e mais “pé-

no-chão”, o que lhes permite dançar coco por uma noite toda. Não são passos que chamam a 

atenção, talvez por serem dançados mais para o próprio brincante do que para os outros. É 

preciso  perceber  essa  diferença  sem  dicotomizá-la.  A  performance  permite  as  duas 

possibilidades, ora estando em evidência uma, ora outra.

O  estilo  de  dança  da  presidenta  do  grupo  se  adapta  melhor  ao  modelo  de 

“apresentação cultural”, outros diriam do “espetáculo”, solicitado pelo público dos centros 

culturais. Para ela, o estilo dos mais velhos fazia sentido quando os cocos duravam uma noite 

inteira.  Em Iguape,  jamais  presenciei  uma brincadeira  de coco que durasse mais  de duas 

horas. Os “ensaios” que eles fazem ocasionalmente (embora digam que tem todos os sábados) 

na Colônia de Pescadores Z-9, duram 40 minutos em média. Em Balbino, presenciei por três 

vezes uma brincadeira que durou mais de duas horas. E só acabava porque o motorista que ia 

64 Publicado originalmente em 1979, em Caderno de Cultura, Fortaleza.
65 Breaking (B-boying, Popping e Locking), por convenção, chama-se todas essas danças de Breaking. É um dos  
quatro  componentes  do  movimento  Hip  Hop.  Essas  danças  são  de  lugares  distintos  e  por  isso  apresentam 
influências das mais variadas.  Desde o início da década de 60, quando a onda de música negra assolou os 
Estados  Unidos,  a  população  das  grandes  cidades  sentia  uma  maior  proximidade  com  esses  artistas, 
principalmente por sua maneira de demonstrar a alma em suas canções. As gangues da época usavam o break 
para disputar território, a gangue que se destacava melhor era a que comandava o território. A dança é inspirada 
nos movimentos da guerra. Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Hip_hop



80

deixar Mestre Nel em casa exigia um teto máximo, no tempo de tolerância.

Os instrumentos musicais

A ciência que descreve e analisa os instrumentos musicais chama-se  organologia. 

Segundo esta ciência, os instrumentos são classificados em quatro categorias, estabelecidas 

segundo  o  critério  do  processo  de  produção  do  som.  Dentro  desta  classificação,  os 

instrumentos  são: 1)  Idiofones,  quando o som é produzido pelo próprio corpo do objeto: 

ganzás,  agogôs,  sinos,  triângulos,  reco-recos,  etc.;  2)  Membranofones,  quando  o  som  é 

produzido  por  uma  membrana:  atabaques,  tambores,  cuícas,  timbales  etc.;  3)  Aerofones, 

quando o som é produzido por uma corrente de ar: flautas, clarinetas, trompetes, trombones, 

etc.; e 4) Cordofones, quando o som é produzido pela vibração de uma corda, seja metálica, 

de fibra vegetal ou de origem animal: pianos, violões, cavaquinhos, banjos etc. Segundo o já 

citado Dicionário Cravo Albim de Música Popular Brasileira, essa classificação foi “criada em 

1914 por Hornbostel  e Sachs, [e]  veio substituir  a tradicional (cordas, madeiras,  metais e 

percussão), tornada insatisfatória com o conhecimento dos instrumentos de outras culturas 

que  não  a  européia  e  por  ser  tecnicamente  imperfeita”.  E  continua:  “em  1971,  Hood 

acrescentou uma nova categoria às de Hornbostel e Sachs, os eletrofones”66.

Assim, de acordo com o que já afirmei, os instrumentos presentes nos cocos são 

idiofones e membranofones. Traduzindo, são instrumentos de percussão. A formação básica 

da “orquestra” nos cocos é composta por ganzás e caixão. Em Balbino, usa-se uma timba no 

lugar do caixão. Vejamos esses instrumentos um a um.

O  ganzá  é  o  instrumento  do  mestre,  do  cantador.  É  um  tipo  de  chocalho, 

geralmente feito de um tubo de metal ou plástico em formato cilíndrico,  preenchido com 

grãos de cereais, sementes ou pequenas contas. O comprimento do tubo pode variar de quinze 

até mais de cinqüenta centímetros.  O Ganzá, dizem os manuais, é de origem africana. Os 

tubos podem ser duplos ou até triplos. Nos grupos de coco do Ceará não há este tipo de 

variação de ganzá. É também chamado “mineiro”. Tanto em Iguape quanto em Balbino, os 

brincantes fabricam seus ganzás a partir de latas de aerosol que são encaixadas uma na outra. 

O “recheio” é feito com minúsculas esferas de chumbo ou arroz.

66 Instrumentos cujo som é produzido primariamente por osciladores controlados por tensão eléctrica.  Fonte: 
http://www.dicionariompb.com.br/verbete.asp?tabela=T_FORM_D&nome=Instrumento

http://www.dicionariompb.com.br/verbete.asp?tabela=T_FORM_D&nome=Instrumento
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O  instrumento  é  executado  por  agitação.  O  tocador  segura  o  ganzá 

horizontalmente com uma ou ambas as mãos e o agita para a frente e para trás. Com pequenos 

movimentos giratórios, o músico é capaz de controlar a maneira como os grãos caem dentro 

do tubo, permitindo a variação de intensidade de acordo com os tempos fortes e fracos do 

ritmo. O som é próximo a pulsos de ruído branco67 com curta duração e intensidade variável. 

Traduzindo: são tantas freqüências (timbres) em evidência no balançar do ganzá, que o som 

produzido soa como um ruído apenas, o chiado característico dos ganzás. Nos cocos o ganzá 

marca o ritmo, informa o andamento para o tocador do caixão (ou timba), com os “tempos” 

sinalizados por batidas fortes e os “contratempos” por batidas fracas.

Apesar de parecer simples, o ganzá exige de seu executor um conhecimento e 

domínio dos ritmos. Ele funciona também como um definidor de hierarquias dentro do grupo. 

Quem manuseia o ganzá são os mestres ou, no máximo, os seus aprendizes, quando há.

O  caixão é  uma versão de  caçuá feito  de madeira,  usado pelos  brincantes  do 

Iguape e de outras localidades como instrumento de percussão. Ele é feito de madeira do tipo 

compensado, depois é pintado na cor marrom, muito próxima à cor do figurino. Nas suas 

laterais, os brincantes desenham uma quenga de coco e identificam o caixão com os dizeres: 

“Raízes Artísticas Coco do Iguape”. Assim como o ganzá, o caixão somente é tocado por um 

grupo reduzido de brincantes. Em Iguape, o tocador “oficial” do caixão é Mozá, irmão de 

Mestre Raimundo e genro de Mestre Nel Chagas. Seu substituto é Renato, filho de Mestre 

Raimundo. E,  em último caso,  outros dois filhos de Mestre Raimundo, Aurélio e Aurílio, 

estão autorizados a tocar o caixão. Em Balbino, somente o neto de Mestre Nel, Chico, que é 

filho de Mozá, pode tocar a timba. Mestre Nel não canta coco com outra pessoa na timba. 

Presenciei algumas vezes em que Mozá tentou tocar a timba, mas Mestre Nel logo parava o 

canto, quando percebia algo errado com o ritmo, somente voltando a cantar quando Chico 

reassumia o posto de tocador.

O caixão é muito parecido com o cajón68. O cajón é um instrumento de percussão 

também feito de madeira, mas num estilo bem mais sofisticado do que o caixão dos coquistas. 

Há uma briga pela “paternidade” do cajón: de um lado, os espanhóis o adotaram na música 

flamenca, alegando serem os árabes (mouros) os inventores e responsáveis pela inserção do 

67 O ruído branco é um tipo de ruído produzido pela combinação simultânea de sons de todas as freqüências. O  
adjetivo branco é utilizado para descrever este tipo de ruído em analogia ao funcionamento da luz branca, dado  
que  esta  é  obtida  por  meio  da  combinação  simultânea  de  todas  as  freqüências  cromáticas.  Fonte:  
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ru%C3%ADdo_branco
68 Na verdade, cajón significa caixão, caixa grande, em espanhol.
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instrumento na Península Ibérica; de outro, os peruanos dizem ser os verdadeiros herdeiros 

dos inventores do cajón, que segundo eles foram as populações andinas que o criaram, muito 

antes de existirem os espanhóis. Os brincantes do Iguape aprenderam a chamar o caixão de 

“Carron”,  de tanto ouvirem as pessoas perguntando sobre como fariam “para comprar um 

cajón daqueles”. Os mais velhos continuam chamando de caixão.

Seu Zé Rosa, pescador aposentado e experiente dançador de coco de Balbino, me 

falou que “no tempo de Luiz Coqueiro, a gente usava caixão também”. Não souberam me 

dizer a quanto tempo se deu a substituição do caixão pela timba. Conheço os cocos de Balbino 

há pouco mais de cinco anos, sempre os vi usando a timba. Chico me falou que a timba é 

melhor porque o som dela é mais alto e não precisa fazer muita força para tocar. A timba é um 

instrumento de madeira,  em formato cilíndrico,  tendo uma das extremidades um diâmetro 

menor que a outra. A parte cujo diâmetro é maior recebe uma pele (membrana), que pode ser 

natural ou sintética. No caso da timba usada atualmente em Balbino, a pele é sintética e a 

outra  extremidade da  timba está  visivelmente  deteriorada,  rachada e  carcomida,  dadas  as 

extravagâncias a que vem sido submetida. Chico chama a timba de “tabaca”, uma forma bem 

particular de dizer “atabaque”69. Ele até sugeriu que o grupo do Iguape trocasse o caixão por 

uma “tabaca”, proposta que foi recusada pelos coquistas do Iguape.

O grupo do Iguape é o que mais inova. Em 2004, quando da gravação do CD 

Coco do Iguape, o diretor musical do disco, o cantor e compositor Pingo de Fortaleza, sugeriu 

a  utilização de um triângulo para somar ao som do caixão e  do ganzá.  Note-se que este 

compositor tem uma história de envolvimento com os maracatus da cidade de Fortaleza, em 

que o uso do triângulo de ferro é indispensável na marcação do ritmo. Depois desse fato, o 

grupo de Iguape adotou o triângulo de ferro na sua “orquestra”, tocado por Seu Viana, irmão 

de Mozá e de Mestre Raimundo. Até o momento, é o único grupo de coco em todo o Estado 

que usa triângulo.

Finalmente, para complementar os instrumentos, a brincadeira do coco conta com 

as palmas dos dançadores. Elas ajudam na marcação do ritmo e na animação dos brincantes. 

Em Balbino, os dançadores somente batem palmas quando estão parados, repetindo o coro. 

Logo o mestre inicie o canto da estrofe, cessam-se as palmas e todos caem na dança. Alguns 

membros da platéia ajudam com palmas nessa hora. As palmas ajudam também a integrar 

outras pessoas na brincadeira.
69 “É um meio tambor feito de um barilote com uma das bôcas coberta de couro bem esticado. É um instrumento  
cantante (RODRIGUES DE CARVALHO, 1967: 49 - Nota Nº 17).
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As vestes e a performance dos brincantes

Aloysio de Alencar pinto, no registro que fez dos cocos no Ceará, em 1975, para 

Funarte70, diz que os coquistas “usam roupas comuns”. Mas, quando se trata de uma festa, diz 

o autor,

“vestem o traje típico dos jangadeiros”, ou seja, “calça e blusão feitos de algodão 
(sacos de farinha), impermeabilizados pelo processo de tintura obtido pela fervura 
da roupa numa infusão preparada com pedaços da entrecasca do cajueiro. O chapéu, 
de palha de carnaúba, é pintado de branco com tinta a óleo, para que fiquem também 
impermeável e se torne mais resistente à água do mar. Às vezes, complementam o 
traje  usando  tênis  branco  e  um  lenço  da  mesma  cor,  amarrado  ao  pescoço 
(FUNARTE, 1975)71.

Não mudou muito.  O tecido atualmente usado para a  confecção da roupa dos 

brincantes é de algodão, na cor branca que é posteriormente tingido num processo citado por 

Pinto,  realizado  pelos  próprios  brincantes  no  meio  da  mata  que  circunda  a  região.  Este 

processo foi  contado sucintamente pelo  Mestre  Raimundo na Introdução.  Vejamos alguns 

detalhes.

Diz o costume que a cor arroxeada, oriunda do sumo da casca do cajueiro, ou do 

murici,  só é adquirida na mata. Algumas experiências foram feitas, no sentido de trazer a 

casca lá da mata para tingir a roupa em casa, mas a cor pretendida não foi alcançada. A roupa,  

além de resistente ao esforço que a pescaria pede, na cor que é tradicionalmente colorida, 

protege  os  pescadores  dos  raios  solares.  Por  isso,  a  cor  precisa  ser  exatamente  a  que  é 

conseguida na mata.

Os brincantes de coco ressignificam o uso da roupa. No ato da apresentação a 

roupa não é usada para ir ao encontro do mar, mas para informar aos espectadores que a 

brincadeira do coco está vinculada à pesca artesanal. O uso da roupa demonstra a noção de 

“pertença” a um grupo específico de trabalhadores – o de pescadores e seus familiares. Nesse 

processo de reutilização da roupa, os brincantes não economizam esforços para repetir os ritos 

de ir à mata, extrair a casca do cajueiro, tingir a roupa etc. A roupa de pescador transforma-se 

em figurino. Mesmo sabendo que não vão precisar da cor exata, necessária à lida no mar, eles 

reproduzem o mesmo ritual, que ganha um novo uso dentro da atual conjuntura (SAHLINS, 

1998; 2003a).

70 É nesse registro que aparece Mestre Paulino Elias de Oliveira, pai de Seu Edvar e parceiro de Nel Chagas.
71 Editado pelo Itaú Cultural como Documentos Sonoros do Folclore Brasileiro – Vol. III.
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Os brincantes do Iguape atuam com desenvoltura nas apresentações fora de sua 

localidade. A presidenta do grupo é quem fala com o público nos intervalos (paradêros) que os 

mestres dão. Nesse momento, anuncia-se a venda do CD, convida-se as pessoas para conhecer 

o Iguape, convida-se os mais tímidos a entrar na dança, enfim, promove-se uma integração 

entre os coquistas e a platéia. Tal desempenho faz do grupo Coco do Iguape o mais conhecido 

do  Estado,  transformando  seus  integrantes  em  astros  da  chamada  “cultura  popular 

tradicional”.

Os brincantes de Balbino, com exceção de Mestre Nel, também usam um figurino 

em alusão à lida pesqueira, mas demonstram pouca intimidade com os microfones. É como se 

brincassem para eles mesmos. Quase não falam com os espectadores e quando estão fora de 

Balbino raramente procuram envolver o público na brincadeira. Quando isso acontece é muito 

mais por iniciativa da platéia, que logo é acolhida pelos brincantes. De fato, esse detalhe faz 

uma grande diferença entre os dois grupos aqui estudados.

O grupo de Balbino não usa sapatos por acreditar que “pescador é tudo descalço 

mermo”, como diz um dos integrantes. Tal atitude implica alguns problemas como ferimentos 

nos pés, provocados por solos bem diferentes da praia em que estão acostumados a dançar. O 

grupo não possui a organização esperada pelo público urbano dos centros culturais. O que eles 

fazem é dançar o coco puxado pelo mestre. À primeira vista, o fazem independente da platéia, 

mas logo essa imagem dissipa-se e percebo que de fato eles não estão acostumados ao metier 

do espetáculo e todos os protocolos exigidos como interagir com o público, com falas que 

enalteçam a valorização da tradição cultural; lidar com os monitores de retorno, iluminação 

do palco, passagem de som etc.

A principal  diferença  entre  os  dois  grupos  de  brincantes  de  coco  (Balbino  e 

Iguape), portanto, consiste na relação que esses grupos mantêm com o “povo da cidade”, o 

público espectador. Ambos contam em média com 16 integrantes nas apresentações externas. 

O número é devido à facilidade de locomoção. Geralmente são mandados carros tipo furgão, 

como vãs  ou  peruas,  o  que  impede  a  participação  de  um número  maior  de  pessoas.  Há 

também a questão da divisão do cachê (quando há), quanto mais pessoas menos dinheiro 

sobra  para  cada  integrante.  Em  média  cada  dançador  fica  com  dez  ou  quinze  reais, 

dependendo do montante. Em Balbino, a maior parte do dinheiro oriundo das apresentações é 

destinada  ao  Mestre  Nel  Chagas.  Tal  prática  simboliza  o  respeito  e  admiração  que  a 

comunidade de Balbino possui pelo mestre cantador quase nonagenário.
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Capítulo 3

A POESIA ORAL NOS COCOS

“A delicadeza de concepção, o sentimento, a emotividade doentia sob qualquer 

métrica, traem o poeta nortista: todos sofrem da doença comum – o lirismo – 

ingênua música dos simples” (RODRIGUES DE CARVALHO, 1967: 26).

A “literatura” dos cocos

A sugestão  de  nome  para  este  subtópico  foi  encontrada  nas  obras  de  José 

Rodrigues de Carvalho (1967), Mário de Andrade (2002a) e Maria Ignez Novais Ayala & 

Marcos Ayala (2000). Com exceção do primeiro, esses autores perceberam a importância que 

a poesia exerce nos cocos. Entre a música, a dança e a poesia nos cocos, esta constitui-se no 

grande  elemento  agregador  da  brincadeira,  dada  as  especificidades  que  ela  exige  de  seu 

praticante, como veremos adiante. Existe coco sem o elemento da dança, a música pode ser 

acompanhada por um ganzá ou pandeiro, mas sem os versos cantados não há coco. Daí se 

pensar numa “literatura” dos cocos.

Rodrigues de Carvalho inicia o prefácio da 1ª edição de seu Cancioneiro do Norte  

[1903] com as seguintes palavras: “o folclore brasileiro, por cujo estudo tanto se esforçam 

Sílvio Romero e Melo Moraes Filho, é incontestavelmente um precioso contingente para a 

história da literatura nacional” (1967: 32). E conclui o autor sobre a importância de conhecer 

bem as tradições populares: “o embrião da história literária de um povo temos nas suas lendas 

e tradições, no canto anônimo, de feição popular, nos contos e narrativas, fragmentos que, 

como na Vênus de Milo, quando reunidos, dão um conjunto harmônico e sublime” (idem: 33). 

Este  autor  reconhece  que  ocorrem  transformações  nas  tradições,  levadas  a  cabo  pelas 

mudanças ocorridas no seio das sociedades.

Rodrigues de Carvalho fala das contribuições das diferentes etnias, que ele chama 

“raça”72, na construção das manifestações populares brasileiras. Mas, para o estudo adequado 

dessas manifestações, o autor sugere uma maior atenção “ao meio e [a]o momento da sua 

criação”. Nesta perspectiva, a investigação terá “um resultado mais proveitoso que o saber se 

72 Em 1903, falava-se em raça, para se referir às diferentes etnias. O termo foi muito criticado, devido o seu apelo 
às características biológicas em detrimento das culturais. cf. Lévi-Strauss (1978).
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a procedência é portuguesa, africana ou indígena”. Ele faz a seguinte pergunta: “como afirmar 

ser o canto A de origem européia, a canção B indiana, a chula C africana, se o meio em que se 

colhem tais produções é o resultado de um manifesto hibridismo etnológico?” (idem: 34). 

Apesar  dessa  percepção,  inovadora  na  época,  Rodrigues  de  Carvalho arrisca  uma análise 

sobre as características da poesia  indígena e africana. Sobre os indígenas ele cita um trecho 

de Varnhagem, em Florilégio da Poesia Brasileira – Tomo 1, de 1850:

os indígenas  tinham  um gênero de poesia,  que lhes  servia para o canto:  os seus 
poetas, prezados até pelos inimigos, eram os mesmos músicos ou cantores, que em 
geral  tinham  boas  vozes,  mas  eram  demasiadamente  monótonos;  improvisavam 
motes com voltas, acabando estas na consoante dos mesmos motes. O improvisador, 
ou improvisadora, garganteava a cantiga, e os mais respondiam com o fim do mote, 
bailando  ao  mesmo tempo,  e  no  mesmo lugar  em roda,  ao  som de  tambores  e 
maracás. O assunto das cantigas era em geral as façanhas de seus antepassados; e 
arremedavam pássaros, cobras e outros animais, trovando tudo por comparação etc 
(VARNHAGEM apud RODRIGUES DE CARVALHO, 1967: 40-1).

Sobre  a  polêmica  se o  coco tem ou não um pé  nas  tradições  das  populações 

indígenas,  Rodrigues  de  Carvalho abre  um “parêntese”  e  diz:  “a  propósito  da  monotonia 

indígena em poesia, temos ainda hoje prova nos celebrados côcos populares do norte em que a 

concepção é escassa e o vocabulário paupérrimo” (sic) (ibidem: 45).  Sobre a contribuição 

africana, ele diz: “o elemento africano cantava a sua infeliz nostalgia pelas noites de luar, em 

dias  santificados,  ao  toque  plangente  dos  atabaques  e  puias73.  A cantoria  é  monótona  e 

monótono é o toque – o batuque – cujo ritmo condiz com o requebro e trejeitos nas diversas 

danças” (idem: 49). Daí, sugere o autor, “a necessidade dos estribilhos muitas vêzes repetidos 

no canto (...) as sílabas destacadas vêm completar a exigência da métrica (...)” (sic) (idem: 

51).

Bem-te-vi derrubou

Gameleira no chão

Isto é tirado em solo pelo mestre dos côcos; respondendo, em chôro, a roda dos 

dançadores que fazem trejeitos com o corpo, dando palmas ritmadas:

Bem-te-vi derrubou

Gameleira no chão

Ou, então, neste outro exemplo, também do mesmo brinquedo:

Toca fogo no sapé,

73 “A puia  é  feita  da  mesma  forma  do  atabaque,  acrescida  de  um  certo  aparelho,  que,  tocado,  faz  o  
acompanhamento (ver Nota 70).
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Prá nascer fulô...

Respondem:

Para nascer, para nascer

Prá nascer fulô (sic) (idem: 45).

Para o autor, “essas cantigas em si têm pouca expressão”  (ibidem: 331). São a 

música e a dança que lhes dão vida. As estrofes desses cantadores praianos soam “pobres”, 

embora o autor reconheça que “a inspiração das toadas e das emboladas é rica de harmonia e 

sugestiva para a dança” (idem). Assim prossegue ele, dizendo: “o 'Côco' sem as  palmas, o 

ganzá, o zabumba e a dança, não seria digno de registro74 – O verso é insulso de pêco. De um 

simples  polissílabo  fazem  muitas  vêzes  um  estribilho,  que  serve  para  entremear  muitas 

quadras  desenxabidas"  (sic)  (idem:  332).  Após  afirmar  que  a  poesia  nos  cocos  “está  em 

falência”, Rodrigues de Carvallho conclui: "Todo o encanto dessa nova criação, o 'côco', está 

no ritmo da toada, nos trejeitos e torcicolos da dança, na monotonia da zabumba e no xaque-

xaque sêco, sem emotividade, monótono, e original, do ganzá" (sic) (idem: 333).

Na  contra-mão  da  concepção  de  Rodrigues  de  Carvalho,  Mário  de  Andrade 

dedica-se ao estudo do que ele chama “a literatura dos cocos” (ANDRADE, 2002a: 345). Este 

autor atribui o devido crédito à música e à dança presentes no coco, mas o foco do seu estudo 

volta-se para a poesia nos cocos. Ele ouviu e anotou muitos cocos cantados exclusivamente 

para a  sua pesquisa.  Diante da riqueza e  de uma suposta  “confusão” presentes  nas  letras 

cantadas, Mário escreveu:

Nos  contra-sensos  de  texto  popular,  que  parecem  à  primeira  vista  surgirem 
unicamente  da  precisão  de  rimar,  uma  análise  mais  carinhosa  percebe  sutilezas, 
irônicas, sexuais etc., muitas feitas admirabilíssimas. (...) o indivíduo popular (...) 
sujeito ao mecanismo intelectual do povo (...) possui uma maneira de pensar que por 
mais ilógica que pareça, é sempre lógica (sic) (ANDRADE, 2002a: 348-9).

O argumento  de  Mário  de  Andrade  em prol  da  “lógica”  existente  nos  textos 

aparentemente sem sentido, funda-se na noção de que em caso contrário, ou seja, caso não 

tivesse sentido algum, as pessoas não se interessariam em ouvir os cantadores. Assim o autor 

afirma:

o povo não compreende criticamente os raciocínios paralógicos que ele próprio faz 
sobretudo em versos, porém esses raciocínios aparentemente idiotas, penetram nas 
partes profundas do ser, são sentidos e possuem uma evidência prá qual concorrem 
os  fenômenos  da  sensação  (fisiológicos)  do  sentimento  (psicológicos)  e  da 
subconsciência (sic) (ANDRADE, 2002a: 349).

74 O (ou a) Zabumba é muita usada, juntamente com a “caixa” nos cocos da Paraíba, Pernambuco e Alagoas.
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Para  Mário  de  Andrade,  as  pessoas  que  não  percebem  esses  sentidos,  estão 

“despopularizadas”. Em antropologia diríamos, as pessoas não percebem os sentidos porque 

não  compartilham os  mesmos  códigos  culturais  dos  coquistas.  Este  autor  continua  a  sua 

análise conjeturando sobre a influência portuguesa na estrutura dos versos nos cocos75. As 

quadras, sextilhas, oitavas e décimas, muito comuns na cancioneiro luso, são reapropriadas 

pelos coquistas. A diferença principal encontra-se no conteúdo das letras. Algumas vezes são 

encontrados  romances  inteiros,  registrados  pelos  trovadores  da  idade  média,  adaptados  à 

estrutura rítmica dos cocos. Mas a maioria das letras tratam do cotidiano dos seus autores, são 

cantadas  sem obedecer  à  norma culta  da língua,  ou até  mesmo,  sem que apresentem um 

sentido mais direto nos seus dizeres.

No que diz respeito à classificação, qualquer pessoa que deseje estudar os cocos 

vai encontrar de imediato uma grande dificuldade. A variedade é imensa, o que dificulta a 

própria escolha dos critérios a serem utilizados. Segundo Aloysio Pinto, “os cocos podem ser 

classificados  sob  diversas  aspectos:  disposição  dos  dançadores,  regiões  de  origem, 

instrumento  acompanhante,  movimentos  coreográficos,  forma poética  e  assunto  do  texto” 

(FUNARTE, 1975). Mário de Andrade também se viu envolto nessa problemática. Como a 

sua questão era a literatura dos cocos, o critério adotado na classificação foi o assunto que 

cada  coco  tratava.  Daí  a  sua  divisão  dos  cocos  em:  cocos  da  terra  (cocos  geográficos, 

metereológicos,  dos  vegetais,  atlânticos);  cocos  de  engenho;  cocos  da  mulher;  cocos  dos 

homens; cocos dos bichos; e cocos de coisas e de vário assunto (aonde o autor contempla 

qualquer assunto que não tenha sido citado).

A partir desse princípio, Mário vai separando os cocos, cada qual dentro do seu 

tema. Mas a dificuldade continua. Sabemos que as letras são divididas em estrofe e refrão. 

Ora,  não  necessariamente  os  versos  que  formam  as  estrofes  “obedecem”,  ou  seja,  estão 

relacionados com o assunto do refrão.  Para resolver isso, Mário adotou o tema do refrão, 

posto que é razoavelmente fixo, enquanto as estrofes, por serem livres, não podem ser usadas 

com esse intuito de classificação. Vejamos um exemplo de um coco cantado em Balbino, pelo 

Mestre Nel Chagas, eis o refrão:

passarinho verde

é do lagamar

passarinho verde

que me faz chorá

75 Tese também defendida por Rodrigues de Carvalho (1967), Edison Carneiro (1982) e Florival Seraine (1983).
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Esta estrofe foi cantada para Mário de Andrade, com uma pequena variação no 

terceiro verso que diz “os carinho dela”, quando da sua estadia no Rio Grande do Norte, em 

1928. Mário classificou esse coco dentro dos “cocos atlânticos”, que pertencem à categoria 

maior de “cocos da terra”. Até hoje me pergunto de onde ele tirou essa classificação. Em 

momento algum os versos, seja nas estrofes ou no refrão, falam do atlântico. A palavra que 

mais se aproxima é “lagamar”, que Mário grafou “lagamáa”, cujo significado mais usual é 

“lagoa de água salgada”. Terá sido este o critério? Para completar, o título atribuído ao coco é 

“Passarinho verde”.  Os brincantes  de Balbino também se referem a ele  como o coco do 

“passarin verde”, mas a classificação que eles dão é outra. O critério usado é o ritmo. Neste 

caso, eles chamam de “coco tombado”, por ser mais cadenciado, mais lento.

Mas vejamos o assunto de que trata esse coco. A seguir trago apenas três estrofes, 

como exemplo da agilidade do coquista e da dificuldade de classificação. Em termos de uma 

articulação direta entre as três estrofes, não há uma ligação aparente muito forte de sentido 

entre elas. Um leitor ou ouvinte que desconheça as peculiaridades do coco, certamente dirá 

que  elas  foram  ditas  aleatoriamente,  sem  a  preocupação  de  estarem  concatenadas  para 

produzir, ou melhor, para expressar um sentimento. Não descarto essa possibilidade, pois a vi 

acontecer em alguns momentos. No entanto, seguindo o raciocínio de Mário de Andrade, e 

tendo vivido junto aos brincantes por um tempo razoável, me arrisco a uma interpretação que 

mostre os laços que unem esses versos.

Preciso informar que transcrevi os versos na ordem que me foram cantados pelo 

Mestre  Nel.  Ele  balançou o ganzá,  Chico soltou a  mão na timba,  e  puxou o refrão num 

ralentando às avessas, ou seja, cantando em  fade-in76 “passarinho verde (...)”. Em seguida, 

cantou:

ai, ligeiro peguei na bola

chutou bola, pegou bola

rebolou bola pra riba

deixa bola pra virá (refrão)

Para os coquistas “pegar na bola” significa o momento em que eles iniciam o 

canto, a hora em que assumem a “função” de cantar. “Bola” vem de embolar, digo, cantar os 

versos numa velocidade (e com uma dicção) próxima a imagem de uma bola de neve, bolando 
76 Trata-se de um recurso musical em que tanto o volume do som quanto o andamento inicia numa altura e tempo  
mais baixo e lento do que o restante da música. O seu antônimo é fade-out, em que ocorre o processo inverso, no 
final da múscia.
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ladeira abaixo. Neste caso, o cantador pegou “ligeiro”, ou seja,  com agilidade. Os verbos 

“chutar”, “pegar”, “rebolar” e “deixar”, presentes no restante da estrofe, denotam a habilidade 

do cantador em manusear com maestria o seu estilo de canto. Ele está nos dizendo que faz o 

que quer com os versos. Mestre Nel continua:

ôh, meu amigo delicado (ou dedicado)

pra cantar num tem castanha

tijolo, barata, aranha

mosquito, mosca, imbuá (refrão)

A expressão  “meu amigo  delicado”  é  uma ironia  do  mestre.  Pois,  dentro  das 

concepções machistas que regulam as relações sociais no universo dos cocos, “delicado” não 

é um adjetivo que qualifica positivamente um amigo. Naquela hora o mestre olhou para mim 

e cantou isso.  Na ocasião,  é claro que não consegui  realizar esse raciocínio,  mas quando 

estava transcrevendo o áudio em casa, percebi “as sutilezas” dos cocos, de que fala Mário de 

Andrade. Como diz Maria Ignez Ayala, “na brincadeira do coco há ironia, há ambigüidade, há 

momentos  de  crítica  social  (2000:  22).  Como  ele  cantou  muito  rápido,  o  verso  saiu 

literalmente  “embolado”.  Isso  me  deixou  uma  dúvida  enorme:  ele  dissera  “delicado”  ou 

“dedicado”? De qualquer forma, o sentido irônico permanece.

E Mestre  Nel  deu seqüência,  dizendo:  “pra cantar  num tem castanha”.  Ora,  a 

castanha é a parte mais valorizada do caju. A parte mais rara e mais rica em nutrientes. O 

sentido aqui é de que para cantar não tem muito mistério, não é tão difícil quanto encontrar 

castanhas. O que é outra ironia, pois o mestre sabe que nem todos conseguem construir versos 

“em cima da hora”. Com este verso ele está dizendo o quanto é simples, para ele, cantar o 

coco.  Ironicamente,  ele  se  “admira”  de  que  outras  pessoas  não  consigam  fazê-lo.  Para 

concluir a estrofe, e a brincadeira que penso estar fazendo comigo, ele solta o que chamamos 

de “trava-língua”77, comprovando a sua superioridade no canto e no improviso.

Isto é apenas uma interpretação. Não tive a oportunidade de perguntar a Mestre 

Nel se ele havia cantado aquilo para mim. Todas as vezes que tentei perguntar a um coquista 

se ele lembrava do verso “tal”, recebia um “não” como resposta. Eles não lembram porque 

não são versos memorizados, são versos circunstanciais, ditos no “calor das horas”. Demorou, 

mas aprendi o quão absurdo é fazer uma pergunta dessas. Vejamos a terceira estrofe:

77 “Espécie  de  jogo  verbal  que  consiste  em  dizer,  com  clareza  e  rapidez,  versos  ou  frases  com  grande 
concentração de sílabas difíceis de pronunciar, ou de sílabas formadas com os mesmos sons, mas em ordem 
diferente”. Fonte: http://recantodasletras.uol.com.br/teorialiteraria/218592
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eu passo a noite meu amigo

balançando esse mineiro78

cantar pra meus companheiro

sem a língua bambiá79

Ah, esta estrofe está bem clara! Todos os coquistas mais velhos, com os quais 

conversei, falam em “passar a noite” brincando coco. É certo que a maioria deles apenas 

relembram o quanto era bom quando eram mais novos e podiam fazer isso. Quem “passa a 

noite” é porque tem força, coragem, brio, qualidades desejadas à masculinidade. Não há muito 

o que dizer desta estrofe: “balançar o mineiro” significa tocar o ganzá nos vários ritmos que 

forem solicitados; o verso seguinte fala das relações solidárias, posto que ninguém canta coco 

sozinho, nem para qualquer pessoa; o último verso arremata com chave de ouro, o mestre 

canta a noite inteira sem vacilar (bambiá) um só momento.

Na verdade, a cantoria continua. Trago apenas um pequeno exemplo da riqueza 

poética  dos  cocos  que  Mário  de  Andrade  tanto  prezou.  Versos  distribuídos  em  estrofes 

aparentemente desconectadas, se revelam plenos de significados. O tempo inteiro esses versos 

expressam uma  concepção  de  mundo,  e  mais,  uma maneira  de  estar  no  mundo  e  de  se 

construir o mundo que se quer. Durante a apresentação do coco, os coquistas transcendem a 

sua condição sócio-econômica e se mostram grandes, mestres, ágeis, habilidosos na arte de 

cantar, tocar e dançar.

Para finalizar esse assunto da literatura dos cocos, recorro a Paul Zumthor,  na 

tentativa de compreender a relação entre literatura e oralidade. Para o estudo da oralidade, ou 

melhor,  da  poesia vocal,  Zumthor sugere a eliminação do que ele chama de “preconceito 

literário” (ZUMTHOR, 2000: 15). Ele diz:

A noção  de  “literatura”  é  historicamente  demarcada,  de  pertinência  limitada  no 

espaço e no tempo: ela se refere à civilização européia, entre os séculos XVII ou 

XVIII e hoje. Eu a distingo claramente da idéia de poesia, que é para mim a de uma 

arte  da  linguagem  humana,  independente  de  seus  modos  de  concretização  e 

fundamentada  nas  estruturas  antropológicas  mais  profundas  (ZUMTHOR,  2000: 

15).

É  nesse  sentido  que  o  autor  define  o  seu  conceito  de  “poesia  vocal”  em 

contraposição  à  noção  de  “literatura  oral”.  A questão  fundamental  para  Zumthor  é  saber 
78 Como já disse, é um outro nome para ganzá.
79 Registrado na praia de Balbino, durante a Regata, em novembro de 2007.
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“porque e como (...) a 'poesia'80 contribui para criar, confirmar (ou rejeitar?) o estatuto do 

homem como tal” (ZUMTHOR, 2000: 20). Segundo ele, nem a literatura nem a poesia podem 

ser consideradas como formas essencializadas. Por isso ele propõe uma “aproximação” entre 

ambas. Portanto, se há uma literatura nos cocos, esta não é para ser lida, mas cantada, ouvida 

e repetida. É pela performance que o cantador se transmite e é também por meio dela que o 

público “recepciona” o canto e retribui, se dando, na repetição do coro.

Como diz Zumthor, “considero com efeito a voz, não somente nela mesma, mas 

em sua qualidade de emanação do corpo e que, em nível sonoro, o representa plenamente” 

( ZUMTHOR, 2000: 31). É nesse sentido que não importa muito se os versos da estrofe estão 

relacionados com o assunto do refrão, ou mesmo se as estrofes estão relacionadas entre si. A 

performance constitui  a  forma  da  poesia  nos  cocos,  é  ela  quem  comunica  os  sentidos 

compartilhados.

As regras da performance (...) importam para comunicação tanto ou ainda mais do 
que as regras textuais postas na obra na seqüência das frases: destas, elas engendram 
o contexto real e determinam finalmente o alcance. Habituados como somos, nos 
estudos literários, a só tratar do escrito, somos levados a retirar, da forma global da 
obra performatizada, o texto e nos concentrar sobre ele (ZUMTHOR, 2000: 35).

O autor sugere uma reintegração do texto (literário) ao conjunto de significados 

do qual faz parte. Foi o que tentei fazer na interpretação das estrofes cantadas pelo mestre em 

Balbino. Encontrar o que de literário na poesia oral dos cocos, sem reduzir o conceito de 

literatura às formalidades elitistas de que fala Zumthor. Perceber a literatura como uma arte 

presente nos versos dos coquistas. E ainda, a performance, como ato, teatro, é dinâmica, se 

transforma à medida que é vivenciada. Os mestres não reproduzem os mesmos versos, caso 

isso aconteça, eles não repetem os mesmos versos do mesmo jeito sempre.

As vozes e os corpos nômades

Uma  curiosidade  encontrada  neste  trabalho  foi  me  deparar  com  as  letras 

recolhidas por Mário de Andrade, há 80 anos, na Paraíba, no Rio Grande do Norte e em 

Pernambuco.  Algumas são as  mesmas,  outras  apresentam pequenas  variações,  como a do 

“passarinho verde” já citada. Maria Ignez Ayala e Marcos Ayala durante a realização de um 

80 O autor se refere à poesia em seu “sentido amplo e radical pelo qual toma esse termo, que compreende a 
'literatura'” (ZUMTHOR, 2000: 20).
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trabalho intitulado “a situação atual dos cocos na Paraíba”, entre 1992 e 1997, encontraram 

muitos cocos citados por Mário de Andrade na boca dos coquistas paraibanos. Quanto a isso, 

esses autores disseram:

O fato de um poema aparecer em uma e outra manifestação é freqüente nesta cultura 
que desconhece fronteiras rígidas. A constatação de que um mesmo verso e melodia 
ou  outros  muito  semelhantes  foram  encontrados  com  um  intervalo  de  mais  de 
sessenta anos, às vezes em locais distantes um do outro, permite falar não só de 
permanência, mas de existência de pontos de contato entre diferentes manifestações 
de cultura popular e seus integrantes (AYALA & AYALA, 2000: 10).

O interesse aumenta quando isso acontece a alguns quilômetros de distância do 

local onde foram registrados, como é o caso dos cocos no Ceará. Mário de Andrade não veio 

conhecer os cocos em terras alencarinas, mas os cocos vieram, não sabemos ainda como, nem 

quando.  A seguir  reproduzo  um  poema  intitulado  “O  Côco”,  do  poeta  Juvenal  Galeno, 

publicado em 1865 (1969: 86-88):

Folgue, folgue, minha gente,
Que uma noite não é nada;

À bôca da noite o côco,

O côco de madrugada.

Nessa estrofe, Galeno faz referência a um ponto importante nos cocos, o “virar a 

noite”, denotando uma festa que não tem hora para acabar.

Quebra o côco, menina...
— Duro está!
Ai, com fôrça no côco...
— Saltará...
Ai, com jeito no côco...
— Quebra já!
Lê, lê, lê, lê, côco, iaiá!

O refrão faz alusão à fruta coco, donde vem o nome da brincadeira. Observo que a 

analogia de “quebrar o coco” tem uma ambivalência muito bem percebida pelo poeta. Pois 

“quebrar”, no coco, significa realizar a síncope, uma “quebra” no ritmo.

O coquinho está na porta,

Não é zombaria, não;

Gentes, venham ver o côco,

Que se vai para o sertão.

(Refrão) Quebra o côco...

Nessa estrofe,  Galeno fala  dos  versos nômades,  assim como os poetas  que os 

carregam no juízo, que vêm de algum lugar, brincam e seguem o rumo do sertão.
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A bôca da noite o côco

Alegra a quem está doente,

O côco da madrugada,

É bom côco, acorda a gente.

(Refrão)

Aqui o poeta realiza o elogio maior aos cocos. Seja à noite, de madruga, para 

quem está doente, não importa. O coco é bom em qualquer situação.

Você diz que é bom côco,

Côco bom não é assim;

Quem quiser ver um bom côco,

Saia andando, atire em mim.

(Refrão)

Nessa estrofe, aparece a questão da honra do coquista, do bom coquista. “Atirar” 

significa “lançar” versos desafiadores, que tenham o poder de intimidar o adversário.

O coquinho de sabido

Nasceu alto e bem seguro,

Cuidando que eu não sabia

Quando o côco está maduro.

(Refrão)

Aqui temos outra alusão à fruta. Desta feita, o destaque é para a inteligência do 

coco, que nasce no alto (da cabeça do poeta?) e é seguro. Um coco que vacila, quando o 

assunto é demonstrar sua sabedoria.

Eu estava bem calado,

Não bulia com ninguém,

Comigo bolem, no côco,

Agora queiram-me bem.

(Refrão)

Galeno finaliza com a caracaterística maior dos cocos. Na brincadeira, por mais 

que haja desafios, desavenças, é comum as pelejas acabarem numa troca de elogios entre os 

coquistas. E isso não se limita aos cocos. É comum também no maracatur rural da zona da 

mata pernambucana, na cantoria de viola e na embolada.

Pela  estruturação  dos  versos  percebe-se  que  o  poeta  tinha  intimidade  com  a 

métrica e com os temas dos cocos. Sem dúvidas, Juvenal Galeno era um grande conhecedor 
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dos costumes de sua gente. Daí surge uma questão: esse poema foi escrito para ser lido ou 

cantado? Não sabemos. Talvez as duas coisas. O que sabemos é que o poeta insiste em repetir 

o refrão, intercalando-o com as estrofes, como acontece no coco. Mário de Andrade é quem 

melhor descreve a importância da repetição do coro nos cocos. Segundo ele:

Das nossas formas populares, é a que tem mais uma importância coral enorme. Se é 
certo que nas danças dramáticas, bois, maracatus, todos os reisados, congos, o coro 
entra obrigatoriamente, das formas de música-pura o coco é a única que obriga a 
coro. E pela variedade com que o coral  se manifesta nele se vê que tesouro ele  
oferece  pros  nossos compositores  desenvolverem não  só em música vocal  como 
instrumental também (sic) (ANDRADE, 2002a: 365).

O poema de Juvenal Galeno nos mostra que pelo menos desde meados do século 

XIX, existe coco nas terras do Ceará. Depois dele, o registro mais antigo que temos consta em 

Cancioneiro do Norte, de Rodrigues de Carvalho, de 1903.

Mas o assunto deste subtópico são as vozes e os corpos nômades. Quando digo 

“as vozes” me refiro aos versos nômades que erram pelo mundo afora; “os corpos” referem-se 

às pessoas presentes no imenso processo migratória existente no Brasil.  Apresento abaixo 

outros versos presentes no trabalho de Mário de Andrade, que são cantados em Balbino e 

Iguape: o primeiro deles é “oh, andorinha branca”, colhido no Rio Grande do Norte, em 1928.

êh andurinha branca,

êh andurinha do má!

Êh andurinha branca,

pidiu asa p'a vuá! (ANDRADE, 2002a: 241)

Este coco compõe a primeira faixa do CD Coco do Iguape, gravado em 2004, com 

recursos da SECULT-CE. Também é muito cantado em Caetanos de Cima e Balbino. Barrosso 

cita “ô andorinha branca”, como um dos motes “mais populares” em Majorlândia (1979: 40). 

Musicalmente falando, o início da frase (êh, ô, e vôa) é cantado na mesma nota. A variação 

encontrada é:

vôa andorinha branca

vôa andorinha do mar

vôa andorinha branca

bateu asas pra voar

Outro coco muito conhecido pelo público que está acostumado a ver o coco do 

Iguape é “três coco, siricóia, miudinho”, colhido na Paraíba, em 1928.

três cocos, Sericóia Miudinho
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três cocos, Sericóia Miudá! (idem: 239-240)

Ele é cantado em Iguape e em Balbino tal qual consta no livro de Andrade. A 

única diferença está na classificação que os coquistas dão, que é “coco tombado”. Enquanto 

Mário o classifica como “cocos dos bichos”. O próximo é “Ôh Julia”, colhido na Paraíba, em 

1929. Além desse mote, Mestre Nel canta outro coco que traz o nome “Júlia” como tema. 

Aliás, existem muitos cocos cujos temas são nomes femininos.

ôh Julia! Ôh Julia!

O que foi, o que é, mulé!

Eu quero casá cum Julia

p'a sabê Julia quem é! (idem: 183)

Esse coco é muito cantado em Balbino, praticamente todas as pessoas com as 

quais  conversei  em Balbino  conhecem e  cantam esse  coco.  Não  o  vi  sendo  cantado  em 

Iguape. Eis a variação que ele apresenta:

ôh Julia! Ôh Julia!

Júlia é boa mulé!

Vou me casá cum Julia

p'a sabê Julia quem é!

O próximo  coco  é  bastante  conhecido  e  cantado  tanto  em Iguape  quanto  em 

Balbino. Esse coco também foi registrado pela Funarte, 1975, com Mestre Paulino cantando. 

É o coco “eu vou, você não vai”, colhido no R. G. do Norte, 1928.

eu vô, você num vai,

ôh mulé,

bela mandô me chamá,

ôh mulé! (idem: 125-6)

Reproduzo aqui apenas os refrões, que são os mais recorrentes. Dificilmente terá 

uma estrofe de solo repetida. Quando isso acontece, o cantador perde o seu prestígio junto aos 

demais brincantes. Problema que presenciei, mas não convém aqui dizer o nome da pessoa 

que sofre as sanções de quem não cria versos novos. O próximo é “tamanqueiro”, colhido na 

Paraíba, 1929.

tamanquêro quero um pá,

quero um pá, quero um pá,

tamanquêro, quero um pá,

de tamanc' p eu calçá!
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Tamanquêro (idem: 205-7)

Esse coco é muito cantado em Iguape, ele também foi gravado no CD já citado. 

Eis as variações em que ele é cantado:

quero um pá, quero um pá,

quero um pá, tamanquêro

quero um pá, de tamanc' p eu calçá!

Quero um, quero dois, quero três

quero um pá, daquele que você fez.

Outro  também  encontrado  em  Balbino  e  Iguape  é  “pra  onde  vais,  morena”, 

colhido na Paraíba, 1928. No registro da Funarte, esse coco aparece com o título “Ai, Maria, 

volta pra trás donzela”, também cantado por Mestre Paulino.

p'a adonde vais, morena,

p'onde vais assim,

vorta p'a tráiz, morena,

tenha dó de mim! (idem: 135-6)

Nas terras de Alencar, esse aparece com algumas diferenças:

p'a adonde tu vais, maria,

volta p'a tráiz, donzela,

eu queria, tu queria

um dia casar com ela

Para finalizar, trago um dos cocos mais cantados em todo o litoral do Estado, é o 

coco de “Helena”, colhido no R. G. Do Norte, 1928. Barroso encontrou algumas variações 

desse coco em Majorlândia (1979: 36-7 e 40)

ôh Helena! (bis)

bota fogo na panela!

ôh Helena! (bis)

bravos os cabelos dela! (idem: 178)

Em Balbino e em Iguape, o coco de Helena apresenta uma pequena variação:

ôh Helena! (bis)

mêta fogo na panela!

Eu queria, tu queria

bunit'é os cabelos dela!

Também aparece em Balbino o mesmo refrão, trocando apenas “ôh Helena” por 
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“ôh Dalina” ou “ôh Dalila”, conforme pus em epígrafe na introdução.

O intuito desse subtópico é mostrar que os cocos não se limitam às localidades 

onde são praticados. Eles migram, assim como as pessoas, em busca de outros ares. E nesse 

seu nomadismo, os cocos vão modificando as paisagens interna, no âmbito da construção de 

sua  própria  poesia,  e  externa,  se  misturando  a  outras  manifestações  presentes  na  imensa 

diversidade cultural do país.

Como “nasce” um cantador

Há três anos, um grupo de pessoas começou a ensinar a dança do coco às crianças 

da  única  escola  de  Balbino.  O objetivo  era  “preservar  a  cultura  de  Balbino”,  segundo  a 

responsável pela empreitada. Mas, como diz Mário de Andrade, a brincadeira não se reduz à 

dança, é preciso aprender as melodias e os versos que compõem a parte musical e poética do 

coco, como já vimos, tarefa mais difícil de ensinar, pois pressupõe habilidades outras como 

por exemplo a capacidade de memorizar e/ou construir versos e melodias no calor das horas. 

Segundo  Ayala  &  Ayala,  “a poesia  (...)  configura-se  como  um  dentre  vários  elementos 

indispensáveis para o canto e a dança” (2000: 22).

O aprendizado de um cantador não acontece dentro das formalidades da escola 

tradicional. Mestre Nel Chagas, 89 anos de idade, começou a cantar coco aos 17 anos. São 

setenta  e  dois  anos  de  cantoria.  Ele  tem muitos  filhos,  netos  e  agregados.  Muitos  deles 

integram o grupo Coco do Iguape. Mas até agora somente um de seus netos “leva jeito pra 

embolá”, como ele diz. Mesmo assim, o garoto não demonstra interesse em se transformar em 

cantador  de  coco,  pelo  menos  por  enquanto.  Os  mais  velhos  brincantes  de  Balbino  me 

disseram que ele “não vê futuro nisso”. Certa vez observei esse neto de Mestre Nel com os 

olhos grudados no avô, enquanto este soltava os versos no ritmo do ganzá. Penso que é cedo 

para afirmar que o neto não vai seguir o caminho do avô.

Atualmente, as “aulas” de coco em Balbino estão paradas. O grupo de adultos 

reúne-se  apenas  em ocasiões  especiais  (regatas,  festa  de  São Pedro),  por  conta  da  saúde 

precária de Mestre Nel. Segundo a fala dos mais velhos, os mais novos só querem brincar 

quando há a possibilidade de ganhar dinheiro. Não está claro para mim se ganhar dinheiro é o 

motivo principal do interesse pela brincadeira por parte dos jovens de Balbino. O fato é que 
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nas apresentações externas a maioria dos brincantes é composta por homens acima de 30 

anos.  Talvez  porque  ter  mais  de  30  anos  em  Balbino  significa  ser  um  homem  casado, 

responsável por uma família, um membro adulto da comunidade, que tem precedência sobre 

os mais novos. Na perspectiva de Ayala & Ayala, “quando os cocos são tidos como dança de 

velhos,  fica  difícil  a  reprodução  do  sistema  cultural;  se  os  jovens  não  participam, 

continuamente,  de  alguma forma (aprendendo a  dançar,  a  cantar,  a  tocar),  prejudica-se  a 

continuidade da manifestação” (2000: 37).

Para Mestre Raimundo Cabral, a continuidade da brincadeira do coco no Iguape 

não constitui um grande problema, pois seu filho Renato dá indícios de se tornar um “bom 

mestre”. A iniciação de Renato já começou, o aprendiz de mestre anda substituindo o pai nos 

ensaios e também compõe novos versos. Os saberes estão sendo transmitidos, reproduzidos e 

reapropriados. Renato alegou que também vem aprendendo muito com Mestre Chico Caçuêra, 

o outro mestre de coco no Iguape.

Renato narra os princípios de sua iniciação, informando que está “lá aprendendo. 

Eu vejo eles cantando, né? Aí eu fico lá, só escutando. Aí eu aprendo umas emboladas lá com 

eles, às vezes eu mesmo faço umas da minha cabeça mesmo... aí eu venho cantando, aí de 

repentemente sai um verso, aí eu já passo”. Outras pessoas do grupo já tentaram cantar coco, 

mas o canto pressupõe habilidades que não sei explicar de onde vêm. Existe algo mais que 

interesse e capacidade de memorizar, que os mestres chamam de “dom”.

Em 2004, a Secretaria de Comunicação, Turismo e Cultura de Aquiraz procurou 

Mestre Raimundo Cabral e fez uma proposta para ele ensinar o coco aos jovens atendidos 

pelo projeto social “Tapera das Artes”. A resposta negativa do mestre assustou o então ilustre 

secretário,  que  não entendeu  os  motivos  pelos  quais  o  mestre  recusou-se  a  passar  o  seu 

conhecimento, mesmo sendo remunerado. Mestre Raimundo conta o caso:

Aí, quando foi agora, ele foi fazer uma proposta comigo e mandou me chamar, eu e 
o outro mestre, lá no barracão da praia. (...) pra eu ensinar o grupo da Tapera das 
Artes, sabe? Aí eu digo: “- Cacau eu sinto muito, eu não posso ensinar a esse grupo 
não”. “- mas por que Seu Raimundo? O senhor vai ganhar dinheiro, o senhor vai 
ficar como que seja empregado, um salário?!”. Eu digo “- é, mas mesmo assim eu 
não vou ensinar não!”. “- porque eu não vou dar meu saber a gente lá de fora não, 
meu saber que eu tenho, eu vou dar pro meu filho, quando eu chegar a morrer, fica 
os meus filhos no meu canto”. Aí ele disse “- o senhor tá com medo?”. E eu “- não 
tô com medo não. O que acontece é eu ir  ensinar,  eu passar tudo que eu tenho 
gravado na minha cabeça pros outros, amanhã ou depois você ‘passa a mão’, aí você 
mesmo forma um grupo e nós fica lá pra trás. Não, eu não vou aceitar não!”. Acho 
que por causa disso ele magoou-se e depois disse assim “- não, mas isso aí a gente  
pode aprender fácil!”. “- pois então faça pela sua memória e aprenda!”. O que eu 
disse pra ele foi isso e aí ele ficou afastado de nós.  Ele não tá bem do nosso lado  
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não.

A maneira como o secretário lida com os valores simbólicos dos brincantes, pode 

servir  com uma demonstração da  atuação daquele  município  na  realização das  chamadas 

Políticas Culturais. O fato aponta distintas concepções e experimentações de economia. Há 

um “preço” para o conhecimento guardado na memória dos mestres? Como avaliar isso? Não 

sei. Até aqui tentei identificar como esses saberes são passados às gerações futuras, em ritos 

de iniciação que acontecem no percurso das trajetórias de cada um. Esses ritos atendem a 

demandas  de  outra  ordem  e  estão  fundados  no  princípio  da  sucessão  de  saberes  que  é 

vivenciado entre o mestre e seu aprendiz e legitimado na coletividade dos brincantes.  Os 

gestores municipais e os produtores de “eventos culturais” levam isso em consideração?

A preocupação de Mestre Raimundo está relacionada com a possibilidade de não 

mais se apresentar. Muitos contatos são feitos via secretaria municipal. Uma vez formado um 

grupo de coco ligado à secretaria, o mestre acredita que não será mais chamado. A relativa 

independência do grupo Coco do Iguape com a secretaria de cultura, gera muitos conflitos, 

considerados  como  problemas  que  o  secretário  pretendia  resolver  formando  outro  grupo 

comandado por ele. Atualmente, o grupo encontra-se dividido: uma parte se apresenta nos 

eventos  da  prefeitura,  a  outra  se  nega  a  participar.  Conforme consta  na  tabela  em anexo 

(figura 1), no sítio eletrônico oficial de Aquiraz, o grupo de coco do Iguape não consta na lista 

dos “grupos culturais organizados”. Em outra tabela (figura 2), consta a informação de que 

todos os domingos, no final da tarde, tem coco de roda no Iguape. Isso não acontece.

Numa ocasião tentei organizar, romanticamente, uma roda de coco no pôr do sol 

de  domingo,  em  Iguape.  Comecei  a  articulação  com  os  brincantes  dois  dias  antes.  Me 

preparei,  levei  filmadora,  fotógrafo  profissional,  equipamento  para  captar  o  áudio.  Visitei 

alguns brincantes em suas casas, conversamos, fizemos planos para as fotos e filmagens que 

faríamos, entre outras coisas. Para minha surpresa, poucas pessoas apareceram. Klévia estava 

prestes a dar à luz ao seu terceiro filho, mas compareceu, alegando que não poderia dançar. 

Fato que já havíamos compreendido.

Um dia antes, passei na casa de Mestre Chico Caçuêra. Ele estava com os amigos, 

como de costume, jogando baralho sob uma luz amarelada do poste de iluminação pública. 

Assim que cheguei fui apresentado como “o moço que foi com nóis pra Brasília”81. Seu Chico 
81 Em setembro de 2006, participei de um encontro em Brasília com Mestre Chico Caçuêra, Mozá e Klévia 
(integrantes do coco de Iguape) e com D. Tereza (coco de Caetanos de Cima). Saímos de Fortaleza num ônibus 
doado pela Secretaria  de Cultura do Estado – SECULT-CE. Fazíamos parte  da comissão de delegados que  
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me disse: “pode deixar que amanhã eu chego lá”. De fato, ele compareceu com seu ganzá e 

disposto para cantar uns cocos.

Naquele fim de tarde, que não tardou em virar noite, não houve roda de coco na 

praça, perto da Igreja. Mestre Raimundo Cabral disse que não ia “bater o caixão ali, não”. 

Mozá, o tocador oficial do grupo, estava doente e não pôde comparecer. Alguns filhos de Seu 

Raimundo foram chegando, juntamente com Gatinho, mas ao todo chegaram menos de dez 

pessoas.  Esta  quantidade  de  pessoas  não formava um grupo suficiente.  A não ser  que as 

pessoas do entorno viessem participar. Cogitei isso com os brincantes, mas eles alegaram que 

“o pessoal daqui num dá valor a isso, não!” Acatei a decisão deles.

Estávamos perto da Igreja Católica, lotada pelos moradores e veranistas. Segundo 

informações  dos  brincantes,  não  seria  uma  boa  idéia  brincar  coco  ali,  naquele  horário. 

Poderíamos causar certo constrangimento aos fiéis. O padre poderia brigar... as pessoas iam 

falar mal...

Acontece que ao lado da Igreja havia muitos carros com seus sons altos. Ninguém 

reclamava do som dos carros. Por que reclamariam de um ganzá, um caixão e meia dúzia de 

pessoas cantando? O som que os brincantes fariam jamais poderia chegar ao volume do som 

oriundo daqueles carros. Naquele dia, como em tantos outros, não houve coco em Iguape.

Voltei  para  Barro  Preto82,  local  onde  estava  hospedado,  profundamente 

mergulhado em meus pensamentos. O que havia despertado aquele sentimento diferenciado (e 

por que não dizer “inferiorizado” mesmo) naquelas pessoas? Por que não se sentiam partes 

integrantes daquela comunidade? Ou melhor, por que se integravam à organização social do 

Iguape naquela condição de subjugados, de inferiores? Percebi que não se tratava apenas de se 

sentirem diferentes. Lembrei da “invisibilidade” teorizada por Luiz Eduardo Soares (2005), os 

brincantes de coco do Iguape, pelo menos na condição de brincantes, são “invisíveis” aos 

moradores de sua localidade.

Em outra  oportunidade,  presenciei  uma  outra  situação  no  Iguape,  no  mínimo 

curiosa. Desta feita, o fato se deu com os veranistas. Foi durante o período em que realizei o 

“campo”, que serviu como fonte para o trabalho de conclusão do curso de Ciências Sociais. 

Eis as anotações do diário de campo:

Após as últimas entrevistas desta noite, por volta das 21h, sentei à mesa de um bar 

representou o Estado do Ceará no I Encontro Sul-Americano das Culturas Populares, que aconteceu juntamente 
com o II Seminário Nacional de Políticas Públicas para as Culturas Populares.
82 Localidade vizinha a Iguape, no sentido Iguape-Caponga. cf. Figura 5, no anexo II – mapas.
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próximo  à  igreja  católica,  na  praça  central  de  Iguape.  Na  mesa  vizinha,  alguns 
jovens se divertiam: uns bebiam cerveja e fumavam, enquanto outros dançavam ao 
som de uma música oriunda do porta-malas  semi-aberto de um Gol estacionado 
rente  à  calçada  do  bar.  Eu  ainda  não  havia  sorvido  o  segundo  copo de  cerveja 
quando passou por nós um outro carro com o som ligado, vindo da praia.  Meus 
recentes “colegas” de bar, pois eu acabara de iniciar um papo com alguns deles, 
conheciam  as  pessoas  do  outro  carro,  que  fez  uma  manobra  e  estacionou 
imediatamente atrás do Gol.  O motorista recém-chegado sem cerimônias abriu a 
tampa do porta-malas de seu carro e “mandou ver” outra música muito mais alta que 
a do Gol. Foi um alvoroço. Pensei: “vai rolar uma briga aqui!”. Mas o motorista do 
Gol não se irritou, abriu completamente o porta-malas e aumentou o volume do seu 
som. Para mim aquilo era um inferno, cuidei logo em pagar a cerveja e cancelar o  
churrasquinho que havia pedido e saí em busca de um lugar menos disputado.

Abstenho-me de comentar o estilo musical divulgado por aqueles carros. Apenas 

me pareceu que a qualidade do som que saía daqueles alto-falantes era o que menos importava 

para aquelas pessoas. Mas um ponto me chama a atenção. O local é o mesmo em que os 

brincantes se “recusaram”83 a se apresentar sob minha solicitação, no episódio já citado. Até 

onde percebi, essa parte do lugarejo não é habitada pelos pescadores. O mercadinho é mais 

caro, as casas possuem grades, há um fluxo de pessoas “estranhas”, devido à rotatividade 

promovida pelo aluguel das casas para temporadas ou fins-de-semana. Trata-se de um lugar 

usado por outras pessoas, não pelos coquistas e seus familiares. Um lugar onde pode o carro 

de som, mas não pode o coco.

Uma situação que aponta, no mínimo, um paradoxo na mente dos brincantes. Fora 

das  fronteiras  do  Iguape  eles  são  verdadeiros  representantes  da  localidade.  Bradam com 

orgulho o fato de pertencerem aquele lugar. Louvam a herança cultural  que receberam da 

tradição construída naquelas estâncias. Em relação aos outros grupos de coco em atividade no 

Ceará, os brincantes do Iguape são sempre citados como referência positiva. À primeira vista, 

podemos até pensar que “coco mesmo” é o que eles fazem. Sendo as outras brincadeiras de 

coco consideradas apenas como aproximações da melhor forma de vivenciar tal prática.

Neste  sentido,  os  brincantes  de  Iguape  atuam como  outsiders  em sua  própria 

localidade  e  como  estabelecidos  entre  os  grupos  de  coco  no  Estado,  no  sentido  em que 

Norbert Elias usa esses termos (2000). Como pensar essa relação que os coquistas têm com a 

localidade em que vivem? Que influências a chegada das casas de veraneio exerce nos antigos 

moradores? Essas questões não foram respondidas neste trabalho, que seguiu outro rumo. 

Certamente há pano para as mangas de outras pesquisas.

83 Essa  recusa  não  foi  direta,  com  palavras:  primeiro,  não  vieram  todos  os  brincantes;  segundo,  os  que  
compareceram argumentaram todos os motivos que os impediam de brincar ali; terceiro, não sei se era porque eu  
não podia contribuir financeiramente, não tive coragem de perguntar isso.
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Não tenho dúvidas  quanto a minha condição de estranho nas  comunidades  de 

Balbino e Iguape. Minha maior precaução sempre foi a de não fazer uma pesquisa do tipo 

“assalto”. Antes de qualquer assunto, procurei sempre me mostrar interessado pelas coisas que 

são importantes para aquelas pessoas. De fato, me interesso mesmo. Na verdade, foram os 

brincantes que acabaram me dizendo o que era importante na brincadeira do coco, foram eles 

que me explicaram, as motivações para continuarem brincando, foram eles que, de algum 

modo, “conduziram”84 a pesquisa de campo.

Foi por meio da prática de conversar, de sentar nas calçadas com eles, de ir ao 

mar, que fui lentamente sendo “aceito”. Embora sinta que há muitos assuntos dos quais sou 

excluído, devido a uma necessidade maior de entrosamento com o seu universo simbólico. 

Posso  dizer,  porém,  que  consigo entender  alguns de  seus  códigos.  Se a  cultura  pode ser 

comparada  a  um texto,  como  pretende  a  antropologia  interpretativa  proposta  por  Geertz 

(1989: 20), eu diria que consigo juntar algumas sílabas e construir pequenas frases sobre a 

vida dos pescadores de Balbino e Iguape e de suas famílias – todos, brincantes de coco.

Os brincantes desejam, sim, arrecadar dinheiro, têm vontade de se apresentar em 

vários locais, de viajar pelo mundo afora etc. Mas eles fariam qualquer coisa para realizar 

suas  aspirações?  Um  dos  valores  principais  que  os  mestres  têm  é  o  seu  conhecimento 

“gravado na memória”. E isso não se limita à obtenção de lucro, pois envolve “o elemento da 

honra, do prestígio, de mana que confere riqueza”. Uma “regra de generosidade” na maioria 

das vezes incompreendida (MAUSS, 2003: 195). Radcliffe-Brown acrescenta: “a finalidade 

[do contrato] é antes de tudo moral, seu objeto é produzir um sentimento de amizade entre as 

duas  pessoas  envolvidas,  e,  se  a  operação  não  tivesse  esse  efeito,  faltaria  tudo...”  (apud 

MAUSS, 2003: 211). O contrato e a troca são misturas: “misturam-se as almas nas coisas; 

misturam-se as coisas nas almas. Misturam-se as vidas, e é assim que as pessoas e as coisas 

misturadas saem cada qual de sua esfera e se misturam” (MAUSS, 2003: 212).

O dinheiro funciona como um elo na circulação de bens, sejam estes materiais ou 

simbólicos. No entremeio desse mundo, governado pelo modelo de mercado que pressupõe 

contratos individuais, existe uma noção de contrato coletivo, em que ocorre a circulação de 

bens,  de  ritos,  de  danças  etc.  Segundo  Mauss,  “a  circulação  dos  bens  acompanha  a  dos 

homens, das mulheres e das crianças, dos festins, dos ritos, das cerimônias e das danças...” 

que constituem, em última instância,  uma circulação só. Mauss acrescenta: “se coisas são 
84 No sentido em que me fizeram perceber o que era importante para o grupo. Logo isso também era importante 
para o estudo em andamento.
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dadas e retribuídas, é porque se dão e  se retribuem ‘respeitos’ – podemos dizer igualmente 

‘cortesias’. Mas é também porque as pessoas se dão ao dar, e, se as pessoas se dão, é porque 

se ‘devem’ – elas e seus bens – aos outros” (Idem: 263) [grifos originais].

A “riqueza”  dos  mestres  de  coco,  assim  como  de  outros  mestres,  poderá  ser 

avaliada  por  parâmetros  mercadológicos?  Esse  contexto  aponta  um caminho:  se  existe  a 

necessidade  de  “incentivos”  para  a  continuação  e  maior  propagação  de  brincadeiras 

tradicionais,  é  preciso  que  as  decisões  sejam  orientadas  pelas  demandas  dos  brincantes, 

respeitando suas práticas e seus costumes.

O que não tem acontecido na execução dos projetos selecionados pelas chamadas 

“Leis de Incentivo à cultura”. A estrutura dos editais exige um domínio da língua portuguesa 

que exclui aqueles que deveriam ser por definição os principais beneficiados pela lei85. Para 

driblar  os  mecanismos  burocráticos,  os  brincantes  recorrem  aos  chamados  “Produtores 

Culturais”. Estes, salvo raríssimas exceções, estão muito mais atentos aos possíveis ganhos 

monetários do que ao respeito às práticas culturais de seus “clientes”.

O grupo de Balbino está completamente fora dessa realidade em que se envolveu 

o grupo de Iguape. Até então, houve apenas um advogado, que tem uma casa em Balbino, que 

tentou “organizar” o grupo para apresentações em Fortaleza. Mas o “negócio” não foi adiante. 

O grupo continua se apresentando nos poucos eventos promovidos por ong's envolvidas em 

movimentos sociais, além dos eventos que já citei.

Para o Estado, a cultura deixa de ser pública, como pressupõe toda a literatura 

antropológica, e passa a ser privada, com um valor de mercado. Principalmente a partir das 

mudanças ocorridas na indústria do turismo. No atual contexto, “o turismo de paisagem” é 

substituído  pelo  “turismo  cultural”.  E  assim,  as  manifestações  culturais  precisam  ser 

“incentivadas”, mas no sentido de adaptação dessas práticas ao mundo do espetáculo.

Seja como for,  incentivando ou reprimindo, a intervenção do Estado é sempre 

guiada pelos interesses da gestão.  Em momento algum o interesse das pessoas envolvidas 

diretamente com as manifestações culturais exercem influência nas decisões políticas. Muito 

embora o discurso oficial insista em dizer que “incentiva” a cultura. Não é assim que “nasce” 

um cantador.

85 O Minc lançou um edital, em caráter experimental, em que as inscrições são realizadas oralmente, pelo envio 
de uma fita K7, um CD, ou mesmo de forma presencial. Esse edital foi direcionado às comunidades indígenas 
como projeto piloto. A Fundação Palmares planeja estendê-lo às comunidades remanescentes de quilombolas. No 
ceará, já se fala em algo parecido para atender os grupos da cultura popular tradicional.
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FAZENDO UM PARADÊRO

Embola o coco

no balanço do mineiro

vou fazer um paradêro

para o pulmão descansar (Chico Caçuêra, Iguape: 2006)

Faço agora um “paradêro”, como dizem os mestres coquistas, quando realizam um 

pequeno intervalo para mudar o ritmo, o mote, tomar água ou qualquer outro líquido que lhes 

dê energia para retomar com mais fôlego. Assim o faço, com a intenção de retomar com mais 

fôlego a próxima empreitada acadêmica.

Nessas páginas abordei a questão da cultura popular porque não podia abdicar 

dessa discussão, de salutar importância ao estudo dos cocos. O caminho foi árido, posto que 

se  trata  de  um assunto  muito  polêmico  e,  às  vezes,  infrutífero.  Algumas  vezes  me  senti 

perdido como se estivesse numa floresta, andando em círculos, à procura de uma clareira ou 

do  caminho  de  volta  ao  lar.  Me  conforta  saber  que  intelectuais  renomados  também  se 

perderam nesse caminho, por se tratar realmente de um terreno pantanoso.

Para estudar os cocos foi preciso abrir mão de uma premissa básica, a de que os 

cocos constituíam uma manifestação da cultura  popular,  com todas  as  implicações  que o 

termo denota. Para mim, os cocos são uma manifestação cultural, só isso, nem popular, nem 

erudita, nem qualquer outra coisa que queiram atribuir-lhe. Os cocos não fazem parte de uma 

“lógica cultural autônoma” (SAHLINS, 2003a: 8). Estão na história, com suas idiossincrasias, 

mudanças e permanências. Espero ter conseguido mostrar os limites desses termos, popular e 

erudito, que acabam falando muito mais do universo simbólico e das crenças nas ideologias 

científicas dos teóricos do que das pessoas estudadas.

Escolhi, seguindo a trilha deixada por Peter Burke, Sahlins e outros, concentrar o 

foco da compreensão na interação entre os brincantes e as outras pessoas que de uma forma 

ou  de  outra  se  fazem presentes  no  momento  em que  a  brincadeira  acontece.  Espero  ter 

mostrado os  diferentes  modos como os  cocos são apropriados pelas  pessoas  que  ocupam 

lugares  específicos  na  brincadeira  e  que,  portanto,  trazem em seus  corações  sentimentos 

diversos em relação aos cocos.

Não se trata de eleger quem são os anjos ou demônios. Se eu tivesse de manifestar 
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algum juízo de valor, diria que todos são anjos e demônios, de acordo com o que é solicitado, 

estimulado... É claro, existem os que se controlam, desses nada tenho a dizer.

Prefiro acreditar (também tenho minhas crenças) que as pessoas  agem de tal ou 

qual maneira, e não que elas são assim ou assado. Isso me ajuda a manter a esperança. O que 

nos falta, muitas vezes, é apenas uma mudança de atitude.

Afirmar que os cocos são uma manifestação atual, implica dizer que o passado 

presente  nos  temas  e  nas  histórias  de  seus  praticantes  encontra-se  num  eterno  fluxo  da 

história. De acordo com Sahlins:

a ação simbólica é um composto duplo, constituído por um passado inescapável e 
por um presente irredutível. Um passado inescapável porque os conceitos através 
dos quais a experiência é organizada e comunicada procedem do esquema cultural 
preexistente.  E um presente irredutível  por causa da singularidade do mundo em 
cada ação: a diferença heraclitiana entre a experiência única do rio (ou fleuve) e seu 
nome (SAHLINS, 2003a: 189).

Um passado  que  é  solicitado  para  legitimar  uma  tradição  que  só  faz  sentido 

porque  é  experimentada  no  presente.  Assim percebo  as  narrativas  que  procuram explicar 

como surgiram os cocos. Isso nada tem a ver com a idéia evolucionista de folclore, não há o 

que preservar, já está preservado na memória corporal e nas emoções dessas pessoas. Não há 

o que resgatar, posto que está vivo. A brincadeira do coco precisa apenas ser vivida. E isso já 

acontece. E não são apenas os brincantes que fazem a festa, ela existe para criar laços de 

solidariedade, para criar vínculos emocionais entre as pessoas que se arriscam a ouvir o canto 

da sereia, sem que estejam atadas ao mastro da embarcação. Quem assim o faz, como Ulisses, 

jamais provará a veludez daquelas vozes...

Tentei  separar,  para fins didáticos,  a música,  a dança e a poesia dos cocos.  O 

objetivo era explicar e tentar compreender um a um, para depois realizar a grande síntese 

interpretativa que revela os segredos do universo. Falhei nessa tarefa. Principalmente porque, 

como  eu  já  sabia,  esses  três  elementos  não  se  separam  nos  cocos.  Sempre  que  tentei 

concentrar  o  olhar  em um deles,  os  outros dois  surgiam. Era como se estivesse tentando 

segurar embaixo d´água algumas bexigas cheias de ar, quando segurava uma, outra vinha à 

superfície e assim sucessivamente, tentei em vão separar o que não se separa. Assim também 

o fazem os estudiosos que pelejam em separar as culturas. 

Para finalizar, compartilho uma idéia do casal Ayala & Ayala. Referindo-se aos 

propósitos da ciência que procura estudar as motivações humanas, eles desabafam:
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Estudar a literatura popular na escola, na universidade só tem sentido, a meu ver, se 
for  para estabelecer um confronto com esses  mecanismos de exclusão típicos da 
cultura hegemônica. Só tem sentido se for para sairmos dessa experiência menos 
ignorantes e mais humanizados (AYALA & AYALA, 2000: 40).

Espero ter conseguido, pelo menos, encontrar o início da vereda que conduz a essa 

experiência. Tive a grande felicidade de estudar algo pelo qual tenho uma imensa paixão, nem 

por isso fui menos cientista. Pelo contrário, a consciência desse fato me fez menos ingênuo e 

mais atento aos possíveis problemas que iria enfrentar. E eles vieram. E foram enfrentados 

com todo o respeito que um coquista tem pelo seu adversário. Aqui, como na brincadeira do 

coco, a gente acaba numa chuva de rimas, todas para elogiar e para agradecer a participação 

dos outros, pois sem eles talvez a vida não teria graça.
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